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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO 
DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITAPIRANGA 

 

 

 

 

 

PRIORIDADE IDOSO 

 

 

 

 

 

 

PROTÓGENES GABRIEL DA COSTA COUTINHO, brasileiro, 
casado, aposentado, portador do RG 99387 e CPF 001.538.932-49, e 
MARIA DO CARMO CARVALHO DE SOUZA COUTINHO, brasileira, 
casada, aposentada, portadora do RG 0167097-2 e CPF 239.216.412-
68, representados por seu filho Sr. EDSON GLAUBER DE SOUZA 
COUTINHO, brasileiro, solteiro, radialista, portador do RG 10643877 e 
CPF 474.087.902-68, todos residentes e domiciliados na Rua Padre José 
de Anchieta, 301, Conjunto D. Pedro I, CEP 69040-150, por intermédio 
de seu patrono infra-assinado, com poderes, qualificação e endereço 
profissional inseridos no instrumento procuratório apenso, vem a 
presença de Vossa Excelência, propor a presente  

AÇÃO DE DANOS MORAIS 

Contra a PRELAZIA DE ITACOATIARA, CNPJ 04.319.703/0001-
38, na pessoa de seu representante legal, podendo ser localizado no 
endereço a Rua Monsenhor Joaquim Pereira, 144, Centro, CEP 69100-
000, Município de Itacoatiara, pelas razãos e fundamentos que passa a 
expor e ao final requerer: 
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DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA E DA CELERIDADE PROCESSUAL 

 Os Requerentes são pessoas de baixa renda que não possuem 
condições de arcar com as custas processuais, razão pelo qual 
requerem os benefícios da gratuidade de justiça contidas na Lei 
1060/50 c/c Artigo 5°, LXXIV e 98 do NCPC. 

 No mesmo sentido, os idosos requerem a celeridade processual na 
forma do artigo 71 da Lei 10741/2003. 

I – DOS FATOS 

 Os Requerentes são pessoas católicas e devotas de Nossa 
Senhora Rainha do Rosário e da Paz, onde a família recebeu em sua 
propriedade (terreno em questão) a aparição da referida Santa, o qual 
foi inicialmente reconhecido pela Prelazia de Itacoatiara. 

 O referido local, desde então, passou a receber várias visitas de 
fieis, bem como se tornou local de peregrinação, conforme se prova 
com as várias imagens apensas. 

 Ocorre, que a Prelazia, por meio de seu representante a época, 
Bispo Dom Carillo Gritti, convenceu os Requerentes a efetuar doação 
em favor da Igreja para construção de um santuário de adoração para a 
referida Santa, conforme escritura assinada em 2006 apensa. 

 No entanto, a referida escritura, possui várias condições para que 
se concretizasse a doação, o que não ocorreu até a presente data, 
principalmente após o falecimento do Bispo acima. 

 A Prelazia, deixou de cumprir com a clausula segunda, item 02, o 
qual obrigava os sucessores do Bispo a construção do santuário, bem 
como a devolução do imóvel aos doadores e seus sucessores em caso 
de descumprimento das condições impostas. 

 Contudo, a Prelazia, após a morte do Bispo, vem agindo de má-fé 
contra a família Requerente, chamando-os de charlatões e os 
difamando junto a comunidade brasileira e internacional, conforme 
documentos apensos. 

As ações da Igreja é de cunho imensamente difamatório aos 
Requerentes, vez que enquanto seu imóvel servia a Prelazia eram 
considerados idôneos, e após apropriarem-se do bem, passaram a ser 
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massacrados nas mídias internacionais e redes sociais, inclusive 
chamados de “O demônio e seus discípulos”. 

 A documentação apensa, das cartas emitidas pela Igreja não 
deixam dúvidas quanto ao prejuízo a imagem dos Requerentes, razão 
pelo qual buscam a via judicial para que sejam indenizados pela 
difamação mundial. 

  

II – DO DIREITO 

1. Do dano moral 

 No caso em tela, os Requerente fazem jus em pleitear os danos 
morais, haja vista que sua reputação foi totalmente abalada pela Igreja, 
o que é condenável pela legislação brasileira, principalmente quando a 
repercussão é mundial. 

No caso em tela, resta comprovado a situação a que os 
Requerentes foram expostos pela Requerida que não se importou como 
o sofrimento físico, psicológico, moral e familiar de seus clientes, pouco 
importando a dignidade da pessoa humana (direito posto no artigo 5°, 
inciso X, da Constituição Federal). 

Também, os artigos 186 e 927, do Código Civil/ 2002, é neste 
mesmo sentido: 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar 
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, 
comete ato ilícito. 
 
Art. 927. O dano moral indenizável não pressupõe 
necessariamente a verificação de sentimentos 
humanos desagradáveis como a dor ou sofrimento. 

 
 

É a partir daí que vemos plenamente a necessidade da reparação 
destes danos morais e materiais que foram causados aos Requerentes, 
vez que entende-se que “a fixação de indenização por danos 
morais tem o condão de reparar a dor, o sofrimento ou 
exposição indevida sofrida pela vítima em razão da situação 
constrangedora, além de servir para desestimular o ofensor a 
praticar novamente a conduta que deu origem ao dano”. 

 
É ainda a jurisprudência: 
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Apelação Cível n. 2009.043906-4, de Palhoça 

Relator: Des. Monteiro Rocha 

DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES – 
RESPONSABILIDADE CIVIL - DANO MORAL - 
OFENSA À HONRA DA AUTORA - MALEDICÊNCIAS, 
POR PASTOR DE ASSEMBLEIA DE DEUS, EM FRENTE 
A CULTO - ACTIO DIRECIONADA CONTRA PASTOR - 
ILEGITIMIDADE DA ÚLTIMA RECONHECIDA EM 
SENTENÇA - PROCEDÊNCIA DA AÇÃO CONTRA 
PASTOR - INCONFORMISMO DO RÉU - OFENSAS 
IRROGADAS EM LEGÍTIMA DEFESA DA IGREJA E DA 
FÉ QUE PROFESSA - ALEGAÇÃO AFASTADA - 
AUSÊNCIA DE PROVA DO DANO MORAL - 
AFASTAMENTO - QUANTIA INDENIZATÓRIA 
EXACERBADA - INOCORRÊNCIA - PROVA 
CONTRÁRIA À ALEGAÇÃO DO PASTOR - DANOS 
MORAIS PRESUMIDOS - AFETAÇÃO DA HONRA 
SUBJETIVA - REPERCUSSÃO NA INTIMIDADE DA 
VÍTIMA - DEVER DE INDENIZAR PATENTEADO - 
QUANTUM REPARATÓRIO ÍNFIMO – FALTA DE 
RECURSO VOLUNTÁRIO - RECURSO IMPROVIDO - 
CERTIDÃO DE URH'S EM FAVOR DA ADVOGADA DA 
AUTORA - REQUERENTE VENCEDORA - HONORÁRIOS 
ESTATAIS INDEVIDOS - SENTENÇA REFORMADA, EM 
PARTE, EX OFFICIO. 

 
ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE – 
CIVIL – DANO MORAL – VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. 1. O valor do dano moral tem 
sido enfrentado no STJ com o escopo de atender 
a sua dupla função: reparar o dano buscando 
minimizar a dor da vítima e punir o ofensor, para 
que não volte a reincidir. 2. Posição 
jurisprudencial que contorna o óbice da Súmula 
7/STJ, pela valoração jurídica da prova. 3. 
Fixação de valor que não observa regra fixa, 
oscilando de acordo com os contornos fáticos e 
circunstanciais. 4. Recurso especial parcialmente 
provido. (STJ – RESP 604801/RS, 2ª Turma, 
Ministra Relatora Eliana Calmon, DJU 
07/03/2005). 
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 É ainda a doutrina: 

 Por outro lado, a doutrina segundo Carlos Roberto Gonçalves, o 
que é dano moral, ou seja, o seu conceito: 

“Dano moral é o que atinge o ofendido como pessoa, 
não lesando seu patrimônio. É lesão de bem que 
integra os direitos da personalidade, como a honra, a 
dignidade, a intimidade, a imagem, o bom nome etc. 
[...] e que acarreta ao lesado dor, sofrimento, tristeza, 
vexame e humilhação.” 

Todo dano moral, só tem um argumento em si, para requerer-se 
uma reparação ou indenização para a parte que sofreu alguma forma de 
dano: é o da dor, ou melhor, é o estado em que a dor deixa o indivíduo 
que sofreu o dano, e isso fica evidente na brilhante exposição de 
Augusto Zenun: 

“Verificamos que o dano moral não corresponde à dor, 
em si e por si, mas ressaltava os efeitos maléficos 
marcados pela dor, pelo sofrimento, que invade e 
domina a alma, provocando apatia, morbidez mental, 
deixando marcas indeléveis no ofendido. “ 

Entretanto, Führer nos expõe um duplo sentido para o dano 
moral, os quais seriam o próprio ou estrito e o impróprio ou amplo: 

“[...] a expressão dano moral tem duplo significado. 
Num sentido próprio, ou estrito, refere-se ao abalo 
dos sentimentos de uma pessoa, provocando-lhe dor, 
tristeza, desgosto, depressão, perda da alegria de 
viver, etc. E num sentido impróprio, ou amplo, 
abrange também a lesão de todos e quaisquer bens ou 
interesses pessoais, como a liberdade, o nome, a 
família, a honra e a própria integridade física. Por isso 
a lesão corporal é um dano moral [...].” 

Desse modo, por ser o dano moral o prejuízo que afeta o ânimo 
psíquico, intelectual e a honra da vítima, o juiz deve valer-se de todas 
as provas possíveis para julgar se houve ou não dano à pessoa 
ofendida, pois há grandes dificuldades em estabelecer justa recompensa 
pelo dano e, justamente por haver estas dificuldades é que ao 
magistrado, por não ter normas ou regras seguras que o auxiliem, cabe 
a ele sentir em cada caso o pulsar da sociedade que o cerca. Como nas 
palavras de Augusto Zenun: 
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“Assim, o juiz diante dos laudos avaliatórios das 
seqüelas (da morbidez) a que se submetera o 
ofendido, e dos derivativos necessários à recuperação, 
bem como os valores respectivos, o que não traz 
qualquer dificuldade para a condenação do ofensor à 
reparação do dano moral. 

Assim, vemos plenamente a plausibilidade da ocorrência dos 
danos morais, tendo em vista a culpa exclusiva da Requerida 
concessionária dos serviços públicos. 
 

2. Do quantum indenizatório 
 

Visto acima, resta a ocorrência dos danos morais, tendo em vista 
o Requerente ter sido prejudicado pelas ações da Requerida, 
verificamos a possibilidade de uma indenização do valor 
sugerido de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), consideração 
a condição econômica da Requerida que pode suportar perfeitamente o 
ônus de suas condutas. 
 

 Ante o exposto, requer o seguinte: 

a) Concessão da gratuidade de justiça, bem como a celeridade 
processual em razão das condições dos Requerente. 

b) Citação da Requerida para responder a presente sob pena de 
confissão e revelia. 

c) Seja julgada a presente julgada totalmente procedente, a fim 
de condenar a Requerida ao pagamento dos devidos danos morais no 
valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) 

d) Manifesta o interesse pela conciliação. 

Protesta por todas as provas admitidas em direitos e oitiva de 
testemunhas que se apresentarão a esse juízo independentemente de 
intimações. 

Dá-se a causa o valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) 
para efeitos fiscais. 

Termos em que, 

P. Deferimento. 
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Manaus, 12 de dezembro de 2018. 

EHUD EMANUEL ABENSUR SANTOS 

OAB/AM 10.760 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS
FORUM DE JUSTIÇA MINISTRO HENOCH REIS

Comarca de Manaus
12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho

Av. Paraíba, S/N, 3º Andar, Setor 01, bairro São Francisco – CEP 69079-265.
Fone: 3303-5084, Manaus/AM. E-mail:12civel@tjam.jus.br.

Processo nº. 0659595-60.2018.8.04.0001
Procedimento Comum
Requerente : Protogenes Gabriel da Costa Coutinho e outros
Requerido: Prelazia de Itacoatiara

DESPACHO

    

À luz do art. 99, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, antes de 

indeferir o pedido de GRATUIDADE JUDICIÁRIA, o magistrado deverá determinar 

à parte a comprovação do preenchimento dos atinentes pressupostos.

Assim, CONCEDO à parte Requerente o prazo de 15 (QUINZE) dias 

para apresentar nos autos DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA, comprovante 

de RENDIMENTOS e de DESPESAS e EXTRATOS BANCÁRIOS, sob pena de 

indeferimento do pedido.

I.C

MÁRCIO R. P. TORRES 

JUIZ DE DIREITO

              
              

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
52

A
85

5A
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

C
IO

 R
O

T
H

IE
R

 P
IN

H
E

IR
O

 T
O

R
R

E
S

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

4/
01

/2
01

9 
às

 1
3:

11
 .

fls. 67



 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 15/01/2019 08:48 
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 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0007/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 EHUD EMANUEL ABENSUR SANTOS (OAB 10760/AM)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "À   luz   do   art.   99,   parágrafo   2º,   do   Código   de   Processo   Civil,   antes   de   indeferir   o   pedido   de 
 GRATUIDADE   JUDICIÁRIA,   o   magistrado   deverá   determinar   à   parte   a   comprovação   do   preenchimento   dos 
 atinentes   pressupostos.   Assim,   CONCEDO   à   parte   Requerente   o   prazo   de   15   (QUINZE)   dias   para   apresentar   nos 
 autos   DECLARAÇÃO   DE   IMPOSTO   DE   RENDA,   comprovante   de   RENDIMENTOS   e   de   DESPESAS   e   EXTRATOS 
 BANCÁRIOS, sob pena de indeferimento do pedido. I.C" 

           Manaus, 15 de janeiro de 2019. 
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 16/01/2019 12:36 
 Certidão - Processo 0659595-60.2018.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0007/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   em   16/01/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data   acima 
 mencionada. O prazo terá início em 18/01/2019. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 07/01/2019 à 20/01/2019 - Recesso Novo CPC - Suspensão 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 EHUD EMANUEL ABENSUR SANTOS (OAB 10760/AM)  10  01/02/2019 

           Teor   do   ato:   "À   luz   do   art.   99,   parágrafo   2º,   do   Código   de   Processo   Civil,   antes   de   indeferir   o   pedido   de 
 GRATUIDADE   JUDICIÁRIA,   o   magistrado   deverá   determinar   à   parte   a   comprovação   do   preenchimento   dos 
 atinentes   pressupostos.   Assim,   CONCEDO   à   parte   Requerente   o   prazo   de   15   (QUINZE)   dias   para   apresentar   nos 
 autos   DECLARAÇÃO   DE   IMPOSTO   DE   RENDA,   comprovante   de   RENDIMENTOS   e   de   DESPESAS   e   EXTRATOS 
 BANCÁRIOS, sob pena de indeferimento do pedido. I.C" 

           Manaus, 16 de janeiro de 2019. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
52

C
9C

72
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

3/
12

/2
01

8 
às

 1
1:

57
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
06

59
59

56
02

01
88

04
00

01
.

fls. 69



Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//c

on
su

lta
sa

j.t
ja

m
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
65

95
95

-6
0.

20
18

.8
.0

4.
00

01
 e

 c
ód

ig
o 

53
12

3D
1.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 có
pia

 d
o 

or
igi

na
l, a

ss
ina

do
 d

igi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

HU
D 

EM
AN

UE
L 

AB
EN

SU
R 

SA
NT

OS
 e

 w
ww

.tja
m

.ju
s.b

r, 
pr

ot
oc

ola
do

 e
m

 2
2/

01
/2

01
9 

às
 0

8:
05

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

PW
EB

19
60

01
38

83
4 

   
 .

fls. 70



Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//c

on
su

lta
sa

j.t
ja

m
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
65

95
95

-6
0.

20
18

.8
.0

4.
00

01
 e

 c
ód

ig
o 

53
12

3D
1.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 có
pia

 d
o 

or
igi

na
l, a

ss
ina

do
 d

igi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

HU
D 

EM
AN

UE
L 

AB
EN

SU
R 

SA
NT

OS
 e

 w
ww

.tja
m

.ju
s.b

r, 
pr

ot
oc

ola
do

 e
m

 2
2/

01
/2

01
9 

às
 0

8:
05

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

PW
EB

19
60

01
38

83
4 

   
 .

fls. 71



Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//c

on
su

lta
sa

j.t
ja

m
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
65

95
95

-6
0.

20
18

.8
.0

4.
00

01
 e

 c
ód

ig
o 

53
12

3D
1.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 có
pia

 d
o 

or
igi

na
l, a

ss
ina

do
 d

igi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

HU
D 

EM
AN

UE
L 

AB
EN

SU
R 

SA
NT

OS
 e

 w
ww

.tja
m

.ju
s.b

r, 
pr

ot
oc

ola
do

 e
m

 2
2/

01
/2

01
9 

às
 0

8:
05

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

PW
EB

19
60

01
38

83
4 

   
 .

fls. 72



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 73



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 74



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 75



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 76



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 77



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 78



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 79



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 80



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 81



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 82



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 83



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 84



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 85



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 86



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 87



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 88



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 89



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 90



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 91



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 92



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 93



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 94



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 95



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 96



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 97



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 98



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 99



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 100



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 101



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 102



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 103



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 104



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 105



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 106



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 107



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 108



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 109



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 110



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 111



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 112



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 113



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
53

12
3D

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
H

U
D

 E
M

A
N

U
E

L 
A

B
E

N
S

U
R

 S
A

N
T

O
S

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

2/
01

/2
01

9 
às

 0
8:

05
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
01

38
83

4 
   

 .

fls. 114



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 12° VARA 
CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRÂNSITO DA COMARCA DE MANAUS. 

 

 

 

 

PROCESSO N° 0659595-60.2018.8.04.0001 

 

 

PROTÓGENES GABRIEL DA COSTA COUTINHO e MARIA 
DO CARMO CARVALHO DE SOUZA COUTINHO, representados por 
EDSON GLAUBER DE SOUZA COUTINHO, por intermédio de seu 
patrono infra-assinado, veem a presença de Vossa Excelência, em 
cumprimento ao despacho de fls. 67, juntar e requerer o seguinte: 

Junta aos autos os seguintes documentos de Protógenes 
Gabriel da Costa Coutinho: 

 Comprovante de renda de aposentadoria do INSS. 
 Última declaração de imposto de renda. 
 Documentação médica. 

De Maria do Carmo. 

 Comprovante de renda de aposentadoria do INSS. 
 Documentação médica. 

De Edson Glauber de Souza Coutinho. 

 Última declaração de imposto de renda. 
 Último contracheque. 
 Extratos bancários. 

Informa que as documentações médicas dos representados são 
para comprovar a representação de seu filho Edson Glauber de Souza 
Coutinho no processo, bem como o ultimo contracheque e declaração 
de IRPF para fins de comprovação de seu último trabalho, pois ficou 
impossibilitado de trabalhar para cuidar dos pais. 

Desta feita, requer o prosseguimento do feito com a concessão 
dos benefícios da gratuidade de justiça, uma vez que restou 
demonstrado que os Requerentes não possuem condições de arcar 
com as custas processuais. 
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Em caso de ainda restar a ausência de alguma documentação 
os Requerentes juntarão imediatamente para fins da concessão do 
benefício acima. 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

Manaus, 22 de janeiro de 2018. 

EHUD EMANUEL ABENSUR SANTOS 

OAB/AM 10.760 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS
FORUM DE JUSTIÇA MINISTRO HENOCH REIS

Comarca de Manaus
12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho

Av. Paraíba, S/N, 3º Andar, Setor 01, bairro São Francisco – CEP 69079-265.
Fone: 3303-5084, Manaus/AM. E-mail:12civel@tjam.jus.br.

Processo nº. 0659595-60.2018.8.04.0001
Procedimento Comum
Requerente : Protogenes Gabriel da Costa Coutinho e outros
Requerido: Prelazia de Itacoatiara

DESPACHO

  Por conta do princípio de promoção pelo Estado da solução dos 

conflitos por autocomposição, e tendo em vista que a inicial preenche os 

requisitos essenciais, determino que os presentes autos sejam encaminhados ao 

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSC, para designação 

de data, citação e emissão de todos os expedientes necessários à realização da 

Audiência de Conciliação, nos termos do caput do artigo 334 do Código de 

Processo Civil.

Dê-se ciência que "o não comparecimento injustificado do autor 

ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade 

da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da vantagem 

econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor da União ou do 

Estado", conforme artigo 334, parágrafo 8º, do referido Código.

Defiro o pedido de gratuidade da justiça à parte Requerente, 

conforme informações presentes nos autos e na forma do parágrafo 3º do artigo 

99 do Código de Processo Civil. Destaco que o benefício é temporário, uma vez 

que, nos termos do artigo 98, parágrafos 2º e 3º, do referido Diploma legal, a 

gratuidade não afasta a responsabilidade do beneficiário pelas despesas 

processuais e pelos honorários advocatícios decorrentes de sua sucumbência, 

cujas obrigações poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao 

trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou 

de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de 

gratuidade.

Cite(m)-se e intime(m)-se.

 

MÁRCIO R. P. TORRES 

JUIZ DE DIREITO
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 23/01/2019 09:03 
 Certidão - Processo 0659595-60.2018.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0017/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 EHUD EMANUEL ABENSUR SANTOS (OAB 10760/AM)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Por   conta   do   princípio   de   promoção   pelo   Estado   da   solução   dos   conflitos   por   autocomposição, 
 e   tendo   em   vista   que   a   inicial   preenche   os   requisitos   essenciais,   determino   que   os   presentes   autos   sejam 
 encaminhados   ao   Centro   Judiciário   de   Solução   de   Conflitos   e   Cidadania   -   CEJUSC,   para   designação   de   data, 
 citação   e   emissão   de   todos   os   expedientes   necessários   à   realização   da   Audiência   de   Conciliação,   nos   termos   do 
 caput   do   artigo   334   do   Código   de   Processo   Civil.   Dê-se   ciência   que   "o   não   comparecimento   injustificado   do   autor 
 ou   do   réu   à   audiência   de   conciliação   é   considerado   ato   atentatório   à   dignidade   da   justiça   e   será   sancionado   com 
 multa   de   até   dois   por   cento   da   vantagem   econômica   pretendida   ou   do   valor   da   causa,   revertida   em   favor   da   União 
 ou   do   Estado",   conforme   artigo   334,   parágrafo   8º,   do   referido   Código.   Defiro   o   pedido   de   gratuidade   da   justiça   à 
 parte   Requerente,   conforme   informações   presentes   nos   autos   e   na   forma   do   parágrafo   3º   do   artigo   99   do   Código 
 de   Processo   Civil.   Destaco   que   o   benefício   é   temporário,   uma   vez   que,   nos   termos   do   artigo   98,   parágrafos   2º   e 
 3º,   do   referido   Diploma   legal,   a   gratuidade   não   afasta   a   responsabilidade   do   beneficiário   pelas   despesas 
 processuais   e   pelos   honorários   advocatícios   decorrentes   de   sua   sucumbência,   cujas   obrigações   poderão   ser 
 executadas   se,   nos   5   (cinco)   anos   subsequentes   ao   trânsito   em   julgado   da   decisão   que   as   certificou,   o   credor 
 demonstrar   que   deixou   de   existir   a   situação   de   insuficiência   de   recursos   que   justificou   a   concessão   de   gratuidade. 
 Cite(m)-se e intime(m)-se." 

           Manaus, 23 de janeiro de 2019. 
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 24/01/2019 12:34 
 Certidão - Processo 0659595-60.2018.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0017/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   em   24/01/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data   acima 
 mencionada. O prazo terá início em 28/01/2019. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 EHUD EMANUEL ABENSUR SANTOS (OAB 10760/AM)  10  08/02/2019 

           Teor   do   ato:   "Por   conta   do   princípio   de   promoção   pelo   Estado   da   solução   dos   conflitos   por   autocomposição, 
 e   tendo   em   vista   que   a   inicial   preenche   os   requisitos   essenciais,   determino   que   os   presentes   autos   sejam 
 encaminhados   ao   Centro   Judiciário   de   Solução   de   Conflitos   e   Cidadania   -   CEJUSC,   para   designação   de   data, 
 citação   e   emissão   de   todos   os   expedientes   necessários   à   realização   da   Audiência   de   Conciliação,   nos   termos   do 
 caput   do   artigo   334   do   Código   de   Processo   Civil.   Dê-se   ciência   que   "o   não   comparecimento   injustificado   do   autor 
 ou   do   réu   à   audiência   de   conciliação   é   considerado   ato   atentatório   à   dignidade   da   justiça   e   será   sancionado   com 
 multa   de   até   dois   por   cento   da   vantagem   econômica   pretendida   ou   do   valor   da   causa,   revertida   em   favor   da   União 
 ou   do   Estado",   conforme   artigo   334,   parágrafo   8º,   do   referido   Código.   Defiro   o   pedido   de   gratuidade   da   justiça   à 
 parte   Requerente,   conforme   informações   presentes   nos   autos   e   na   forma   do   parágrafo   3º   do   artigo   99   do   Código 
 de   Processo   Civil.   Destaco   que   o   benefício   é   temporário,   uma   vez   que,   nos   termos   do   artigo   98,   parágrafos   2º   e 
 3º,   do   referido   Diploma   legal,   a   gratuidade   não   afasta   a   responsabilidade   do   beneficiário   pelas   despesas 
 processuais   e   pelos   honorários   advocatícios   decorrentes   de   sua   sucumbência,   cujas   obrigações   poderão   ser 
 executadas   se,   nos   5   (cinco)   anos   subsequentes   ao   trânsito   em   julgado   da   decisão   que   as   certificou,   o   credor 
 demonstrar   que   deixou   de   existir   a   situação   de   insuficiência   de   recursos   que   justificou   a   concessão   de   gratuidade. 
 Cite(m)-se e intime(m)-se." 

           Manaus, 24 de janeiro de 2019. 
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Manaus

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania Cível

ATO ORDINATÓRIO

Processo n°: 0659595-60.2018.8.04.0001
12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Ação: Procedimento Comum/PROC
Requerente: Protogenes Gabriel da Costa Coutinho e outros
Requerido: Prelazia de Itacoatiara

Certifico, para os devidos fins de 

direito, que PAUTEI AUDIÊNCIA de Conciliação, para o dia 14/03/2019 às 

09:30h, neste Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania Cível -  

CEJUSC CÍVEL, localizado no Fórum Henoch Reis, situado na Av Umberto 

Calderaro Filho, s/n, 4º andar, setor 1, tel 33035246.

Manaus, 08/02/2019

    

                                              

                     Geórgia Vasconcelos Corrêa Mafra Negreiros

                                   Diretora do CEJUSC CÍVEL
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

Juízo da 12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho da Comarca de Manaus
Av. Paraíba S/Nº, 3º Andar, Setor 01, São Francisco - CEP 69079-265, Fone: 3303-5085, Manaus-AM - E-mail: 12civel@tjam.jus.br

CARTA DE CITAÇÃO
Processo n°: 0659595-60.2018.8.04.0001
Classe: Procedimento Comum/PROC
Requerente:Protogenes Gabriel da Costa Coutinho e outros
Requerido:Prelazia de Itacoatiara

O(A) Dr.(a) Márcio Rothier Pinheiro Torres, MM. Juiz (a) de Direito da 12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho da Comarca de Manaus, Capital 
do Estado do Amazonas, na forma da lei etc, mandou expedir a presente carta, destinada à CITAÇÃO DE: Prelazia de Itacoatiara. Rua Monsenhor Joaquim Peres, 144, Centro 

Itacoatiara-AM 
CEP 69100-000.

FINALIDADE: Citá-lo(a) para comparecer à audiência de conciliação designada para 14/03/2019, às 09:30h.
SENHA DO PROCESSO: Senha de acesso da pessoa selecionada
ADVERTÊNCIAS E OBSERVAÇÕES: 
Art. 335.  O réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data:
I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não 
houver autocomposição;
II - do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de conciliação ou de mediação apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 
334, § 4o, inciso I;
Se o réu não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor. (art. 344 do CPC).
O não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será 
sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor da União ou do Estado. 
(Art. 334 § 8º do CPC).
As partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores públicos. (§ 9º do art. 334 do CPC)
A visualização das peças processuais, bem como as especificações da petição inicial, dos documentos que a acompanham e do despacho judicial 
que determinou a citação, poderá ocorrer mediante acesso ao sítio do Tribunal de Justiça na internet, no endereço http://www.tjam.jus.br, sendo 
considerada vista pessoal (artigo 9º, § 1º, da Lei Federal n. 11.419/2006) que desobriga sua anexação.
A audiência será realizada no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania no 4º Andar /Setor 01 do Fórum de Justiça Henoch 
Reis – Telefone: (92) 3303-5246.

Manaus, 08 de fevereiro de 2019

GEÓRGIA VASCONCELOS CORRÊA MAFRA NEGREIROS
DIRETORA DO CEJUSC CÍVEL
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 09/02/2019 08:55 
 Certidão - Processo 0659595-60.2018.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0033/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 EHUD EMANUEL ABENSUR SANTOS (OAB 10760/AM)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Certifico,   para   os   devidos   fins   de   direito,   que   PAUTEI   AUDIÊNCIA   de   Conciliação,   para   o   dia 
 14/03/2019   às   09:30h,   neste   Centro   Judiciário   de   Solução   de   Conflitos   e   Cidadania   Cível   -   CEJUSC   CÍVEL, 
 localizado no Fórum Henoch Reis, situado na Av Umberto Calderaro Filho, s/n, 4º andar, setor 1, tel 33035246." 

           Manaus, 9 de fevereiro de 2019. 
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 12/02/2019 12:59 
 Certidão - Processo 0659595-60.2018.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0033/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   em   12/02/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data   acima 
 mencionada. O prazo terá início em 14/02/2019. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 EHUD EMANUEL ABENSUR SANTOS (OAB 10760/AM)  0  14/02/2019 

           Teor   do   ato:   "Certifico,   para   os   devidos   fins   de   direito,   que   PAUTEI   AUDIÊNCIA   de   Conciliação,   para   o   dia 
 14/03/2019   às   09:30h,   neste   Centro   Judiciário   de   Solução   de   Conflitos   e   Cidadania   Cível   -   CEJUSC   CÍVEL, 
 localizado no Fórum Henoch Reis, situado na Av Umberto Calderaro Filho, s/n, 4º andar, setor 1, tel 33035246." 

           Manaus, 12 de fevereiro de 2019. 
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AO JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO DA COMARCA DE 

MANAUS NO ESTADO DO AMAZONAS. 

 

Autos do Processo nº 0659595-60.2018.8.04.0001 

Classe: Procedimento Comum/PROC 

Requerente : Protógenes Gabriel da Costa Coutinho 

Requerente : Maria do Carmo Carvalho de Souza Coutinho 

Advogado : Ehud Emanuel Abensur Santos (OAB/AM 10.760) 

Requerida : Prelazia de Itacoatiara 

Advogado : José Ricardo Xavier de Araújo (OAB/AM 3.730) 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRELAZIA DE ITACOATIARA, nos autos da AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO (REPARAÇÃO) POR DANOS MORAIS, ajuizada por PROTÓGENES 

GABRIEL DA COSTA COUTINHO e MARIA DO CARMO CARVALHO DE SOUZA 

COUTINHO, vem, perante este D. Juízo, através de seu Advogado in fine assinado, com 

endereço profissional constante no timbre, requerer a juntada do instrumento 

procuratório e demais documentos de representação. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Itacoatiara-AM, 11 de março de 2019. 

 

 

JOSÉ RICARDO XAVIER DE ARAÚJO 

Advogado – OAB/AM 3730 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

04.319.703/0001-38
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

05/04/1971

NOME EMPRESARIAL

PRELAZIA DE ITACOATIARA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

PRELAZIA DE ITACOATIARA
PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.91-0-00 - Atividades de organizações religiosas ou filosóficas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R MONS JOAQUIM PEREIRA
NÚMERO

144
COMPLEMENTO

CEP

69.100-003
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

ITACOATIARA
UF

AM

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 11/03/2019 às 11:54:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral https://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjre...
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2 

FRANCISCO BISPO SERVO DOS SERVOS DE DEUS 

AO DILETO FILHO JOSE lONILTON LiSBOA DE OLÍVEIRA, 
MEMBRO DA vSOCIEDADE DAS DIVINAS VOCAÇÕES AGORA NOMEADO 
B I S P O PRELADO I T A C O A R E N S E , SAUDAÇÃO E BÊNÇÃO APOSTÓLICA. 
AO E X E R C E R D IL IGENTEMENTE A T A R E F A D E P A S T O R E PAI, 
CUIDAMOS ACURADAMENTE PARA Q U E NENHUMA P A R T E DA I G R E J A 
CATÓLiCA DO REBANHO DO SENHOR F IQUE S E M UM LEGÍTIMO 
RESPONSÁVEL. COMO AGORA A PRELAZIA T E R R I T O R I A L I T A C O A R E N S E 
E S T E J A VACANTE, D E S D E Q U E O VENERÁVEL IRMÃO P.D.CASSILLO 
GRITTL LM.C. ÚLTIMO P A S T O R DAQUELA S E D E , PARTIU D E S T E 
MUNDO, DETERMINAMOS C O L O C A R EM S E U LUGAR UM OUTRO HOMEM 
CAPAZ 
ASSIM, POIS, NOS SENDO CONHECIDAS A S T U A S V I R T U D E S . 
D ILETO FILHO, BEM COMO LIGADOS A E L A S O S T E U S V A L O R E S 
DOUTRINAIS. NAO DUVIDAMOS T E E N T R E G A R E S S A PRELAZIA PARA 
Q U E A CONDUZAS, PORTANTO, OUVIDO O CONSELHO DA 

^CONGREGAÇÃO DOS B I S P O S . POR NOSSA AUTORIDADE APOSTÓLICA. 
ATRAVÉS D E S T E DOCUMENTO. T E NOMEAMOS. SEGUNDO A NORMA 
DO DIREITO COMUM. B I S P O P R E L A D O ITACOARENSE. AO QUE S E 
R E F E R E À TUA ORDENAÇÃO E P I S C O P A L , PODERÁS RECEBÊ-LA ONDE 
Q U E R Q U E E S C O L H E R E S MESMO FORA DA CIDADE D E ROMA. P E L A S 
MÃOS D E QUALQUER B I S P O CATÓLICO, GUARDADAS A S NORMAS 
LITÚRGICAS, F E I T A A N T E S A PROFISSÃO DE FÉ E O JURAMENTO DE 
FIDELIDADE PARA CONOSCO E N O S S O S S U C E S S O R E S N E S T A SÉ 
APOSTÓLICA, CONFORME A S FÓRMULAS P R E S C R I T A S . ALÉM DO MAIS 
TORNARÁS CONHECIDA E S T A NOMEAÇÃO A TODOS QUANTOS S E 
I N T E R E S S A R E M P O R E L A S AFIM DE Q U E SAIBAM A QUEM D E V E M 
S E G U I R E A QUEM D E V E M AMAR COMO PAI E M E S T R E , FINALMENTE. 
D ILETO FILHO. S U S T E N T A D O P E L A PROTEÇÃO DO ALTO, D E MODO 
E S P E C I A L DA BEATÍSSIMA V I R G E M MARIA, CONTAMOS QUE T E U 
MINISTÉRIO S E J A LARGAMENTE E M P R E G A D O P E L O B E M DOS FIÉIS, 
ATRAVÉS DO QUAL S U A S VIDAS S E J A M CONFIRMADAS E 
S U S T E N T A D A S 

DADO E M ROMA JUNTO A SÃO P E D R O NO DIA DÉCIMO NONO DO MÊS 
DE A B R I L DO ANO DO SENHOR BISMILÉSIMO DÉCIMO SÉTIMO, QUINTO 
D E NOSSO PONFIF IC i 

m ^ s . CARTÓRIO OO PRIMEIRO OFÍCIO-Albino Rodri( 
Avenida P 3 r q u e ^ 1 2 6 6 -Bairro Iracy - itacoati^ 

AMAZONAS S E L O A U T E N T 0 0 4 4 1 6 S F D O i e i O r 8 F 2 M R 3 e , , 
AUTENTICAÇÃO. Valor ato; R$ 5,80, Va lo i emolumentos; H 
t )a ta /Hora d a ut i l ização: 17 /07 /2016 11:32;52, E - ^ ' ' ^ " PggfS^f^» ' ' 
áurge l , F U N E T J ; R$ 0,32 FUrjDPAM; R $ OASHÍNÚPOE/RH 0,10 FARPAM. 
11$ 0.16. Consu l te o selo em c idadão p o r t a l s e l o a m . c ^ . l 

JUKIAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA COt e Rpr i í D L-STADO DE 

Protonotário Apostólico 
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Tradutor Púbiico e Intérprete Comercial -- Latim 

Tradução n " : 264 Livro n ^ : 2 Fo lhas n".: 106 

E u , Nereu de Castro Teixeira, Tradutor Público e intérprete Comercia! do 
idioma Latim, matriculado na Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais sobre 
ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA rf. 784, em 28/5/2009, C P F 024443726-20, havendo recebido documento 
(Bula do Papa Francisco,ord.episcopai Pe.lonilton,Brasil) exarado em língua 
latina para traduzi-lo para o vernáculo, assim o fiz, no cumprimento do meu 
ofício, na forma abaixo. 

a r ç r j ^ CARTÓRiO DO PRIMEIRO OFÍCIG -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA klijfSifi^^ e4p - TabQl^ / 

L i l i J Avenida Parque. n° 1266 - Bairro Iraá/^itacdatteM Fons • 352 

AMAZONAS, S E L O A U T E N T 0 0 4 4 1 6 N V V A A U W S K F 5 M J B L 0 9 . 

. i i U T E N T I C A C A O . Valor a to: R $ 5.80. Va lor emolumentos: R $ 3zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.W. A 

D a t a / H o r a d a ut i l ização: 17 /07 /201B 1 1 : 3 ? : 5 1 , Emi t í t io por: A r w e i o i í i 

Qurgel , F U N E T J : R $ 0 , 3 2 F U N D P A M : R $ 0 . 1 6 F I ) N D P Q F : Rt- O.VOFí f fPAM 

l i $ 0.16. Consu l te o se lo em c i d a d a o . p o r t a l s e l o a m . c o m . l j t ^ ^ / ' 

MINAS 

, ..JÍADO DE 
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO
  Comarca de Manaus

Juízo de Direito da 12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho

 Av. Paraíba S/Nº, 3º Andar, Setor 01, São Francisco - CEP 69079-265, Fone: 3303-5085, Manaus-AM - 
E-mail: 12civel@tjam.jus.br

14/03/2019 às 09:30h

TERMO DE AUDIÊNCIA SEM CONCILIAÇÃO 
14/03/2019 às 09:30h

Processo n°: 0659595-60.2018.8.04.0001
Ação: Procedimento Comum/PROC
Requerente: Protogenes Gabriel da Costa Coutinho e outros
Requerido: Prelazia de Itacoatiara
Data/Local: 14/03/2019 09:52
Sala de conciliação da  CEJUSC – Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Comarca de 
Manaus.

Apregoadas as partes e aberta Audiência de Conciliação, constatou-se a presença da parte 
Requerente acompanhada de representante legal e Advogado.  A presença da parte Requerida, que neste 
ato encontra-se representada por Preposto acompanhado de Advogado.

Quando perguntado se haveria a possibilidade de composição entre as partes, a parte Requerida 
não ofereceu proposta de acordo, restando frustrada da tentativa de Conciliação.

Sendo assim, encaminho os autos do processo para vara de origem para que sejam tomadas as 
providências cabíveis.

Nada mais havendo, foi encerrado o presente termo. 
Manaus, 14 de março de 2019

Requerente: Protogenes Gabriel da Costa Coutinho, Maria do Carmo Carvalho de Souza Coutinho e 
Edson Glauber de Souza Coutinho
Representante Legal: Edson Glauber de Souza Coutinho 

Advogado da parte Requerente:Ehud Emanuel Abensur Santos OAB/AM 10760
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO
  Comarca de Manaus

Juízo de Direito da 12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho

 Av. Paraíba S/Nº, 3º Andar, Setor 01, São Francisco - CEP 69079-265, Fone: 3303-5085, Manaus-AM - 
E-mail: 12civel@tjam.jus.br

Requerido: Prelazia de Itacoatiara
Preposto da parte Requerida:Graciomar Gama Fernandes

Advogado da parte Requerida:José Ricardo Xavier de Araújo OAB/AM 3730

Conciliador: Manoel Pedro Osório dos Santos Neto 
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AO JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO DA COMARCA DE 

MANAUS NO ESTADO DO AMAZONAS. 

 

Autos do Processo nº 0659595-60.2018.8.04.0001 

Classe: Procedimento Comum/PROC 

Requerente : Protógenes Gabriel da Costa Coutinho 

Requerente : Maria do Carmo Carvalho de Souza Coutinho 

Advogado : Ehud Emanuel Abensur Santos (OAB/AM 10.760) 

Requerida : Prelazia de Itacoatiara 

Advogado : José Ricardo Xavier de Araújo (OAB/AM 3.730) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRELAZIA DE ITACOATIARA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 04.319.703/0001-38, estabelecida nesta Cidade, na 

rua Monsenhor Joaquim Pereira, 144, Centro, CEP 69.100-042, telefone (92) 3521 1333, 

neste ato representada por seu Bispo Prelado, D. JOSÉ IONILTON LISBOA DE OLIVEIRA, 

vem, perante este D. Juízo, através de seu Advogado in fine assinado, com endereço 

profissional constante no timbre, apresentar 

 

CONTESTAÇÃO 

 

à AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (REPARAÇÃO) POR DANOS 

MORAIS, ajuizada por PROTÓGENES GABRIEL DA COSTA COUTINHO e MARIA DO 

CARMO CARVALHO DE SOUZA COUTINHO, neste ato representados por seu filho EDSON 

GLAUBER DE SOUZA COUTINHO, pelos fatos e fundamentos jurídicos abaixo alinhados: 
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1. DOS ANTECEDENTES FÁTICOS: 

 

1.1. Afirmam os REQUERENTES que são pessoas católicas e 

devotas de Nossa Senhora Rainha do Rosário e da Paz onde supostamente sua família 

recebeu em sua propriedade (em Itapiranga) a aparição da Santa, passando o local a receber 

diversas visitas de fieis e peregrinações. 

 

1.2. Aduzem que a REQUERIDA, por meio do antigo Bispo 

Prelado, D. Carillo Gritti, convenceu os REQUERENTES a efetuar a doação do aludido 

terreno para a Igreja Católica a fim de construir um santuário de adoração para a referida 

Santa, vindo a assinar em 2005 um contrato. 

 

1.3. Este contrato de promessa de doação entre os 

REQUERENTES e esta REQUERIDA não teve a sua concretização, especialmente após o 

falecimento de D. Carillo Gritti. 

 

1.4. Informam os REQUERENTES que a REQUERIDA/Prelazia 

de Itacoatiara descumpriu com o Contrato, especificamente a Cláusula Segunda, item 2 do 

aludido Contrato, o qual obrigava os sucessores do Bispo a construir um “santuário” ou a 

devolução do imóvel aos doadores em caso de descumprimento. 

 

1.5. De forma irresponsável, os REQUERENTES informam que 

a REQUERIDA, após a morte do Bispo D. Carillo Gritti, vem agindo de má fé contra a 

família, chamando-os de charlatões e os difamando junto à comunidade brasileira e 

internacional, denominando-os, inclusive, de “o demônio e seus discípulos”. 

 

1.6. Assim sendo, informam que pelo descumprimento do 

Contrato de Promessa de Doação do terreno, a REQUERIDA se apropriou do bem imóvel e 

vem causando prejuízo à imagem aos REQUERENTES, razão pela qual solicita a reparação 

por danos morais na ordem de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), considerando a 

condição econômica em suportar o ônus da conduta. 

 

1.7. Diante do que foi descrito na petição inicial, desde já esta 

REQUERIDA repudia veementemente os termos da presente Ação de Reparação por Danos 

Morais, o qual se considera como absurda e serão apresentadas articuladamente as razões 
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de defesa para solicitar a TOTAL IMPROCEDÊNCIA, assim como a condenação pela 

litigância de má-fé dos REQUERENTES, que será caracterizada no decorrer da 

instrução desse processo. 

 

 

2. DO PEDIDO DE SEGREDO DE JUSTIÇA: 

 

2.1. É de extrema importância mencionar que grande maioria 

dos documentos anexados a esta ação judicial são de conteúdo reservado pela Igreja 

Católica (Vaticano). Portanto, com fundamento no artigo 5º, LX da Constituição Federal, os 

presentes autos processuais devem tramitar em segredo de justiça. 

 

2.2. O assunto também é tratado pelo artigo 189, I a IV do 

Código de Processo Civil, o que se justifica em decorrência da exceção deste tal tipo de 

restrição à regra da publicidade dos atos processuais frente ao texto constitucional. 

 

2.3. Há uma hipótese que justifica a adoção do segredo de 

justiça no âmbito do processo civil, que seria quando presentes o interesse público ou 

social. No presente caso se verifica tal hipótese que se evidencia quanto a existência de 

dados sensíveis, visto que envolvem preceitos de toda uma comunidade religiosa. 

 

2.4. No caso em análise o interesse social o exige em face de 

que diversos documentos reservados serão juntados aos autos processuais, razão pela qual 

o acesso aos autos e aos seus elementos deve ser restrito às partes e aos procuradores, 

o qual se requer deste Douto Juízo. 

 

 

3. PRELIMINARES: 

 

3.1. DA INCOMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL (Art. 337, II, 

CPC/2015): 

 

3.1.1. Inicialmente, será demonstrado que esta jurisdição 

comum estadual não possui competência material para processar e julgar a presente 

demanda, haja vista que, apesar de tratar de reparação por danos morais, os pedidos em 

exame e a causa de pedir dizem respeito ao aborrecimento dos REQUERENTES sobre a não 
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utilização de um terreno em razão do não reconhecimento de supostas aparições de Nossa 

Senhora em Itapiranga e o cumprimento de ordens emanadas pela Santa Sé Apostólica 

(pessoa jurídica de direito internacional), sendo inarredável a competência da Justiça 

Comum Federal. 

 

3.1.2. Ademais, com o decorrer da instrução processual e com 

a leitura da presente contestação será verificada a necessidade da SANTA SÉ APOSTÓLICA 

integrar à presente demanda, esta com personalidade jurídica para responder questões 

inerentes a avaliação das supostas aparições de Nossa Senhora Rainha do Rosário e da Paz 

em Itapiranga-AM e das atitudes do filho dos REQUERENTES frente à comunidade católica 

internacional. 

 

3.1.3. Ademais, a causa de pedir também possui relação às 

divulgações de eventuais mensagens por parte do representante dos REQUERENTES, sem 

contar o fato de que a suspensão da utilização de um terreno que sequer foi doado à 

Prelazia de Itacoatiara, ora REQUERIDA, foi por ordem da Congregação para a Doutrina da 

Fé, órgão da Igreja Católica Apostólica Romana, sediada em Roma. 

 

3.1.4. A Congregação para a Doutrina da Fé tem por objetivo 

difundir a doutrina católica e defender pontos de tradição católica que possam estar em 

perigo. 

 

3.1.5. De acordo com o artigo 48 da Constituição Apostólica 

sobre a Cúria Romana, Pastor Bonus, promulgada pelo Papa João Paulo II, em 28 de junho 

de 1988: “a tarefa da Congregação para a Doutrina da Fé é promover e salvaguardar 

a doutrina sobre a fé e a moral católica em todo o mundo: Por esta razão, tudo 

aquilo que, de alguma maneira, tocar este tema cai sob a sua competência." 

 

3.1.6. Desta forma, a Igreja Católica, de um modo geral, o que 

não seria diferente da Prelazia de Itacoatiara, não deveria deixar de obedecer às ordens 

emanadas pelo Vaticano, mais precisamente pela Congregação para a Doutrina da Fé, sob 

pena de estar cometendo um delito contra as autoridades eclesiais e contra a liberdade da 

Igreja, previsto no Cânon 1.371, que assim dispõe: 

 

“Cânon 1.371. Seja punido com justa causa: 

§1º. [...] 
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§2º quem, por outra forma, não obedecer a Sé 

Apostólica, ao Ordinário ou ao Superior quando 

legitimamente mandam ou proíbem alguma coisa, e, 

depois de avisado, persistir na desobediência.” 

 

3.1.7. No caso dos autos, além de confusa a petição inicial, 

observa-se que a causa de pedir se fundamenta em um simples descumprimento contratual 

e de notícias publicadas por terceiros ao filho dos REQUERENTES (internet), nunca aos 

mesmos, sendo que seria impossível manter atualmente qualquer tipo de culto, 

peregrinações e divulgação de supostas mensagens no local em razão de ordens superiores 

da Igreja Católica, cujo cumprimento deve ser imediato. 

 

3.1.8. Impende ressaltar que a competência para julgamento de 

demanda levada a juízo é fixada em razão da natureza da causa que, a seu turno, é definida 

pelo pedido e pela causa de pedir deduzidos. 

 

3.1.9. De acordo com o Decreto nº 7.107 de 22 de fevereiro de 

2010, que promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Santa 

Sé, relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil, firmado na Cidade do 

Vaticano, em 13 de novembro de 2008, a Igreja Católica pode livremente criar, modificar ou 

extinguir os ritos e instituições católicas, observadas as suas especificidades. 

 

“Artigo 3º. A República Federativa do Brasil 

reafirma a personalidade jurídica da Igreja Católica e de 

todas as Instituições Eclesiásticas que possuem tal 

personalidade em conformidade com o direito canônico, 

desde que não contrarie o sistema constitucional e as leis 

brasileiras, tais como Conferência Episcopal, Províncias 

Eclesiásticas, Arquidioceses, Dioceses, Prelazias 

Territoriais ou Pessoais, Vicariatos e Prefeituras 

Apostólicas, Administrações Apostólicas, Administrações 

Apostólicas Pessoais, Missões Sui Iuris, Ordinariado 

Militar e Ordinariados para os Fiéis de Outros Ritos, 

Paróquias, Institutos de Vida Consagrada e Sociedades de 

Vida Apostólica. 
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§1º. A Igreja Católica pode livremente criar, 

modificar ou extinguir todas as Instituições Eclesiásticas 

mencionadas no caput deste artigo.” (destaca-se) 

 

3.1.10. O artigo 109, II, da Constituição Federal, dispõe que aos 

juízes federais compete processar e julgar as causas entre Estado estrangeiro ou organismo 

internacional e Municípios ou pessoa domiciliada ou residente no país, confira-se: 

 

“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e 

julgar: 

II - as causas entre Estado estrangeiro ou 

organismo internacional e Município ou pessoa 

domiciliada ou residente no País;” 

 

3.1.11. Sendo assim, o foro competente para o processamento 

e julgamento do presente processo é o da Justiça Comum Federal, tendo em vista a 

necessidade de integração à lide da SANTA SÉ APOSTÓLICA no polo passivo desta 

demanda. 

 

3.1.12. Pelos fundamentos acima expostos, pelos próprios 

documentos constantes nos autos processuais e pelos documentos que ora se junta, como 

consequência lógica, requer de Vossa Excelência a declaração da incompetência material 

da Justiça Comum Estadual para apreciar o presente feito. 

 

 

3.2. DA INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DO LUGAR: 

 

3.2.1. Caso Vossa Excelência entenda diferente ao que foi 

fundamentado no ponto acima, será verificado que este Juízo também não vem a ser o 

competente para o processamento e julgamento da presente causa. 

 

3.2.2. Como se observa na petição inicial, dentre as diversas 

incoerências, os REQUERENTES digitam sua Ação de Reparação por Danos Morais com 

endereçamento para a Vara Única da Comarca de Itapiranga, sendo que ajuízam a 

presente ação na Comarca de Manaus. 
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3.2.3. A ação judicial versa sobre a reparação de eventuais 

danos causados pela REQUERIDA (Prelazia), pessoa jurídica com sede na Comarca de 

Itacoatiara, Estado do Amazonas, entretanto, vislumbra-se que a propositura desta ação 

judicial na Comarca de Manaus não encontra amparo. 

 

3.2.4. De acordo com a regra processual geral de competência, 

disposta no artigo 46 do CPC/2015, as demandas devem ser ajuizadas no foro de domicílio 

do Réu. 

 

“Art. 46. A ação fundada em direito pessoal ou em 

direito real sobre bens móveis será proposta, em regra, no 

foro de domicílio do réu.” 

 

3.2.5. Além disso, considerando que se trata de demanda 

proposta contra pessoa jurídica, a competência, mais uma vez, define-se pelo local da sede 

da REQUERIDA, conforme determina o artigo 53, III, a, do CPC, in verbis: 

 

“Art. 53. É competente o foro: 
III – do lugar; 

a) onde está a sede, para a ação em que for ré a 

pessoa jurídica; 

 

3.2.6. Nesse sentido, observa-se que a presente ação judicial 

deverá, portanto, tramitar perante a uma das Varas Cíveis da Comarca de Itacoatiara, 

Estado do Amazonas, local em que se situa a sede da REQUERIDA. 

 

3.2.7. Caso Vossa Excelência entenda diversamente, deverá ser 

observado que a presente ação de reparação por danos morais se originou em face de um 

suposto descumprimento de um contrato de promessa de doação, cujo foro de escolha é o 

da Comarca de Itapiranga. 

 

3.2.8. Pelo exposto, requer de Vossa Excelência o 

reconhecimento da incompetência deste Juízo em razão do lugar, com a consequente 

remessa dos presentes autos processuais à distribuição dos feitos cíveis da Comarca 

de Itacoatiara ou Itapiranga. 
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3.3. DA INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL (Art. 337, IV, CPC/2015): 

 

3.3.1. Guardadas as devidas homenagens ao ilustre 

Profissional que subscreve a petição inicial e o respeito pelos REQUERENTES, pode-se 

perceber que a mesma encontra-se eivada de vícios processuais, de forma em que a torna 

caracterizada como inepta, sem contar que poucas vezes foi vista uma ação tão disforme e 

sem fundamento. 

 

3.3.2. Ressalte-se que “O processo não pode ser entendido 
como um amontoado amorfo de petições sem conhecimento, conteúdo e forma. 

Representa um caminho por onde as partes e o juiz hão de seguir. Significa um 

conjunto organizado, metodizado, de atos e fatos para discussão, exame, prova e 

aplicação da lei, dentro de uma sistemática que implica sempre um andamento” – 
RT nº 437/173. 

 

3.3.3. Ao citar Garner, o correspondente da Revista Consultor 

Jurídico nos Estados Unidos, João Ozorio de Melo, assim explicou: 

 

“Garner escreveu que, nos EUA, os juízes repetem, com 

frequência, uma ladainha sobre o que pensam de petições: 1) 

pequenos erros indicam a existência de grandes erros; 2) menos 

é mais; 3) petições bem escritas demandam pouco esforço físico 

e mental do leitor.” (MELO, João Ozorio, Petição exerce o efeito 

da primeira impressão em um processo, Revista Consultor 

Jurídico, 2015) 

 

3.3.4. Afirma-se que a petição inicial apresentada encontra-se 

eivada de vícios processuais, de forma em que a torna inepta. Sem dar margem à dúvidas, 

assim dispõe o parágrafo único do artigo 330, do Código de Processo Civil, verbis: 

 

“Art. 330. A petição inicial será indeferida quando: 

I – for inepta; 

II – a parte for manifestamente ilegítima; 

III – o autor carecer de interesse processual; 
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IV – não atendidas as prescrições dos arts. 106 e 

321. 

Parágrafo único. Considera-se inepta a petição 

inicial quando: 

I – lhe faltar pedido ou causa de pedir; 

II – o pedido for indeterminado, ressalvadas as 

hipóteses legais em que se permite o pedido genérico; 

III – da narração dos fatos não decorrer 

logicamente a conclusão; 

IV – contiver pedidos incompatíveis entre si” 

(destaca-se) 

 

3.3.5. Como mencionado anteriormente, os REQUERENTES 

apresentam em sua peça processual seus pedidos de forma muito estranha, ficando esta 

REQUERIDA impossibilitada de compreender a razão da presente ação de indenização por 

danos morais. 

 

3.3.6. Observa-se inicialmente que os REQUERENTES ajuízam 

a presente ação em razão de um descumprimento por parte da REQUERIDA de um contrato 

particular de promessa de doação para a construção de um “santuário” no terreno dos 

mesmos, sendo que no bojo informa e junta documentos sobre ofensas ao senhor EDSON 

GLAUBER DE SOUZA COUTINHO. 

 

3.3.7. Entretanto, quem são os supostos ofendidos??? Os 

REQUERENTES ou seu representante (outorgado no Instrumento Procuratório)??? No 

decorrer da instrução processual será verificado que o pedido de suspensão da divulgação 

das supostas mensagens de Nossa Senhora foi direcionado ao senhor EDSON GLAUBER DE 

SOUZA COUTINHO e não aos postulantes desta actio juris. 

 

3.3.8. Outro fato interessante é que os REQUERENTES não 

comprovam que a REQUERIDA (Prelazia de Itacoatiara) vem os chamando de charlatões e 

difamando junto à comunidade brasileira e internacional, até mesmo porque não estão 

diretamente ligados à causa de reconhecimento das mensagens de Nossa Senhora em 

Itapiranga. 
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3.3.9. Assim, fica esta REQUERIDA impossibilitada de preparar 

uma defesa pormenorizada, tendo em vista que os REQUERENTES não descrevem 

corretamente a causa de pedir, mas sim de forma confusa a causa da responsabilização pela 

reparação de danos morais, anunciando fatos que não são verdadeiros e fundamentando 

eventual culpa exclusiva da REQUERIDA, “concessionária de serviços públicos” (?). sic 

 

3.3.10. Com a redação da petição inicial, estando confusa, 

endereçando para um determinado Juízo, mas ajuizando em outro e abordando, inclusive, 

tema sem o devido nexo de causalidade, fica difícil a elaboração uma defesa técnica 

pormenorizada, especialmente em razão de que junta documentos em vernáculo italiano 

desacompanhadas das competentes traduções juramentadas. (artigo 192, parágrafo único do 

CPC) 

 

“Art. 192. Em todos os atos e termos do processo é 
obrigatório o uso da língua portuguesa. 

Parágrafo único. O documento redigido em língua 

estrangeira somente poderá ser juntado aos autos quando 

acompanhado de versão para a língua portuguesa 

tramitada por via diplomática ou pela autoridade central, 

ou firmada por tradutor juramentado.” (destaca-se) 

 

3.3.11. Ou seja, os REQUERENTES, com todo respeito às suas 

idades, utilizam-se do Poder Judiciário para deixar que a REQUERIDA lembre da música do 

momento: “Que tiro foi esse???”, para tentar auferir vantagens dentro de um processo que 

não possuem direitos, isto é, “atiram para todos os lados”, transformando a petição 

inicial em um verdadeiro “samba do afrodescendente com transtornos mentais” 
(respeitosamente), sem fundamentar qual a sua real pretensão ou os fundamentos em 

que se embasa. 

 

3.3.12. Como é cediço é de obrigação do causídico formular 

uma petição técnica adequada, já que na jurisdição cível não se faculta a reclamação verbal, 

e sendo escrita, esta deve conter todos os requisitos necessários para o entendimento de 

todos os atores envolvidos na demanda (advogado e Juiz), sob pena de causar dano 

processual. 
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3.3.13. Ante o exposto, requer de Vossa Excelência o 

indeferimento da petição inicial, com fundamento no artigo 330, §1º, III e IV c/c 

artigo 485, I, todos do Código de Processo Civil/2015. 

 

 

3.4. DA INCAPACIDADE DE SER PARTE NA RELAÇÃO PROCESSUAL (Art. 337, IX, 

CPC/2015): 

 

3.4.1. Neste tópico da contestação, será tratado sobre a 

incapacidade processual do senhor Edson Glauber de Souza Coutinho de representar por 

meio de uma simples procuração seus pais nesta demanda. 

 

3.4.2. Quando se fala em capacidade processual, devem ser 

observados os preceitos dos artigos 70 a 76 do Código Processual Civil, uma vez que trata da 

capacidade de postular em juízo sem necessidade de representação ou assistência, podendo 

ir a juízo, praticando os atos da parte.  

 

3.4.3. Como descrito no artigo 70, do Código de Processo Civil 

"toda pessoa que se encontre no exercício dos seus direitos tem capacidade para 

estar em juízo". 

 

3.4.4. Desta forma, indaga-se: Qual a razão dos 

REQUERENTES não terem assinado o instrumento procuratório para o causídico se estão 

em plena capacidade civil, se residem no mesmo endereço do outorgado??? 

 

3.4.5. Acontece, Excelência, que não há prova de que os 

REQUERENTES estão em pleno gozo de suas capacidades civis, pois caso não estejam, em 

razão de suas idades avançadas, deveriam estar interditados, tendo como curador um dos 

filhos, o que uma simples procuração não supriria tal situação. Ou seja, desconfia-se que os 

mesmos nem sabem da existência desta demanda judicial, já que, como os próprios 

afirmam, são pessoas católicas e devotas de Nossa Senhora Rainha do Rosário e da PAZ. 

 

3.4.6. Ou seja, não podem os REQUERENTES em nomes 

próprios solicitar eventual indenização de terceiro, mesmo que seja seu filho, até mesmo 

pelo caráter personalíssimo e indelegável dos danos morais. 
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3.4.7. A capacidade em direito é competência determinada pela 

ordem jurídica ao gozo e exercício de um direito por seu titular, assim, nem sempre o 

indivíduo está habilitado para exercer determinado direito em sua totalidade, ou seja, 

pode ter capacidade de ser parte e não a capacidade processual. 

 

3.4.8. Desta maneira, requer a determinação da 

regularização processual por parte dos REQUERENTES, com a juntada do competente 

termo de curatela, caso não estejam em plena capacidade civil para estar em juízo. 

 

 

3.5. DA AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE PASSIVA E DE INTERESSE PROCESSUAL E DA 

DENUNCIAÇÃO DA LIDE (Art. 337, XI, CPC/2015): 

 

3.5.1. Por meio da presente Ação de Indenização pretende os 

REQUERENTES que a Prelazia de Itacoatiara, ora REQUERIDA seja compelida a pagar 

indenização por danos morais em face do descumprimento de um contrato de promessa de 

doação para a construção de um “santuário” e de supostas ofensas junto a comunidade 

católica brasileira e internacional. 

 

3.5.2. Para o correto deslinde da lide, cumpre salientar que a 

PRELAZIA DE ITACOATIARA não detém legitimidade para compor o polo passivo da 

demanda, posto que as ordens emanadas para a suspensão de quaisquer peregrinações, 

cultos, divulgações de mensagens em quaisquer locais sobre as alegadas aparições de Nossa 

Senhora em Itapiranga partiram da Congregação para a Doutrina da Fé, órgão da SANTA 

SÉ APOSTÓLICA, esta com personalidade jurídica para responder à presente ação judicial. 

 

3.5.3. Apesar desta REQUERIDA solicitar a exclusão da lide e 

chamar a SANTA SÉ para responder à presente ação judicial se tem a certeza que esta 

também, de forma alguma, violou qualquer direito ou cometeu ato ilícito em relação aos 

REQUERENTES com a determinação de suspensão das atividades. 

 

3.5.4. Percebe-se que inexiste pertinência subjetiva da lide a 

determinar o reconhecimento da legitimidade passiva ad causam da REQUERIDA, 

devendo este Juízo chamar a SANTA SÉ APOSTÓLICA, pessoa jurídica de direito 

internacional, representada por seu Núncio Apostólico, podendo ser citado em Brasília-DF, 

no Setor de Embaixadas Sul (SES), Avenida das Nações, 801, Lote 1, CEP 70401-900, para 
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integrar na lide como responsável pela suspensão de quaisquer divulgações na Prelazia 

de Itacoatiara das supostas mensagens de Nossa Senhora ao filho dos REQUERENTES, 

assim como a suspensão de menção, culto divino, celebrações no imóvel de 

propriedade dos mesmos. 

 

3.5.5. Além do mais, pelos fatos narrados na inicial e pelos 

documentos juntados, afirmam os REQUERENTES que suas imagens foram manchadas 

perante a comunidade local, nacional e internacional, sendo que todos os documentos 

convergem para o fato de que quem foi supostamente ofendido foi o senhor EDSON 

GLAUBER DE SOUZA COUTINHO. 

 

3.5.6. Pela juntada de documentos por parte dos 

REQUERENTES, observa-se que se alguma ofensa foi proferida ao seu filho, esta não partiu 

em nenhum momento da REQUERIDA ou da IGREJA CATÓLICA e sim dos sítios eletrônicos 

colacionados, ou seja, NADA FOI PUBLICADO PELA PRELAZIA DE ITACOATIARA. 

 

3.5.7. Saliente-se que as Cartas Abertas elaboradas pela 

Prelazia de Itacoatiara e pela Arquidiocese de Manaus juntados aos autos são respostas, 

sem quaisquer tipos de ofensas, a uma publicação ofensiva por parte da Associação 

Rainha do Rosário e da Paz de Itapiranga (ARRPI), que tem como um de seus diretores o 

filho dos REQUERENTES, à imagem do falecido Bispo D. Carillo Gritti e ao então 

Administrador Diocesano, Pe Graciomar Gama Fernandes, oportunidade esta que ainda 

serão tomadas todas as providências legais cabíveis para a reparação pelos danos. 

 

3.5.8. Assim, não pode esta REQUERIDA figurar no polo 

passivo da presente demanda, devendo, consequentemente, ser excluído da lide, 

devendo manter a composição da lide a SANTA SÉ, o qual se reafirma que agiu na 

estrita legalidade e isenção e que também não ofendeu de qualquer forma os 

REQUERENTES. 

 

3.5.9. Ante o exposto, requer de Vossa Excelência o 

indeferimento da petição inicial, com a consequente extinção do processo sem o 

julgamento do mérito, nos termos do artigo 485, incisos I e VI, combinado com o 

artigo 330, inciso II, todos da nova Lei de Ritos Civis. 
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4. DO MÉRITO: 

 

4.1. DA PRESCRIÇÃO: 

 

4.1.1. Inicialmente entende-se que o pedido de reparação por 

danos morais advém do não cumprimento por parte da REQUERIDA de um Contrato de 

Promessa de Doação, contudo não foi cumprido por ambas as partes. 

 

4.1.2. Observa-se que o aludido contrato foi firmado pelas 

partes em agosto de 2005 e o termo inicial para o cumprimento de quaisquer de suas 

cláusulas se iniciou a partir da data da assinatura. 

 

4.1.3. Levando-se em conta que a regra geral da prescrição 

estabelecida no artigo 205 do Código Civil ocorre em 10 (dez) anos, verifica-se que qualquer 

exigência referente ao aludido Contrato já estaria prescrita, eis que a presente ação de 

indenização por danos morais foi ajuizada em 13.12.2018, ou seja, 13 (treze) anos após a 

data de assinatura, e 3 (três) anos após o término do prazo prescricional para exigir 

algo. 

 

“Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando 

a lei não lhe haja fixado prazo menor.” 

 

4.1.4. Se for considerado que o descumprimento do contrato 

causou danos morais aos REQUERENTES, qualquer tipo de reparação também estaria 

prescrita, já que de acordo com o artigo 206, §3º, V do Código Civil, teriam o prazo de 3 (três) 

anos e não o fizeram, considerando ainda término do prazo prescricional. 

 

“Art. 203. Prescreve: 
§3º. Em três anos: 

V – a pretensão de reparação civil;” 

 

4.1.5. Porém, se os REQUERENTES solicitam indenização por 

danos morais em razão de eventuais ofensas sofridas por EDSON GLAUBER DE SOUZA 

COUTINHO, tal fato não poderia ser discutido nesta ação judicial, pois pelo que se sabe os 

danos morais possuem característica de intransmissibilidade e pessoalidade. 
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4.1.6. Assim sendo, requer deste D. Juízo o reconhecimento 

da prescrição, com a consequente extinção do processo com resolução do mérito, na 

forma do artigo 487, II do Código de Processo Civil/2015. 

 

 

4.2. DO CONTRATO DE PROMESSA DE DOAÇÃO PARA A PRELAZIA DE ITAOATIARA. 

DA INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS: 

 

4.2.1. Ad argumentandum tantum, caso ultrapassadas as 

preliminares acima suscitadas e a prejudicial de mérito, solicita-se permissão para afirmar 

sobre a inteira improcedência da presente Ação de Reparação por Danos Morais, não 

havendo que se falar em pagamento de qualquer indenização. 

 

4.2.2. Convém afirmar que esta demanda se caracteriza como 

temerária, pois não possui nenhum cabimento no ordenamento jurídico, especialmente o 

valor da indenização solicitada, eis que a REQUERIDA nunca ofendeu os REQUERENTES, 

não cometeu qualquer ato ilícito e nem mesmo se tem em conta que um contrato 

descumprido por ambas as partes veio causar danos de ordem moral. 

 

4.2.3. O princípio da força vinculante das convenções consagra 

a ideia de que o contrato, uma vez obedecidos os requisitos legais, torna-se obrigatório entre 

as partes, que dele não podem desligar senão por outra avença em tal sentido. Isto é, o 

contrato vai constituir uma espécie de lei privada entre as partes, adquirindo força 

vinculante igual à do preceito legislativo, pois vem munido de uma sanção que decorre da 

norma legal, representada pela possibilidade de execução patrimonial do devedor. (pacta 

sunt servanda) 

 

4.2.4. O Código Civil Brasileiro posicionou a doação no rol dos 

contratos em espécie. A conceituação do instituto se fez presente, inclusive no artigo 538: 

 

“Art. 538. Considera-se doação o contrato em que 

uma pessoa, por liberalidade, transfere do seu patrimônio 

bens ou vantagens para o de outra.” 

 

4.2.5. É possível extrair as características jurídicas que, em 

regra informam o conteúdo ontológico da doação: 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

65
95

95
-6

0.
20

18
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
56

84
1C

3.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

S
E

 R
IC

A
R

D
O

 X
A

V
IE

R
 D

E
 A

R
A

U
JO

 e
 w

w
w

.tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

4/
04

/2
01

9 
às

 1
1:

44
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
19

60
10

46
72

0 
   

 .

fls. 153



 

 

Página 16 de 

35 

 

(a) é contrato gratuito, posto que gera benefício somente ao donatário, que 

experimenta um acréscimo patrimonial, em detrimento do doador que sofre um decréscimo 

na mesma razão, o qual, nesse caso em análise, não houve qualquer decréscimo patrimonial 

aos REQUERENTES; 

(b) É contrato unilateral, uma vez que emana obrigações para o doador, objetivadas 

pela transferência de bens ou vantagens para o patrimônio do donatário sem que ocorra 

uma contraprestação por parte deste, o que não vem a ser o caso, pois não houve qualquer 

tipo de transferência; 

(c) é contrato formal, pois a lei determina forma escrita como regra para a sua 

formalização, consoante previsão no artigo 531 do Código Civil; 

(d) é contrato inter vivos, porque sua celebração se dá em vida dos contratantes. 

 

4.2.6. A doação encerra um elemento subjetivo, caracterizado 

pelo animus donandi, que se consolida no ato de liberalidade. É importante salientar que na 

doação deve haver o enriquecimento do donatário na medida em que ocorra o 

empobrecimento do doador, que se configura pela mutação patrimonial, ou seja, pela 

transferência dos bens ou vantagens de um para o outro patrimônio. Essa caracterização é 

de interesse crucial para firmar a tipologia conceitual da doação. 

 

4.2.7. Em análise priorística, infere-se que não há qualquer 

óbice na viabilidade de um conato de promessa de doação no qual as partes de 

comprometem a estipular, no futuro, o seu contrato de doação (principal). 

 

4.2.8. Surge a seguinte indagação: Se ao tempo da celebração 

do contrato principal de doação não houver mais a livre determinação de efetivar o ato de 

liberdade por parte do doador? 

 

4.2.9. Pelo que se sabe não pode haver uma doação coativa, 

pois assim a liberalidade estaria afetada, ou seja, o animus donandi não seria perfeito. Tem-

se que a espontaneidade deve estar presente no pactum de contrahendo, qualquer que seja a 

modalidade contratual. 

 

4.2.10. Percebe-se que neste contrato de promessa de doação 

quem mais teve o “prejuízo” foi a PRELAZIA DE ITACOATIARA que não construiu o 

“santuário” e, consequentemente, não ganhou o terreno para as atividades pastorais. 
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4.2.11. Observa-se que o terreno NUNCA foi repassado para a 

REQUERIDA, nem por escritura pública ou particular, sendo que no terreno ainda contém 

placas intimidatórias às pessoas com a inscrição de “PROPRIEDADE PARTICULAR” dos 

REQUERENTES, conforme fotografias em anexo. 

 

4.2.12. Além disso, o contrato firmado entre as partes não 

possui rubrica em todas folhas, foi elaborado pelos promitentes doadores (REQUERENTES) 

e em nenhum momento a REQUERIDA convenceu os mesmos a doar, até mesmo porque 

não permaneceria com a administração do local e sim a família dos REQUERENTES. 

 

4.2.13. O referido contrato foi realizado a pedido do suposto 

vidente EDSON GLAUBER, tendo a Igreja emitido até um Decreto de Culto no local para a 

realização de missas, permanência das atividades religiosas e promover a “veracidade” das 

aparições e mensagens da Virgem Maria. 

 

4.2.14. O mencionado contrato não possui data correta, não 

possui cláusula rescisória e ainda possui o foro na Comarca de Itapiranga, não sendo em 

nenhum momento emitida Escritura Pública em favor da Prelazia de Itacoatiara. 

 

4.2.15. Saliente-se que tal avença não se perfez, eis que não foi 

transferido o terreno para a Prelazia de Itacoatiara, ora REQUERIDA, em Cartório e também 

não foi possível fazer qualquer construção no local tanto por questões financeiras, quanto 

por situações de ordem econômica, quanto por situação de ordem eclesial. Na realidade, a 

situação analisada mais se parecia com um comodato do que uma doação propriamente 

dita. 

 

4.2.16. Agora os REQUERENTES aguardam 13 (treze) anos 

para exigir o cumprimento de tal promessa que também não foi cumprida pelos mesmos e, 

somente agora, vem solicitar indenização por danos morais e não qualquer obrigação de 

fazer. 

 

4.2.17. Na verdade o contrato de promessa de doação é 

totalmente inviável, pois não há consequências jurídicas do inadimplemento. Poder-se-ia 

pedir a execução coativa dessa obrigação a título gratuito ou uma indenização por perdas e 

danos? Entende-se que é impossível qualquer das duas soluções, já que nos atos a título 

gratuito, só por dolo responde aquele a quem o contrato não favoreceu. 
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4.2.18. Não é possível ou não tem valor algum, portanto, 

uma promessa de doar. A doação ou existe ou não existe. O doador, não fazendo a doação 

prometida poderá causar uma decepção ao pretenso donatário, mas não se comete qualquer 

ato ilícito. 

 

4.2.19. Conclui-se, entretanto, pela ineficácia da promessa de 

doação firmada pelos REQUERENTES, o que não tem força para a sua exigibilidade, 

ainda mais quando há uma determinação por parte hierarquicamente superior da 

Igreja para que não seja utilizado o local e nem sejam difundidas quaisquer mensagens 

inerentes ao caso. 

 

4.2.20. Desta forma o simples descumprimento contratual, 

ainda mais de uma promessa de doação (contrato inexigível), por ambas as partes não 

têm o condão de gerar abalo percuciente no elemento anímico do indivíduo, o que 

obstaculiza qualquer indenização por dano moral, não podendo crer esta REQUERIDA 

que a verdadeira intenção dos REQUERENTES seria o enriquecimento ilícito e o 

alcance de vantagens (inclusive financeiras) à custa da fé das pessoas. 

 

 

4.3. DAS EXPLICAÇÕES NECESSÁRIAS SOBRE O PROCESSO DE RECONHECIMENTO 

DE APARIÇÕES E REVELAÇÕES. DA INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS: 

 

4.3.1. Após análise de aspectos referentes ao contrato de 

promessa de doação e a sua total prescrição e inexigibilidade, passa-se a discorrer sobre os 

aspectos da petição inicial em que os REQUERENTES tentam, a todo custo, caracterizar a 

existência de danos morais. Entretanto, será demonstrado que os fatos não passam de 

frutos da imaginação e apenas uma pretensão temerária dos mesmos. 

 

4.3.2. Afirmam os REQUERENTES que inicialmente foi 

reconhecida pela Prelazia de Itacoatiara a aparição de Nossa Senhora Rainha do Rosário e 

da Paz, passando a receber no aludido terreno várias visitas de fieis e se tornou local de 

peregrinação, o que não foi assim como pensam. 
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4.3.3. Fica esclarecido que a Prelazia de Itacoatiara nunca 

reconheceu e nem poderia reconhecer tais aparições e revelações particulares sem que 

houvesse a abertura de um processo de discernimento para a autenticidade e a 

repercussão das mesmas, até mesmo porque cabe o preceito mais fundamental da 

prudência não começar pelo veredito, pois são diversos critérios, tais como o exame da 

pessoa, os conteúdos das aparições, a observância da forma das aparições, as finalidades e 

o milagre comprovado. (CNBB. Aparições e Revelações Particulares. Brasília, Edições CNBB. 

2009, p. 49-56) 

 

4.3.4. Ademais, a Igreja local até possui poderes para iniciar a 

análise sobre as aparições e/ou revelações, sendo necessário precisar com clareza de 

detalhes a distinção entre a visão comum, obtida pelos olhos, e a visão do fenômeno 

especial, isto é, não é um processo qualquer e tão fácil de caracterizar e a Igreja, sempre 

responsável e prudente, investiga a fundo tais fenômenos, o que normalmente demanda 

tempo e não tem pressa. O importante é comprovar com responsabilidade. 

 

4.3.5. Inicialmente, a pedido do filho do casal, a Prelazia de 

Itacoatiara, através do falecido Bispo, D. Carillo Gritti, a fim de manter a continuidade das 

alegações, estabeleceu um Decreto de Culto, que se trata de um ato simples (não de 

reconhecimento de aparições) que permite atividades religiosas fora dos espaços físicos de 

uma igreja (templo), tais como a realização de missas e de adoração a Deus. 

 

4.3.6. A promessa de doação do terreno para a construção do 

“santuário” não partiu da Prelazia de Itacoatiara, mas sim do filho dos REQUERENTES, 

Edson Glauber de Souza Coutinho, sendo que até mesmo a própria REQUERIDA adquiriu 

dos mesmos outro terreno em sua volta, através de compra e venda. (documento em anexo) 

 

4.3.7. Com a não concretização da promessa de doação, fica 

caracterizado que os REQUERENTES não tiveram qualquer prejuízo, ou seja, não houve 

qualquer perda patrimonial e a REQUERIDA foi quem deixou de receber uma determinada 

área de terras. Aliás, EM NENHUM MOMENTO, a Prelazia de Itacoatiara se apropriou do 

terreno dos mesmos, até mesmo porque quem sempre administrou o local foi a família do 

casal litigante, assim como as construções existentes no local. 
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4.3.8. Além disso, a Prelazia de Itacoatiara nunca agiu com 

má-fé contra os REQUERENTES, eis que o reconhecimento das aparições da Virgem Maria 

e das revelações/mensagens não são de responsabilidade da mesma, sendo que os 

REQUERENTES e o senhor EDSON GLAUBER sabiam perfeitamente que o Vaticano teria 

que dar o aval, tanto que contatos e investigações estavam sendo realizados. 

 

4.3.9. Todavia, o senhor EDSON GLAUBER tratou de abrir 

uma Associação nacional e outra internacional para a divulgação de mensagens e angariar 

fundos para o seu projeto à custa da fé católica, chegando a viajar para diversos países 

mundo afora, gerando, inclusive, suspeitas de autoridades eclesiásticas de países. 

 

4.3.10. Acontece que, as aparições e mensagens/revelações 

divulgadas pelo senhor EDSON GLAUBER, filho dos litigantes, até o presente momento não 

foram reconhecidas pela Igreja Católica, sendo que no ano de 2017 a Congregação para a 

Doutrina da Fé, através do Prot. N. 134/2014 – 59020 (em anexo), atendendo indagações 

feitas pelos Bispos da Eslovênia e de Trieste (Itália) e após resposta enviada pela Prelazia de 

Itacoatiara, NÃO RECONHECEU A AUTENTICIDADE DAS SUPOSTAS APARIÇÕES E, 

CONSEQUENTEMENTE, AS MENSAGENS ENVIADAS POR NOSSA SENHORA RAINHA DO 

ROSÁRIO E DA PAZ, e determinou que: 

 

 

 

Tradução: 

“1. As alegadas mensagens não sejam difundidas a partir desta data na Prelazia de 

Itacoatiara; 

2. Não se mencione no culto divino celebrado no santuário dedicado à Nossa Senhora Rainha 

do Rosário e da Paz de Itapiranga e nos outros lugares da Prelazia, as presumidas aparições 

e mensagens que o Sr. De Souza tenha recebido; 

3. O Sr. De Souza e a Associação da Rainha do Rosário e da Paz de Itapiranga (ARRPI), se 

abstenham de posterior difusão das ditas mensagens.” 
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4.3.11. Como mencionado acima, tais determinações não 

poderiam ser descumpridas, tendo o então Administrador Diocesano, Pe Graciomar Gama 

Fernandes, a obrigação legal de fazer um comunicado geral para toda a Prelazia, tendo, na 

oportunidade, recebido orientações para o que o caso merecia do Arcebispo Metropolitano 

de Manaus, D. Sérgio Eduardo Castriani. 

 

4.3.12. Com a suspensão das divulgações de supostas 

mensagens de Nossa Senhora até ulterior deliberação, o senhor Edson Glauber teve que 

suspender suas atividades e viagens para o exterior, consequentemente houve uma queda 

na arrecadação de fundos para as obras do local. 

 

4.3.13. Se os REQUERENTES entendem que a Prelazia de 

Itacoatiara teve principal participação para a suspensão das divulgações, estão muito 

enganados, eis que a Congregação para a Doutrina da Fé não emite qualquer ato sem que já 

tenha previamente realizado uma ampla consulta. 

 

4.3.14. À guisa de informações, como mencionado noutra 

oportunidade, o senhor EDSON GLAUBER DE SOUZA COUTINHO continua descumprindo 

as determinações da Igreja Católica (fé católica) com a divulgação de mensagens, angariando 

fundos e planejando peregrinações e festividades (comprovantes em anexo), o qual serão 

solicitadas orientações da Nunciatura Apostólica para quais providências eclesiais deverão 

ser tomadas ao que o caso requer. 

 

4.3.15. Desta maneira, percebe-se que a Igreja Católica agiu 

em seu estrito cumprimento de dever legal, de forma responsável, com as devidas 

prudências ao que o caso requer, de forma que a autenticidade de suas alegações não foram 

confirmadas através do devido processo de discernimento, de comissão teológica ou 

acompanhamento psicológico para obtenção de informações detalhadas. 

 

4.3.16. Não podem os REQUERENTES solicitar tamanha 

indenização por atos que não poderiam ser concretizados por ordem superior da Igreja 

Católica, os quais não foram ludibriados e que não poderiam ter dado continuidade. Desta 

forma, fica difícil a caracterização de qualquer ato ilícito que enseje eventual indenização por 

danos morais. 
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4.4. DAS SUPOSTAS OFENSAS AOS REQUERENTES E DA INEXISTÊNCIA DE DANOS 

MORAIS: 

 

4.4.1. Outro ponto a ser discutido na presente ação vem a ser o 

fato de que o filho dos REQUERENTES tem sido alvo de ofensas e difamações por onde 

anda, especialmente em sítios eletrônicos de diversos países. 

 

4.4.2. Acontece, Excelência, que a REQUERIDA nunca 

proferiu qualquer palavra ofensiva ao senhor Edson Glauber, muito menos aos 

REQUERENTES, pelo contrário, o que poderia ser, inclusive, objeto de reconvenção, mas 

pensando na idade avançada do casal litigante não será feito e se o mesmo foi ofendido 

mundo afora não partiu da Prelazia de Itacoatiara qualquer ultraje. 

 

4.4.3. As correspondências recebidas por Edson Glauber, que 

diga-se de passagem, não substitui os REQUERENTES, são consequências de sua ganância 

desenfreada, eis os Bispos da Eslovênia e de Trieste (Itália), após visitas do suposto vidente, 

solicitaram e provocaram junto à Congregação para a Doutrina da Fé a apuração das ditas 

aparições e revelações, sendo que nenhuma dessas correspondências da Igreja Católica 

ofenderam o mesmo e nem o chamaram de charlatão. 

 

4.4.4. Percebe-se, entretanto, que os prints (screenshots) de 

sítios eletrônicos de diversos países em seus respectivos vernáculos com notícias sobre o 

caso de Itapiranga não foram publicados pela REQUERIDA, não tendo qualquer 

responsabilidade pela divulgação. 

 

4.4.5. A situação em epígrafe nos leva a crer que os 

REQUERENTES “forçam a barra” para receber uma indenização por ofensas que não 

receberam, por uma continuidade de um culto em que a Igreja Católica determinou a 

suspensão até ulterior deliberação e comprovação, por comunicados que deveriam ser feitos 

por ordem hierárquica eclesial na esteira de seus direitos, por comportamentos causados 

pelo filho do casal litigante que não condizem com a fé católica, por respostas (da 

Arquidiocese de Manaus e da Prelazia de Itacoatiara) sem caráter ofensivo e sim divulgatório 

de respostas a ofensas recebidas pela Associação Rainha do Rosário e da Paz de Itapiranga 

(ARRPI), ou seja, percebe-se que a REQUERIDA age dentro de seu exercício regular de 

direito. 
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4.4.6. Para esclarecimento dos fatos, em 16.12.2013 a 

Conferência Episcopal Eslovena enviou documento para a Prelazia de Itacoatiara para 

averiguar sobre a autenticidade das licenças em posse do senhor Edson Glauber e sua 

observância à doutrina católica, já que o mesmo estaria lançando um livro contendo as 

supostas mensagens de Nossa Senhora, consideradas como autênticas e confirmadas pela 

Prelazia de Itacoatiara, porém tal documento não foi respondido à época por D. Carillo 

Gritti. 

 

4.4.7. Em 26.01.2014, D. Carillo Gritti, Bispo Prelado de 

Itacoatiara, envia um correio eletrônico para Edson Glauber advertindo pela prudência ao 

mesmo sobre as atividades que estava desenvolvendo na Eslovênia e cobrando algumas 

atitudes, tendo resposta por parte do filho dos REQUERENTES. 

 

4.4.8. Em 17.06.2014 a Congregação para a Doutrina da Fé 

solicitou da Prelazia de Itacoatiara informações mais detalhadas sobre o caso de Itapiranga 

para poder dar uma adequada resposta aos Bispos da Eslovênia, sendo que não houve 

resposta. 

 

4.4.9. Em 15.12.2015 a Congregação para a Doutrina da Fé 

reitera o anterior documento e solicita novamente as ditas informações detalhadas sobre o 

caso das aparições e mensagens de Nossa Senhora em Itapiranga, não havendo também 

resposta. 

 

4.4.10. Em 30.08.2016, após o falecimento de D. Carillo Gritti, 

a Congregação para a Doutrina da Fé encaminha novamente documento ao então 

Administrador Diocesano para a transmissão de informações sobre as aparições e 

revelações divulgadas por Edson Glauber de Souza Coutinho, sendo que em 26.10.2016 

foram devidamente encaminhadas informações a respeito do caso. 

 

4.4.11. Em 07.02.2017 a Congregação para a Doutrina da Fé 

informa que acredita que não há indícios de autenticidade sobre as supostas aparições e, 

consequentemente, das mensagens recebidas pela Virgem Maria ao suposto vidente Edson 

Glauber e determina a tomada de medidas necessárias a fim de que não fossem mais 

difundidas as mensagens e nem a utilização do local denominado de “santuário” para a 

realização de cultos. 
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4.4.12. Após consulta ao Arcebispo Metropolitano de Manaus, 

D. Sérgio Eduardo Castriani, o então Administrador Diocesano em 28.03.2017 entregou 

pessoalmente ao senhor Edson Glauber e à Diretoria da ARRPI um comunicado sobre o caso 

e, posteriormente, o divulgou nas paróquias com as ordens emanadas pela Congregação 

para a Doutrina da Fé, como de direito e obedecendo as orientações eclesiais. 

 

4.4.13. Saliente-se que tal decisão por parte da Congregação 

para a Doutrina da Fé também foi encaminhada para Conferência dos Bispos da Eslovênia e 

para o Bispo da Diocese de Trieste, na Itália, cuja resposta os próprios REQUERENTES 

juntam aos autos processuais em vernáculo italiano sem tradução. 

 

4.4.14. Assim sendo, pelos motivos acima delineados, percebe-

se que a REQUERIDA agiu em seu exercício regular de direito, não tendo praticado 

quaisquer ofensas aos REQUERENTES ou membros de sua família, e não divulgou qualquer 

conteúdo ofensivo em páginas da internet sobre o assunto, apenas se manifestou quando 

necessário. 

 

4.4.15. Assim sendo, não há como caracterizar qualquer 

ofensa capaz de ensejar uma reparação por danos morais causados pela REQUERIDA 

aos REQUERENTES, o que requer a total improcedência da presente ação judicial. 

 

 

4.5. DO VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, AD ARGUMENTANDUM 

TANTUM. 

 

4.5.1. Os REQUERENTES formularam pleito de reparação civil 

por danos morais pretendendo receber R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), no que 

manifesta clara intenção de ver aplicada ao caso presente a teoria das punitive damages, 

teoria esta adotada pelo Judiciário dos países da Common Law que, como se verifica nos 

noticiosos atuais, propala a possibilidade de um simples cidadão tornar-se milionário, da 

noite para o dia, graças a uma decisão judicial, tudo com o escopo de fazer com que o 

indigitado causador do dano possa ter na condenação cível um abalo substancial em seu 

patrimônio, a fim de que jamais venha a reiterar o ilícito. 
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4.5.2. Caso Vossa Excelência entenda diversamente, não há 

possibilidade alguma do REQUERIDO pagar aos REQUERENTES uma indenização por 

danos morais correspondente ao valor requerido, sem que viesse a causar prejuízos, 

até mesmo porque não possui tal valor. 

 

4.5.3. Há de se convir que nada nos autos processuais aponta 

para o pagamento deste quantum indenizatório e sabemos que em nosso país não existem 

precedentes de indenizações neste patamar que pleiteia, nem mesmo em razão do 

rompimento de barragens em que centenas de vidas foram ceifadas irresponsavelmente. 

 

4.5.4. Em nenhum momento ficou comprovado de que os 

REQUERENTES sofreram prejuízos morais por parte desta REQUERIDA ou pela Igreja 

Católica, e que esse prejuízo tivesse refletido em sua honra. Como não ficou comprovado o 

dano sofrido, não será possível a esse D. Juízo conhecer do pedido ora vergastado, e dar-lhe 

guarida. 

 

4.5.5. Com as supracitadas alegações, os REQUERENTES, na 

tentativa de locupletar-se indevidamente, ingressam nesse Juízo pleiteando danos morais, 

através de uma confusa petição, sem, no entanto, demonstrar o fato jurídico que tenha 

causado lesão à sua honra, ou mesmo provas contundentes para caracterização de tais 

danos ocasionados por esta REQUERIDA. 

 

4.5.6. Assim sendo, provada a improcedência das alegações, 

inexiste a configuração dos Danos Morais experimentados pelos REQUERENTES, e, 

consequentemente, inexiste o dever de indenizar por parte desta REQUERIDA. 

 

4.5.7. Em sua peça submetida à apreciação do Poder 

Judicante, os REQUERENTES pretendem caracterizar um imaginado dano moral. Com 

efeito, não se pode utilizar um Poder constituído, para pretender um enriquecimento 

ilícito, ou seja, transformar um fato não comprovado em danos supostamente ocasionados, 

sem provas contundentes. 

 

4.5.8. Pelo grau de puerilidade que encerra, é absolutamente 

insustentável, o que faz pressupor haja a malévola intenção dos REQUERENTES de obter 

injustamente algo que não lhe são devidos. 
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4.5.9. O Professor RUI STOCO, em sua obra Responsabilidade 

civil e sua interpretação jurisprudencial, cit., p. 759-760, manifesta séria preocupação com a 

pretensa adoção, pelo direito brasileiro, da doutrina das exemplary damages, invocando, 

para tanto, fundadas razões: 

 

“Há, nesse momento, um sério risco de o Brasil 
atingir o nefando „status‟ a que chegaram os Estados 
Unidos da América, onde todo  e qualquer produto contém 

em suas embalagens advertências („warning‟) de toda 
ordem, visando prevenir possíveis ações judiciais, que 

certamente virão. 

Nesse país a exacerbação nas pretensões de quem pede 

– particulares ou consumidores – e a perda do senso de 

equilíbrio e de equidade que devem nortear e orientar (na fixação 

do valor do dano) aquele a quem se pede, contribuíram 

decisivamente para estabelecer uma verdadeira “indústria” das 

indenizações. 

Esta advertência, com perigo de translado para nosso 

Direito, já havia sido feita por Cláudio Antônio Soares Levada 

(“O perigo da industrialização do dano moral”, “in” Tribuna da 

Magistratura, periódico da Associação Paulista de Magistrados, 

abril-maio/97, p. 13). 

Tal posicionamento no âmbito jurídico interferiu na 

sociedade americana como um todo e no comportamento das 

pessoas, conduzindo-as ao isolamento, a ponto de os pais se 

recusarem a receber em seus lares colegas de seus filhos, sem 

que estes portem termos que os isentem de responsabilidade por 

qualquer acidente que eventualmente ocorra. 

As escolas recusam-se a dar qualquer remédio ou lenitivo 

(ainda que uma aspirina) aos seus alunos, com receio de que 

lhes cause reação adversa. 

Os garotos não mais se relacionam socialmente com as 

alunas por determinação dos pais, temendo acusação de 

assédio sexual, como ocorreu há pouco tempo, quando um 

menino de apenas onze anos foi acusado apenas por ter dado 
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um beijo, à guisa de cumprimento e afeição, em sua colega de 

classe. 

No ambiente de trabalho os homens evitam qualquer 

intimidade ou mínima aproximação com as mulheres. 

(...) 

Aliás, na área médica, nenhum profissional 

intervém cirurgicamente em seus pacientes sem antes 

exigir que assinem um termo isentando-os de 

responsabilidade e firmem os primeiros vultosos contratos 

de seguro, que assegurem eventual ressarcimento por 

danos alegados pelos pacientes. Há, também, notícia de 

que as companhias seguradoras vêm se recusando a 

aceitar essa modalidade de seguro, em face do grande 

número de ações intentadas pelos pacientes contra os 

médicos. 

(...) 

Em resumo, o Brasil corre o risco de o instituto da 

responsabilidade civil por dano moral, tal como ocorre 

“aliunde”, banalizar-se e desmoralizar-se, por força dos 

desvios de enfoque, do desregramento específico e do 

abandono aos princípios e preceitos de superdireito, 

estabelecidos na nossa Lei de Introdução ao Código Civil.” 

Destaca-se 

 

4.5.10. A adoção dessa teoria tem gerado reações não só na 

doutrina brasileira, como também na estrangeira, e desencadeado aquilo que ANDRÉ TUNC 

designou como a crise da responsabilidade civil, mas a mais contundente e intransponível 

de todas as críticas que lhe são feitas reside na consideração de que essa teoria (a das 

punitive damages) esquece da básica distinção entre pena e indenização, da dicotomia entre 

responsabilidade civil e responsabilidade penal. 

 

4.5.11. Com efeito, bem observa JOSÉ DE AGUIAR DIAS, in Da 

responsabilidade civil, 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1979, v. 1. p. 10., que o “objetivo ideal 
do procedimento reparatório é restabelecer o „status quo‟. O lesado não deve ficar 
nem mais pobre, nem mais rico do que estaria sem o ato danoso”. Destaca-se 
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4.5.12. Enfim, urge assentar de vez que: 

(a) a responsabilidade civil não é meio de impor pena ao culpado pelo dano 

privado; 

(b) seu objetivo é apenas reconstituir o patrimônio de quem sofreu prejuízo por 

efeito de ato de outrem; 

 

(c) se o dano não é de fácil dimensionamento no plano econômico, é certo que 

não pode servir de pretexto para enriquecimento da vítima, nem ruína para o ofensor. 

 

4.5.13. Atenta a estas circunstâncias, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem buscado afastar, enfaticamente, quaisquer desvios e 

exageros na fixação dos danos morais, vaticinando que: 

 

“...na fixação da indenização por danos morais, 

recomendável que o arbitramento seja feito com 

moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 

sócio-econômico dos autores, e, ainda, ao porte do 

recorrido, orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos 

pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-

se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso.” (STJ, 4ª Turma; REsp. 

125.127/DF; Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA; j. 

22.09.1998; DJU de 05.04.1999, p. 131; Lex-STJ, v. 121, p. 140) 

Destaca-se 

 

4.5.14. Inobstante todo o labor doutrinário no sentido de 

estabelecer critérios e, sobretudo, limites para a quantificação da indenização por danos 

morais, permanece sendo espinhosa a tarefa de traduzir em cifras esta reparação civil, de 

sorte vem cabendo à jurisprudência o excelso mister de oferecer dados mais seguros e 

concretos para tais fins. 

 

4.5.15. Com efeito, a jurisprudência, a despeito de todas as 

considerações antes deduzidas acerca da prudência e do caráter meramente compensatório 

que deve nortear a fixação da indenização por danos extrapatrimoniais, tem aplicado a 

teoria do valor do desestímulo – versão abrandada da teoria norte-americana das 

exemplary damages e que vem recebendo acolhida no Direito brasileiro graças ao influxo 
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das ideias de juristas como Yussef Said Cahali, Carlos Alberto Bittar, Caio Mário da Silva 

Pereira, Araken de Assis e Galeno Lacerda – o que, contudo, não tem cabimento na 

hipótese presente. 

 

4.5.16. Por tudo até aqui demonstrado, com esteio doutrinário 

e jurisprudencial, é de ser rejeitada, com a devida veemência, a pretensão dos 

REQUERENTES de receber indenização por danos morais em quantia desarrazoada de 

R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), valor infinitamente em desconformidade àquele 

costumeiramente estipulado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

 

4.6. DA OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE-PROPORCIONALIDADE. 

AD ARGUMENTANDUM TANTUM 

 

4.6.1. No que diz respeito ao quantum indenizatório, o Código 

Civil Brasileiro estabelece em seu artigo 944, que: “A indenização mede-se pela extensão 

do dano”, e em seu parágrafo único dispõe que: “Se houver excessiva desproporção 
entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, equitativamente, a 

indenização.” 

 

4.6.2. Inobstante todo o labor doutrinário no sentido de 

estabelecer critérios e, sobretudo, limites para a quantificação da indenização por danos 

morais, permanece sendo espinhosa a tarefa de traduzir em cifras esta reparação civil, de 

sorte vem cabendo à jurisprudência o excelso mister de oferecer dados mais seguros e 

concretos para tais fins. 

 

4.6.3. Gize-se que há mansidão na jurisprudência quanto à 

imposição de razoabilidade nas indenizações por dano moral, inclusive do E. SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ), que, mostrando-se cauteloso, reiteradamente, tem afastado 

desvios e exageros na fixação dos danos morais, vaticinando que: 

 

“RESPONSABILIDADE CIVIL. MORTE. DESPESAS COM O 

FUNERAL DA VÍTIMA: NATUREZA PATRIMONIAL. DANO MORAL. 

INDENIZAÇÕES DISTINTAS. CUMULABILIDADE. 

POSSIBILIDADE. SÚMULA/STJ. ENUNCIADO N. 37. 

ACOLHIMENTO DO DANO MORAL. FIXAÇÃO DO QUANTUM 
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NESTA INSTÂNCIA. BALIZAMENTO. INOCORRÊNCIA. RECURSO 

PROVIDO. 

(...) 

III – Na fixação da indenização por danos morais, 

recomendável que o arbitramento seja feito com 

moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 

sócio-econômico dos autores, e, ainda, ao porte do 

recorrido, orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos 

pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-

se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso.” (STJ, 4ª Turma; REsp. 

nº 125.127/DF; Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA; j. 

22.09.1998; DJU de 05.04.1999, p. 131; Lex-STJ, v. 121, p. 

140.) Destaca-se. 

 

 

4.6.4. Portanto, mesmo que restasse provada e devida a 

pretendida indenização, o dano moral, quando devido, não se presta ao enriquecimento 

injusto do ofendido, mas tão-somente deve representar apenas uma satisfação do dano 

sofrido, e na exata medida do efetivo e comprovado sofrimento. 

 

4.6.5. Concluímos, dessa forma, que, como o valor pleiteado se 

encontra absolutamente exorbitante, bem como injustificado, no caso da remota hipótese 

de não ser indeferido o pedido existente, pugna esta REQUERIDA pela redução do 

referido valor em patamares plausíveis e sensatos. 

 

 

5. DA IMPUGNAÇÃO DOS DOCUMENTOS JUNTADOS PELOS REQUERENTES: 

 

5.1. Consoante se observa dos autos processuais, além da 

grotesca petição inicial, percebe-se que os documentos que acompanham, necessária à 

prova dos fatos alegados pelos REQUERENTES encontram-se eivadas de vícios que 

comprometem o andamento regular do processo. 
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“Art. 434. Incumbe à parte instruir a petição 

inicial ou a contestação com os documentos destinados a 

provar suas alegações.” 

 

5.2. Os documentos apresentados pelos REQUERENTES, 

especialmente aqueles em vernáculo diferente da língua portuguesa, em nada provam os 

fatos por ele alegados e não guardam qualquer relação com os fatos e objetivos da ação 

judicial. 

 

5.3. Nesse sentido, ante todo o colocado acima, impugna a 

REQUERIDA a permanência desses documentos nos autos processuais, uma vez que a 

autenticidade destes encontram-se em dúvida, até mesmo porque os documentos em língua 

estrangeira, sem estarem acompanhados da respectiva tradução (a qual só é válida se feita 

por tradutor público), estes poderão ser impugnados, requerendo, assim, o seu 

desentranhamento. 

 

5.4. Ressalte-se que esta REQUERIDA fará a juntada de 

documentos em língua estrangeira com a tradução particular em língua portuguesa, porém 

a oficial já está sendo providenciada, tendo posterior prazo para entrega, razão pela qual 

requer, desde já, a juntada da devida tradução juramentada noutro momento. 

 

 

6. DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ: 

 

6.1. Os atos processuais atribuídos às partes são divididos em 

faculdades, ônus e deveres. A faculdade da prática de atos processuais não obrigam as 

partes, como o próprio nome sugere, sem a possibilidade de sanções. Os ônus, 

diferentemente das faculdades, podem trazer sanções processuais em desfavor daquele que 

o descumpre. Os deveres, ao contrário das faculdades e dos ônus, quando descumpridos, 

tais como a lealdade, honestidade, probidade e boa fé processual, importam na condenação 

da parte como litigante de má-fé. 

 

6.2. Uma das finalidades principais de um processo é a 

pacificação social, com a conservação da ordem jurídica e a garantia de resultados úteis e 

efetivos ao jurisdicionado que não conseguiu alcançar o bem jurídico. 
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6.3. Cumpre esclarecer a bem da verdade as consequências da 

litigância de má-fé, vez que os REQUERENTES não vem pleiteando direitos, mas 

pseudodireitos e absurdos, que não podem ser considerados como uma história real. 

 

6.4. O artigo 79 do Código de Processo Civil/2015 afirma que 

responde por perdas e danos aquele que litigar de má-fé, seja como autor, réu ou 

interveniente. Desta forma, quem altera a verdade dos fatos e tenta usar o processo para 

conseguir objetivo ilegal e absurdo, deverá ser penalizado com a aplicação de multa que 

deverá ser superior a 1% (um por cento) e inferior a 10% (dez) por cento do valor corrigido 

da causa. 

 

6.5. Muito embora o Advogado não possa ser incluído na 

relação de pessoas que possam ser condenadas como litigante de má-fé, pois não é parte no 

processo, a redação do Código de Processo Civil permite, sem sombra de dúvidas, 

àquele que for condenado pode demandar o causídico que contratou em regresso, por 

perdas e danos, desde que comprove que este extrapolou os limites dos poderes que 

lhes foram confiados, ou seja, confirmando-se o excesso de mandato. 

 

6.6. No caso presente, a má-fé da litigância é cristalina e 

incontestável, considerando que aos anos de existência do Poder Judiciário no Brasil, 

muitos tentam produzir uma enxurrada de pedidos de indenizações por danos morais, 

denominadas “aventuras jurídicas”, o que já se tornou público e notório, no universo 

jurídico e que devem ser repelidas. 

 

6.7. A indústria das ações de indenizações por danos 

morais é integrada por pedidos de institutos indevidos, agravados de valores 

superestimados, como é o presente caso, situação esta que produz e sugestiona um efeito 

vantajoso. 

 

6.8. Os pleitos solicitados pelos REQUERENTES transgridem 

os dispositivos positivados no Código de Processo Civil (CPC), especialmente quando tenta 

alterar a verdade dos fatos e tenta usar o Poder Judiciário para conseguir objetivo ilegal. 

 

6.9. Entretanto, os fatos trazidos na petição inicial são 

insuficientes frente a ousadia e ganância, típicos dos nefelibatas ou daqueles cuja veleidade 

se une ao dessiso. 
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6.10. É isso mesmo. Os REQUERENTES tiveram a coragem de 

movimentar a máquina judiciária com o intuito de perceber verbas que não possui direito e 

narrar fatos inexistentes. 

 

6.11. Certamente, caso qualquer indenização por danos morais 

seja deferida, será causado à REQUERIDA um total descrédito da Lei, do Direito e deste 

Poder Judicante, pois além de já ter sido fartamente exposto, será o cúmulo, ainda ser 

coagido a reparar um dano que não é devido. 

 

6.12. Assim sendo, requer deste Douto Juízo, a 

responsabilização dos REQUERENTES pelo pagamento de multa entre 1% a 10% do 

valor atualizado da causa, referente a litigância de má-fé, pelos prejuízos processuais. 

 

 

7. DOS PEDIDOS: 

 

7.1. Ante o exposto, consoante as fundamentações acima 

expostas, requer deste D. Juízo Cível: 

 

a) em razão da existência de documentos reservados e a 

existência de dados sensíveis que envolvem preceitos de toda uma comunidade 

religiosa, a tramitação desse processo sob segredo de justiça, tendo o acesso aos autos 

e aos seus elementos restrito às partes e aos procuradores; 

 

b) PRELIMINARMENTE: 

b.1) a declaração da incompetência material da Justiça 

Comum Estadual para apreciar o presente feito, encaminhando-se o feito à Justiça 

Comum Federal; 

 

b.2) caso entenda diversamente ao pedido 

supramencionado, o reconhecimento da incompetência em razão do lugar, com a 

consequente remessa dos presentes autos processuais à distribuição dos feitos cíveis 

da Comarca de Itacoatiara ou, caso entenda diversamente, à Comarca de Itapiranga; 
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b.3) o reconhecimento da inépcia da petição inicial, eis que 

a peça processual ajuizada encontra-se imprestável para o seu prosseguimento, 

havendo falta de técnica jurídica, além de conter pedidos incompatíveis entre si e da 

narração dos fatos não decorre logicamente a conclusão; 

 

b.4) a determinação da regularização processual por parte 

dos REQUERENTES, com a juntada do competente termo de curatela, caso não 

estejam em plena capacidade civil para estar em juízo, o qual deverá ser concedido 

prazo para a regularização e, em caso negativo, a extinção processual; 

 

b.5) o reconhecimento da ilegitimidade passiva ad causam 

da REQUERIDA, devendo este Juízo chamar a SANTA SÉ APOSTÓLICA para integrar na 

presente lide; 

 

c) no MÉRITO: 

c.1) o reconhecimento da prescrição, com a consequente 

extinção do processo com resolução do mérito; 

 

c.2) ultrapassado o argumento acima, a IMPROCEDÊNCIA 

TOTAL DESTA AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, eis que os argumentos 

dos REQUERENTES não são capazes de comprovar qualquer ato ilícito, 

responsabilidades ou ofensas causadas pela REQUERIDA aos mesmos; 

 

d) o desentranhamento dos documentos juntados pelos 

REQUERENTES em língua estrangeira desacompanhados de tradução juramentada; 

 

e) a autorização à REQUERIDA para a posterior juntada de 

documentos com tradução juramentada em razão dos diversos documentos em língua 

estrangeira, apenas com tradução particular; 

 

f) a responsabilização dos REQUERENTES pelo pagamento 

de multa entre 1% a 10% do valor atualizado da causa, referente a litigância de má-fé, 

pelos prejuízos processuais, com a observação de que os mesmos podem demandar 

contra o Advogado que contratou em regresso, por perdas e danos, desde que 

comprove que este extrapolou os limites dos poderes que lhes foram confiados; 
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g) a condenação dos REQUERENTES ao pagamento das 

despesas processuais e honorários advocatícios à base de 20% (vinte por cento) sobre 

o valor da causa. 

 

Protesta provar o alegado por todos os meios de provas 

admitidas em Direito, tais como depoimento pessoal das partes, oitiva de testemunhas que 

posteriormente serão arroladas, juntada posterior de documentos, dentre outros que serão 

analisados no decorrer do processo. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

De Itacoatiara-AM para Manaus-AM, 4 de abril de 2019. 

 

 

JOSÉ RICARDO XAVIER DE ARAÚJO 

Advogado – OAB/AM 3730 
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Coleção Subsídios Doutrinais 

1 - Aparições e Revelações Particulares.

2 - A Teologia Moral em meio a Evoluções Históricas.

3 - Igreja Particular, Movimentos Eclesiais e Novas Comunidades.

4 - Anúncio Querigmático e Evangelização Fundamental.
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S I G L A S

CED Comissão Episcopal de Doutrina

DV Dei verbum

LG Lumen gentium

GS Gaudium et Spes

7
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9

A P R E S E N T A Ç Ã O

A Comissão Episcopal Pastoral para a Doutrina da Fé em 
sua tarefa de promover a refl exão teológica para iluminar, ade-
quadamente, questionamentos e desafi os atuais publica sub-
sídios doutrinais. A coleção “Subsídios Doutrinais da CNBB” 
atende, pois, a uma solicitação dos Bispos como ajuda ao seu 
magistério doutrinal, favorecimento da inteligência da fé e sua 
transmissão na ação evangelizadora e pastoral da Igreja. 

Por isso, publicamos uma nova edição deste Subsídio 
Doutrinal n.º 1: “Aparições e revelações particulares” (1ª edição em 
1990), mantendo o texto original.

Esta signifi cativa contribuição para a inteligência da fé 
tem substancial importância no enfrentamento dos desafi os 
pastorais enfrentados pela Igreja neste momento. Uma maior 
clarividência fecunda a audácia missionária dos discípulos de 
Jesus Cristo.

28 de Junho de 2009
Memória de Santo Irineu

+ Dom Walmor Oliveira de Azevedo
Presidente da Comissão Episcopal Pastoral 

para a Doutrina da Fé
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I N T R O D U Ç Ã O

Inicia-se, com este caderno, uma despretensiosa coleção a 
serviço da Pastoral. A Comissão Episcopal de Doutrina, aten-
dendo as solicitações dos Bispos do Brasil, procura editar uma 
série de subsídios doutrinais com o objetivo de ajudar os bispos 
e outros agentes de pastoral.

Numa linguagem simples e sem muito aparato técnico e 
bibliográfi co, serão apresentadas respostas atualizadas para os 
diversos questionamentos no campo teológico, que tem reper-
cussão direta na ação pastoral.

Não se trata de estudos profundos, mas, antes, de resumos 
facilmente assimiláveis por pessoas que tem necessidade de en-
frentar, na atividade pastoral, problemas de caráter teológico, 
sem terem tempo ou oportunidade de se dedicarem a um estu-
do mais profundo e prolongado.

Com a colaboração de diversos teólogos do Brasil, a 
Comissão Episcopal de Doutrina espera poder servir a todos os 
irmãos do episcopado com esta modesta contribuição.

Este primeiro caderno trata das “Aparições” e procura dar 
uma orientação equilibrada diante de fenômenos que, ultima-
mente, também no Brasil, se têm multiplicado, deixando muita 
gente confusa, tanto no julgamento teórico, como nas ativida-
des práticas a tomar.

Certamente, com este caderno, não se resolvem todos os 
aspectos doutrinais e pastorais, mas esperamos ter apresentado 
pistas para fi rmar julgamentos e atitudes práticas.

Comissão Episcopal de Doutrina
Brasília, 12 de outubro de 1989
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A P A R I Ç Õ E S  E
 R E V E L A Ç Õ E S 

P A R T I C U L A R E S

Nos últimos anos, o número de “aparições” e “revelações” 
particulares, principalmente de Nossa Senhora, tem aumenta-
do signifi cativamente. A própria repercussão destes fenômenos 
junto aos meios de comunicação social indica que também tem 
crescido a expectativa desses fenômenos, no meio do povo.

Tudo isso coloca à Igreja e, mais especifi camente, ao seu 
ministério hierárquico, algumas questões de ordem doutrinal e 
pastoral. É dever do magistério oferecer aos fi éis uma palavra 
autorizada sobre esses fatos, em geral, e sobre eventuais “apari-
ções” e “revelações”, em particular.

Uma palavra refl etida e prudente exige dos pastores um 
exame acurado, levando em conta vários aspectos, das ciências 
em geral, mas especialmente as humanas (como a Psicologia, a 
Sociologia), da tradição judeu-cristã, da Teologia e da prática já 
fi rmada pelo magistério da Igreja.

Na prática, são muitas as perguntas que se colocam, o que 
as ciências humanas dizem, e podem dizer, sobre a natureza, 
os condicionamentos socioculturais e psicológicos, e o que não 
dizem e não podem dizer? As aparições e revelações particula-
res são possíveis? Se são, qual a sua natureza? Que relação tem 
com a revelação normativa e com a experiência da fé cristã, no 
seguimento de Cristo? Qual o alcance e o limite do magistério 
da Igreja sobre esse assunto? Quais são os critérios gerais de 
discernimento da autenticidade do fenômeno? Como proceder 
em cada caso? Que orientações pastorais dar aos fi éis?
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Aparições e Revelações Particulares

Como se vê, não são poucas as questões. Não pretende-
mos dar uma resposta detalhada a cada uma delas, mas apenas 
oferecer um quadro de referência mais amplo para o discerni-
mento pastoral, baseado nos dados da doutrina mais segura da 
Igreja. Nossa refl exão consta dos seguintes pontos:

Capítulo I - Dados do problema. Pressupostos

Capítulo II - Os fatos

Capítulo III - A experiência cristã

Capítulo IV -  A Análise do fenômeno

Capítulo V - Critérios de discernimento

Capítulo VI - Conclusão
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C A P Í T U L O  I

DADOS DO PROBLEMA. PRESSUPOSTOS

Nesta parte apresentamos, primeiramente, alguns dados 
do problema, partindo de elementos de refl exão fi losófi co an-
tropológica e de ciências humanas. A seguir, alguns pressupos-
tos de nossa visão de fé, que julgamos básicos para uma leitura 
do fenômeno, do ponto de vista cristão.

1. Dados do problema

O objetivo desse parágrafo consiste em captar melhor a 
passagem de uma abordagem humana, à luz da razão, para 
uma abordagem teológica, à luz da fé.

Conceito. O que comumente chamamos de “aparições” e 
“revelações” são experiências de ordem psíquica. Por elas se diz 
reconhecer objetos, seres e situações normalmente “invisíveis”, 
como Deus, Anjos, e pessoas em situação escatológica como, os 
santos, a Virgem Maria, as almas. São fenômenos extraordiná-
rios que não se podem pressupor, mas dos quais temos inúme-
ros relatos de experiências.

Limite da ciência. Hoje, as ciências que estudam com maior 
rigor esse fenômeno, não têm a pretensão de dizer a última pa-
lavra. Querem apenas ser um saber rigoroso que controla as re-
gras da produção do próprio conhecimento. Reconhecem des-
ta forma, que existe um imenso “território” a elas inacessível, 
aberto a outras formas de conhecimento, que ultrapassam os 
limites do que é cientifi camente “controlável”. Por conseguin-
te, a ciência, hoje, não pretende negar a priori que possa haver 
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Aparições e Revelações Particulares

fenômenos extraordinários. Apenas diz que não pode afi rmá-
los, a partir de suas regras de saber.

Visão do homem. O próprio homem é um mistério. O ser hu-
mano é um sujeito dotado, ao mesmo tempo, de uma dimensão 
exterior e interior, essencialmente corpo e espírito. O corpo é 
uma espécie de “central de comunicações” pela qual o ser hu-
mano entra em relação com o mundo dos objetos e das pessoas 
que o cercam. Os objetos, as coisas, “aparecem” e se “revelam” 
a ele através dos sentidos externos como a visão, a audição, o 
olfato, o gosto e o tato. Os sentidos internos, em especial a fanta-
sia, trabalham as “informações”, montam uma imagem interior, 
síntese dessas informações com outros conteúdos já presentes 
no consciente ou no inconsciente.

Princípio da totalidade. Nesse processo, a pessoa humana, 
corpo e espírito, age e reage como um todo, não como se fosse 
dividida em partes estanques. O ser humano inteiro está diante 
da realidade, tanto do mundo interior quanto do mundo ex-
terior. Trata-se do princípio da totalidade pelo qual a pessoa é o 
sujeito de suas relações com o mundo dos objetos, das pessoas 
e o mundo de Deus.

A realidade. Nas relações com a realidade, ou seja, com o 
mundo que nos rodeia, levantam-se duas questões, as percepções 

são só aquelas que nos chegam pelos sentidos, ou há outras, 
“extrassensoriais”? A realidade restringe-se apenas ao mundo 
sensível ou vai mais além? Tudo leva a crer que há percepções 
extraordinárias. Os cientistas que pesquisam nesta área, partem 
do pressuposto de que a realidade vai além do que é percebido 
pelos sentidos. Há pessoas que “veem coisas invisíveis” e “ou-
vem sons inaudíveis” no piano da “normalidade”. Há, pois, ou-
tros modos de “ver”, de “ouvir” etc., que a própria ciência hoje 
aceita e que se pressupõe, acontecem também nos fenômenos 
de aparições e revelações.
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Subsídios Doutrinais - 1 

Critérios de avaliação. Os sentidos externos e internos ape-
nas registram os fenômenos. Não dão nenhum juízo sobre sua 
natureza. Esse juízo cabe a inteligência. Por exemplo, posso ver a 
explosão de alguma estrela. A vista acusa o faro, mas não asse-
gura que essa explosão aconteceu agora, nem diz alguma coisa 
sobre sua natureza. A inteligência humana, aplicada ao saber 
científi co, interpreta e organiza os dados disponíveis, e pode, 
inclusive, pronunciar-se sobre a natureza do fenômeno, há 
quantos anos-luz aconteceu, e assim por diante. Portanto, para 
alguém se pronunciar sobre a natureza de alguma coisa não 
basta os sentidos. Requer-se critérios de avaliação que a experiên-
cia vai progressivamente recolhendo, no decorrer da História.

Interpretação. Tudo isso signifi ca que a interpretação e os 
critérios de avaliação não são dados espontâneos. São condi-
cionados pela maneira de cultivar as relações com o mundo 
e seu mistério, com a cultura. Os pesquisadores desta área 
constatam que, nas coisas comuns, captadas pela percepção 
normal, não há maior diferença entre pessoas de cultura tra-
dicional ou mais moderna. Diante dos mesmos fenômenos, a 
reação imediata é praticamente idêntica. A diferença aparece 
quando se ultrapassa a percepção imediata, e passa para o 
campo da interpretação.

Visão do mundo. Simplifi cando um pouco, pode-se dizer 
que há duas maneiras de ver o mundo. Uma, a visão arcaica, 

na qual o mundo é interpretado com um espaço povoado de 
espíritos ou entidades extraterrenas. A transcendência revela-se 
numa espécie de “geografi a” do invisível, que os relatos míti-
cos tentam organizar. Outra, a visão moderna, na qual o mun-
do é interpretado como espaço de aplicação da razão técnica 
e científi ca. A transcendência revela-se no próprio homem, en-
quanto conhece, procura explicação científi ca dos fenômenos e 
organiza o mundo como sua própria casa. Em ambos os casos, 
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Aparições e Revelações Particulares

trata-se da razão humana com sua função ordenadora das reali-
dades experimentadas. Ela é ativada em função da própria vida 
humana no mundo.

Expectativas. Numa interpretação do mundo e dos fenôme-
nos, infl ui muito a expectativa do “maravilhoso”, do “extraor-
dinário”. O mistério do mundo exerce sobre o homem de todos 
os tempos um poder de encantamento. Existe algo de “sagrado” 

que ao mesmo tempo atemoriza e fascina o ser humano. Provo-
ca a sua curiosidade e a sua imaginação. Esse encanto exercido 
pelo mistério do mundo, pelo sagrado, penetra, sobretudo, no 
mundo da religião e da cultura. Por isso mesmo, o ambiente reli-
gioso e cultural é importante. Nesta direção, deve-se aceitar, 
com objetividade, que se criem condições religiosas, culturais, 
psicossociais e pessoais, para maior ou menor aceitação, ou até de 
rejeição, da natureza extraordinária desses fenômenos.

Os relatos. A tradição judeu-cristã não escapa à regra. Nela 
encontramos relatos de fenômenos “extraordinários” que, na in-
terpretação da experiência religiosa, dizem respeito à relação 
do homem com o mistério do mundo e o mistério de Deus. Os 
exemplos são mais do que conhecidos. Basta lembrar alguns, 
Abraão “conversa” com Javé e parte; Moisés vê a sarça-ardente, 
encontra-se com Javé, e vai cumprir a missão recebida; A Virgem 
Maria “recebe” o anúncio do Anjo Gabriel. E assim, encontra-
mos muitos outros relatos dessa natureza. Mais “aparições” e “re-
velações”, como fenômeno humano, continuam acontecendo ainda 
hoje. Deles têm inúmeros relatos, pelos quais temos acesso indire-
to aos fatos, reais ou pretensos. Esses relatos são interpretados, 
ora com a chave de leitura do “maravilhoso”, ora com a chave da 
“experiência” interior e profunda do mistério. Para os que vi-
vem o fato, trata-se de um encontro com o mundo misterioso 
do Deus que se revela.
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Subsídios Doutrinais - 1 

Escolhos. Como se vê, o fenômeno das “aparições” e “revela-
ções” de ontem e de hoje é complexo. Uma judiciosa interpre-
tação deve evitar:

A 1. ingenuidade que consiste em aceitar, como, normal, tudo 
o que de “aparições” e “revelações” acontece por aí. Dis-
pensa-se o auxílio das ciências humanas, sem nenhuma 
perspectiva crítica, com medo de diminuir ou perder a fé.

Deste modo, conserva-se o povo indefeso frente a ou-
tras explicações;

O 2. cientifi cismo que pretende ter a explicação comple-
ta e cabal do fenômeno. Tudo seria “alucinação” ou 
“projeção” de temores ou desejos. O mundo fi ca, en-
tão, reduzido ao mundo do homem e nada mais.

Exemplo. Ficando no caso das aparições de Nossa Senhora, 
o pêndulo costuma variar desde uma visão maximalista, que 
tende a tudo aceitar, sem passar pelo crivo de critérios de dis-
cernimento humano e de fé, a uma visão minimalista, onde 
o critério da razão crítica fi ca sendo o único e defi nitivo. À luz 
de uma sadia mariologia, seguindo as orientações do Vaticano II 
(LG cap. VIII), da Exortação Apostólica “Marialis Cultus” do Pau-
lo VI, da Encíclica “Redemptoris Mater” de João Paulo II e outros 
documentos do magistério da Igreja, qual seria o caminho?

2. Pressupostos

Antes de prosseguir, julgamos de fundamental impor-
tância enunciar, ainda que de passagem, alguns pressupostos 

de uma visão cristã do mundo, necessários para melhor situar 
a questão:

1. A visão cristã de Deus Criador e Salvador. O Deus dos Pa-
triarcas, dos Profetas e de Jesus Cristo não é alheio nem 
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distante do mundo. Ele se revela “por acontecimentos e 
palavras” (DV, n. 2) e intervém na criação e na história 
humana, soberana e livremente. Nessa perspectiva fun-
damenta-se a possibilidade do milagre, de aparições e 
de revelações de Deus ou de seus enviados.

Uma correta teologia das mediações. 2. A relação entre Deus 
e homem, no mundo, deve ser compreendida dentro 
de uma sadia teologia das mediações. Jesus Cristo, ple-
nitude da Revelação, é o único mediador. As muitas 
mediações adquirem sentido a partir dele e nele. Re-
velações e aparições particulares nada acrescentam à 
revelação pessoal e insuperável do Pai, em Cristo, pelo 
poder do Espírito.

A3.  Comunhão dos Santos. Signifi ca aquele profundo inter-
câmbio de bens salvífi cos entre os que foram santifi -
cados pela graça de Cristo. Só na fé percebida, esse 
mundo misterioso, mas real, nos diz que não se pode 
pensar o mundo de Deus apenas nos limites do que 
nós controlamos. Esse intercâmbio implica, normal-
mente, a vida da graça, as virtudes teologais da fé, 
esperança e caridade, e os dons e carismas do Espí-
rito. Nesse intercâmbio não estão excluídos os dons 
extraordinários de natureza sobrenatural.

Igreja: comunhão de ministérios e carismas. 4. Uma correta 
teologia da Igreja diz-nos que ela não é apenas uma 
instituição hierárquica, mas também acontecimento ca-
rismático profético, pelo dom precioso do Espírito de 
Jesus Cristo. A renovação da doutrina sobre os dons 
e carismas abre um novo espaço para uma avaliação 
sadia desses fenômenos, na Igreja (cf. LG, n. 12).
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Dons extraordinários. 5. Por fi m, quanto aos dons e caris-
mas ditos extraordinários deve-se afi rmar, de antemão, 
o seguinte: dons extraordinários não se pressupõem 
nem se presumem. Seria, aliás, um contrassinal. Eles 
devem ser diligentemente discernidos e comprovados.

O aumento de reais ou pretensas aparições, visões e re-
velações entre os católicos, é uma oportunidade para aprofun-
dar o fenômeno, sem exageros, quer por oposição sistemática 
quer por credulidade excessiva, que, às vezes, põe em ridículo 
a fé. Não sem razão a “Gaudium et Spes” adverte que, na gênese 
do ateísmo de hoje, “grande parte podem ter os crentes, por 
quanto, negligenciando a educação da fé, ou por uma exposição 
falaz da doutrina, ou pelas faltas na sua vida religiosa, moral 
social, poder-se-ia dizer que mais escondem do que manifestam 
o rosto genuíno de Deus e da religião” (cf. GS, n. 19).
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C A P Í T U L O  I I

OS FATOS

Relatos de “aparições” e “revelações” na tradição judeu-
cristã são frequentes. Neste capítulo, situamo-nos mais no âm-
bito da Igreja católica, explorando um pouco o seu imaginário 
religioso, em especial em relação aos Santos e a Nossa Senhora. A 
citação de alguns fatos ajuda a perceber a dimensão da questão.

O cristão, vivendo sinceramente sua fé, registra, em sua vida, 
momentos profundos de graça, no encontro com Deus. Há mo-
mentos de intervenção especial, pela proteção particular de Maria 
Santíssima ou de algum santo, de quem é devoto. São pontos altos 
da vivência cristã, quando se experimenta, mais de perto, o sobre-
natural. Nosso vocabulário guarda expressões de uso comum, que 
manifestam não apenas uma fé profunda, mas também uma ma-
neira de experimentar Deus na vida. Ouve-se, a cada passo: “gra-
ças a Deus”, “se Deus quiser”, “Deus seja bendito”...

Evidentemente, há pessoas que revelam maior intimidade 
com Deus. O próprio povo percebe isso. São homens e mulheres 
“de Deus”, porque mantêm com ele uma profunda relação mís-
tica. Sua palavra humana já aparece como inspirada pelo Alto. 
Suas atitudes e sua maneira de ser falam da presença divina na 
História. A Igreja, em muitos casos, pronuncia-se solenemente 
sobre a santidade dessas pessoas, são os santos canonizados.

A história do cristianismo registra casos admiráveis, algumas 
vezes até curiosos, de santos que exerciam profunda infl uência na 
sociedade, pelo seu “odor de santidade”. Santo Antão tornou-se 
legendário, a partir de seu retiro no deserto da Tebaida. Simão, o 
estilita, do alto de sua coluna, iluminava o mundo de sua época. 
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Aparições e Revelações Particulares

Leão Magno, Papa, enfrenta, inerme, o terrível “fl agelo de Deus”, 
Atila. Bernardo de Claraval, como monge, ilumina a Europa do 
séc. XII, do Papa ao Imperador. Francisco de Assis ainda hoje co-
move o mundo com sua simplicidade. A série seria infi nda.

Na história do cristianismo há também casos extraordiná-

rios, que transcendem a vivência ordinária da fé. São pessoas que 
dizem ter recebido mensagens diretamente do céu, algumas com 
“visões”, outras com “revelações”. Há as que se apresentam com 
atitudes estranhas, dizendo provenientes do além. Atrás desses 
fenômenos, surgem as imagens, que logo chamam a atenção do 
público e começam a gozar de prestígio especial. Reúnem gran-
de número de devotos, e passam a ser consideradas milagrosas. 
O mesmo acontece com certas relíquias.

Aqui não vamos entrar na descrição do fenômeno das relí-
quias e das imagens milagrosas. Tal fenômeno normalmente se 
estende também a lugares que e tornaram centros de peregri-
nação. A Idade Média alimentou a espiritualidade dos cristãos 
com frequentes peregrinações, principalmente a Terra Santa, mas 
também a Roma, para ver os túmulos dos apóstolos Pedro e 
Paulo, e o sucessor de Pedro, o Papa, a Compostela onde, se-
gundo a tradição, encontram-se os restos mortais do apóstolo 
Tiago. Nem é preciso ir tão longe no espaço e no tempo. A 
América Latina, na sua relativamente curta tradição católica, 
tem inúmeros lugares de peregrinação, para onde acorrem, cada 
ano, milhares, milhões de peregrinos.1

No decorrer da história do cristianismo, muitas pessoas se 
apresentaram como tendo recebido aparições e revelações ce-
lestiais. Paulo, às portas de Damasco, foi um deles (cf. At 9,3-9). 
Ele mesmo se refere ao fato, em suas cartas (cf. Gl 1,12-17). 

1 Sobre santos e santuários na história do cristianismo, cf. Cracco G. Tra San�  e Sanivari. Em: Delumeau 

J. (dir.), Storia Vissuta del Popolo Cris� ano, SEI, Torino, 1985, 2ª. ed., pp. 249-272. Ver, também, a orientação 

bibliográfi ca sobre o assunto no fi nal.
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Pedro teve uma visão, antes de ir à casa do centurião Cornélio 
(cf. At 10,9ss). Estêvão, antes da morte, “viu” a glória de Deus, 
e Jesus, a direita dele (cf. At 7,55s).

As manifestações extraordinárias não cessaram com a pri-
meira geração do cristianismo. Francisco de Assis recebeu a 
mensagem divina, a partir de uma cruz. Santa Matilde de Mag-
deburgo diz ter tido várias visões de Jesus. Santa Gertrudes, 
como São Francisco, foi distinguida com os estigmas de Cristo 
e teve diversas visões e revelações. Santa Brígida, também, teve 
muitas revelações de Cristo, a favor da volta dos Papas de Avi-
nhão para Roma. O mesmo se diga de Santa Catarina de Sena.

Deve-se notar que as aparições e revelações do passado 
normalmente se referem a Cristo e não sinalizaram um ponto 
de referência geográfi co como centro de irradiação. Os grandes 
centros de peregrinação do passado estão ligados à atração que 
os túmulos, primeiro, o túmulo vazio de Jesus Cristo, depois o 
dos Apóstolos e dos santos, exerciam sobre os cristãos.

O fenômeno parece fazer-se notar, com maior frequência, 
nos últimos séculos, mas não é desconhecido nos períodos an-
teriores, no quadro de uma religião popular, como forma de um 
profetismo possível no mundo cristão. No caso católico, tradi-
cional. Algumas aparições obtiveram certo reconhecimento da 
Igreja, como Guadalupe (México, 1531: ao Índio Juán Diego), 
Lourdes (França, 1858) e Fátima (Portugal, 1917). Os lugares 
das aparições transformaram-se também em grandes centros 
de peregrinação.

Entre os séculos XIX e XX, contam-se cerca de 310 apari-
ções de Nossa Senhora.2 No século XX, há um expressivo nú-
mero de casos, reais ou presumidos, ainda não depurados pelo 
tempo, ligados principalmente a aparições de Nossa Senhora. 

2 
Cf. Comby J., Piete mariale et Mariologie de la Revolu� on a Va� can II. Lumiére et Vie 189, 1988, 19-32.
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Entre esses casos, ocorridos em várias partes do mundo, e que 
estão chamando certa atenção, numerosos são patológicos.

Fora do Brasil, nota-se uma certa regularidade de casos, a 
partir de 1940 até hoje. No Brasil, eles começam apenas a partir 
de 1960. A título de informação, citamos aqueles casos que ob-
tiveram alguma repercussão, com grande número de devotes e 
admiradores, primeiramente em outros países:

1940-1946: em Marienfeld, Alemanha, Nossa Senho-1. 
ra teria se revelado a uma jovem a ela consagrada, de 
nome Bárbara.

1943-1951: Nossa Senhora teria se revelado a Maria 2. 
Valporte, Itália.

1945-1959: em Amsterdam, Holanda, fala-se de 60 3. 
aparições e mensagens de Nossa Senhora de Todos os 
Povos.

1947-1974: Pierina teria visto Nossa Senhora, Rosa Místi-4. 
ca, e recebido mensagens dela, em Montechiari, Itália.

1961-1965: quatro meninas teriam visto, mais de 2 mil 5. 
vezes, Nossa Senhora e recebido mensagens dela, em 
Garabandal, Espanha.

1961-1970: Rosa Quatrini teria tido aparições de Nos-6. 
sa Senhora das Rosas e recebido mensagens, em San 
Damiano, Itália.

1969: uma religiosa teria recebido revelações de Nossa 7. 
Senhora, em Modero, México.

1973-1981: uma imagem de Nossa Senhora sangra, 8. 
fala, chora e cura, no Japão.

1974-1987: Elena Lombardi, fi lha espiritual de Frei 9. 
Pio, recebe revelações interiores de Nossa Senhora, 
em Roma.

Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//c

on
su

lta
sa

j.t
ja

m
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
65

95
95

-6
0.

20
18

.8
.0

4.
00

01
 e

 c
ód

ig
o 

56
84

1F
E.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

SE
 R

IC
AR

DO
 X

AV
IE

R 
DE

 A
RA

UJ
O

 e
 w

ww
.tj

am
.ju

s.
br

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
4/

04
/2

01
9 

às
 1

1:
44

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

PW
EB

19
60

10
46

72
0 

   
 .

fls. 238



27

Subsídios Doutrinais - 1 

1980: Jesus e Maria teriam se revelado a uma senhora 10. 
de nome Gema, também em Roma.

1980: Nossa Senhora teria aparecido a Luz Amparo, 11. 
em Escorial, Espanha.

1980: um sacristão, de nome Bernardo, recebe uma 12. 
visão de Nossa Senhora, acompanhada de eclipse do 
Sol, em Cuapa, Nicarágua.

1981 em diante: Nossa Senhora estaria aparecendo a 13. 
seis jovens, em Medjugorje, Iugoslávia.

1983: um grupo de oração “Emanuel” diz ter presen-14. 
ciado o fato extraordinário da hóstia verter sangue, 
em Verona, Itália.

1983: uma imagem de plástico, de Nossa Senhora, Rosa 15. 
Mística, verte lágrimas, em Maasmechelen, Bélgica.

1983: o grupo “Os Amigos de Getsêmani” teria visto o 16. 
rosto de Cristo numa foto da hóstia, com raios de luz, 
em Colma di Valduggia, Itália.

1984: 15 religiosas, um diácono e um padre se dizem 17. 
testemunhas da imagem de Nossa Senhora, Rosa Místi-
ca, que vertia lágrimas, em Chicago, Estados Unidos.

1973 em diante: Pe. Stefano Gobbi estaria recebendo 18. 
revelações de Nossa Senhora, na Itália.

No Brasil, esses fenômenos começam a se intensifi car, 
a partir de 1960. Entre muitos, citamos alguns casos mais 
conhecidos:

1960 em diante: em Erechim, Rio Grande do Sul, Nos-1. 
sa Senhora da Santa Cruz estaria se manifestando a 
Dona Dorotéia.

1967-1977: Nossa Senhora da Natividade teria apareci-2. 
do ao Dr. Fausto Faria, em Natividade, Rio de Janeiro.
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1975 em diante: a imagem de Nossa Senhora do Senhor 3. 
Morto estaria sangrando e transmitindo mensagens a 
Dona Hermínia Morais de Souza, em Itu, São Paulo.

1987-1988: Alfredo Moreira teria visto Nossa Senhora 4. 
da Obediência e dela recebido mensagens, em Congo-
nhal, Minas Gerais.

1988: um grupo de crianças estaria vendo Nossa Se-5. 
nhora e recebendo dela mensagens, em Taquari, Rio 
Grande do Sul.

Além desses, citam-se, no Brasil, muitos outros relatos 
de fatos extraordinários, como o de Dona Edelmira de Pai-
va Nunes: o forro de sua casa desabou, deixando intacta a 
imagem de Nossa Senhora; vários romeiros teriam visto a 
imagem de Nossa Senhora da Penha lacrimejar, no Rio, 1984; 
a Igreja de Nossa Senhora, Rosa Mística, em Juiz de Fora, te-
ria vertido água; o altar de Nossa Senhora, Rosa Mística, em 
Jacarezinho, no Paraná, também teria vertido água, em 1987; 
o mesmo teria acontecido em Oliveira Fortes, Minas Gerais, 
com três quaresmeiras.

O elenco dos casos certamente não terminou. Mas o que 
permanece é a questão pastoral. Diante disso, muitos fi éis fi cam 
perplexos e perguntam: O que signifi ca isso para nossa vida 
cristã? O que diz a lgreja sobre isso?

Antes de dar uma resposta, conviria fazer uma refl exão so-
bre a experiência da fé cristã, no seguimento de Cristo. Trata-se 
de situar esse fenômeno não simplesmente fora dessa experiên-
cia, mas dentro da eterna busca de ligar Céu e Terra, fé e vida, 
o sagrado e o profano, como um caminho para os “dons mais 
altos”, conforme a exortação de Paulo à Comunidade de Corinto: 
“aspirai aos dons mais altos”. Esse dom mais alto é a perfeição da 
caridade, sem a qual não há vida cristã (cf. 1Cor 13).
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C A P Í T U L O  I I I

A EXPERIÊNCIA CRISTÃ

Aparições e revelações, no contexto da tradição judeu-cristã, 
no têm sentido por si mesmas. O sentido vem de sua ligação com 
o plano salvífi co de Deus. Portanto, para escapar de uma visão 
subjetiva da questão é fundamental ver esses fatos à luz da Reve-

lação normativa e da Tradição da fé. Os acontecimentos salvífi cos 
não têm explicação sufi ciente nos limites da razão histórica.

Deus revela-se ao homem por mediações da criação e da 
História. Essas mediações fazem parte do diálogo salvífi co entre 
Deus e o homem. Por sua natureza dialógica, esse encontro per-
tence, ao mesmo tempo, ao agir salvífi co de Deus e ao agir histó-
rico do homem. Enquanto pertence à História, ele deve continu-
amente estar sob a vigilância crítica, para não permitir desvios 
e enganos. Por isso, a história da Revelação foi sempre uma luta 
contínua tanto contra falsos deuses quanto contra falsos profe-
tas. Ele vai purifi cando o povo de Deus, mediante a destruição 
das falsas compreensões do Deus vivo e verdadeiro.

Fatos extraordinários, reais ou pretensos, como os que 
enumeramos acima, devem ser confrontados com os aconte-
cimentos fundantes da fé, com a Tradição e com a vida cristã 
“normal”, para separar o joio do trigo, os casos patológicos dos 
que realmente provêm do infl uxo do Espírito de Deus.

Encontramos, na Escritura, interpretações de fatos dessa 
natureza, que podem servir de modelo ou paradigma na inter-
pretação e no discernimento dos fatos de hoje. E mais do que 
evidente que, do ponto de vista da revelação, não podem ser 
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colocados lado a lado. Todavia, do ponto de vista histórico, da 
experiência religiosa, como fenômenos acontecidos na história 
humana, no horizonte da visão cristã do mundo, distinguem-
se apenas pelo momento histórico e pelo quadro sociocultural 
onde aconteceram.

1. O caminho do Filho de Deus

A carta aos Hebreus oferece-nos uma síntese do diálogo 
salvífi co entre Deus e os homens, culminando em Jesus Cristo, 
revelação pessoal de Deus: “Muitas vezes e de diversos modos 
falou Deus, outrora, aos Pais pelos profetas; agora, nestes dias 
que são os últimos, falou-nos por meio do Filho, a quem cons-
tituiu herdeiro de todas as coisas e pelo qual fez os séculos. É 
ele o resplendor de sua glória e a expressão de seu ser; sustenta 
o universo com o poder de sua palavra; e depois de ter realiza-
do a purifi cação dos pecados, sentou-se nas alturas a direita da 
Majestade, tão superior aos anjos quanto o nome que herdou 
excede o deles” (Hb 1,1-4).

Segundo o relato de Lucas, nos Evangelhos da Infância, o 
caminho do Filho de Deus inicia-se com manifestações extraor-
dinárias da vontade de Deus, primeiro a Zacarias: “apareceu-
lhe o Anjo do Senhor” (Lc 1,11). Seis meses depois foi a vez de 
Maria de Nazaré: “o anjo Gabriel foi enviado por Deus” a uma 
virgem de nome Maria (cf. Lc 1,26-27).

Ambos os relatos seguem o esquema do “anúncio” do 
Antigo Testamento e pertencem ao gênero literário “midrash”: 
o escritor sagrado constrói o seu relato fazendo contínua refe-
rência aos textos do Antigo Testamento. Dele tira a explicação 
mais profunda. O que está acontecendo não é simplesmente dos 
homens. Pertence ao grande desígnio salvífi co de Deus sobre o 
mundo. Quem está sendo anunciado é o próprio Filho de Deus, 
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ele vem do Alto. Deste modo, a atenção não deve desviar-se 
para o modo como esse anúncio acontece. O importante é o que 
se anuncia, o seu conteúdo transcendente, trata-se da Encarna-
ção do Verbo. Aqui o centro já não é mais a Lei, mas Jesus Cris-
to. De fato, nos relatos midráshicos do Novo Testamento Jesus 
Cristo substitui a Torá.

Na narração dos acontecimentos salvífi cos, os evangelhos 
seguem uma via retrospectiva. Os relatos acima são pós-pascais. 
Eles partem do mistério pascal e, com sua luz, iluminam os acon-
tecimentos que relatam, para descobrir o mistério que neles se 
esconde. Veem o nascimento de Jesus à luz da Ressurreição. Essa 
visão não falsifi ca, muito ao contrário, dá, aos acontecimentos, 
desde o seu início, aquela profundidade antes velada à nossa vi-
são muito humana. Eles devem ser lidos à luz da fé pascal.

Como se pode ver, a Escritura não especula sobre detalhes. 
Vai logo ao fundamental. A própria estrutura do relato mostra 
isso. Saber em detalhes como se deu exatamente a “aparição” 
do anjo a Zacarias ou a Nossa Senhora é de somenos importân-
cia. O fundamental é que a Virgem Maria recebeu a boa notícia 
da ação do Espírito Santo nela, e livremente se dispôs a colabo-
rar. Como diz o Concílio Vaticano II: “Pela sua fé e obediência, 
gerou, na Terra, o próprio Filho de Deus Pai, sem ter conhecido 
varão, por obra e graça do Espírito Santo” (LG, n. 63).

Não é o “maravilhoso” que prevalece, mas a simplicidade 
e a discrição; a abertura na fé ao mistério do Deus vivo e a escuta 
de sua santa vontade. O que quebra a “normalidade” da história 
humana, nestes acontecimentos, não é o modo como acontecem, 
mas a própria intervenção salvífi ca de Deus. Esta é a Boa-Notícia.

O caminho do Filho de Deus, iniciado no discreto anún-
cio do anjo Gabriel a Virgem Maria, consumou-se na Cruz, 
expressão suprema de sua entrega de amor, de seu despojamento. 
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Como ensina a carta aos Hebreus: “Embora fosse Filho, aprendeu, 
contudo, a obediência pelo sofrimento” (Hb 5,8). O signifi cado 
pleno da Cruz é dado pela Ressurreição. O caminho de Jesus até 
a Cruz é plenamente aceito e aprovado pelo Pai. O Filho é recebi-
do na Glória. Esse acontecimento constitui o ápice da revelação 
de Deus. Por isso, “não há, debaixo do céu, outro nome dado aos 
homens, pelo qual devamos ser salvos” (At 4,12).

A repercussão desse acontecimento não se deu por obra 
humana. Aqui, também, entra a mão de Deus. Os relatos das 
aparições pós-pascais do Ressuscitado nos dão notícia (cf. Mc 
16; Mt 28; Lc 24; Jo 20-21). Segundo a exegese mais conceituada, 
esses relatos têm a função de fazer a ligação entre a vida terrena 
de Jesus, consumada na Cruz, que os discípulos conheceram, e 
sua condição gloriosa, à direita de Deus Pai. Essa ligação não é 
natural. E só para quem vê na fé.

Os discípulos não tinham compreendido a Cruz. Ficaram 
por ela amedrontados. Fugiram. A pregação pós-pascal não é 
iniciativa deles, mas de Deus em Jesus Cristo. Aqui, de novo, 
reafi rma-se a iniciativa de Deus para retomar o ministério de 
Jesus. A iniciativa da ação não dos discípulos. E Jesus que “se 
deixa ver” (o grego utiliza a forma “ophte”) (cf. 1Cor 15,5).

Essas aparições pós-pascais não visam à mera ilustração 
dos discípulos. São essencialmente relatos de vocação e de mis-
são. O ministério de Jesus agora está nas mãos dos discípulos. 
Eles são, agora, responsáveis pela pregação do Reino de Deus. 
O encontro pós-pascal e a experiência do Ressuscitado devem 
produzir frutos.

Os relatos dessa experiência pascal dos discípulos perten-
cem à Revelação normativa. São modelares pela sua sobriedade 
e pela forma como se orientam para o fundamental, o plano 
salvífi co de Deus em Jesus Cristo.
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O Novo Testamento fala, também, de outras aparições e 
revelações. Já citamos o caso de Estêvão, Saulo na estrada de 
Damasco, Pedro. Todos estão na mesma direção. Em sua maio-
ria, os relatos em que se ressaltava o “maravilhoso”, o “tau-
matúrgico” e o “espetacular” fi caram para os assim chamados 
apócrifos. Isso vem mostrar que a Tradição bem cedo encontrou 
o critério fundamental para discernir, na variedade dos relatos, 
aqueles que preservaram a clara e nítida relação com o núcleo 
central da Revelação, Jesus Cristo. A palha foi logo peneirada.

Portanto, Jesus Cristo, plenitude da Revelação divina, é o 
paradigma e o critério para a avaliação de qualquer outra re-
velação. Aparições e revelações particulares não podem estar 
em contradição com a Revelação normativa. Neste caso, vale 
a admoestação de Paulo: “Eu vos lembro, irmãos, o Evangelho 
que vos preguei e que tendes acolhido, no qual estais fi rmes. 
Por ele, sereis salvos, se o conservardes como vo-lo preguei. De 
outra forma, em vão teríeis abraçado a fé. Eu vos transmiti, pri-
meiramente, o que eu mesmo havia recebido” (1Cor 15,1-3).

Contra os que semeiam discórdias, pregando um outro 
evangelho, o mesmo Paulo lembra: “Ainda que alguém — nós 
ou um anjo baixado do céu vos anunciasse um Evangelho dife-
rente do que vos temos anunciado, que ele seja anátema. Repito 
aqui o que acabamos de dizer: se alguém pregar doutrina dife-
rente da que recebestes, seja excomungado” (Gl 1,8-9).

Nosso próximo passo visa fazer a ligação da experiência 
dos dons extraordinários com o seguimento de Cristo.

2. O seguimento de Jesus Cristo

“Vem e segue-me”. Os primeiros discípulos Jesus acolhe-
ram esse convite, partilharam de sua vida, foram testemunhas 
de sua pregação e dos sinais que ele fez, de sua Paixão, Morte 
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e Ressurreição. Essa experiência marcou, de tal forma, sua ma-
neira de ser e de agir, que se tomou modelar para todos nós. Ela 
está defi nitivamente associada a própria experiência humana 
do Filho de Deus. Por isso mesmo, o Novo Testamento é, in-
dissociavelmente, Palavra de Deus e palavra da Igreja, fala do 
caminho de Jesus, falando do seu seguimento, e vice-versa.

Jesus Cristo continua presente, no mundo, por muitas 
mediações, primeiramente e de modo privilegiado, na Igreja 
constituída na força do Espírito, coma “sacramento”, “sinal e 
instrumento” (cf. LG, n. 1) do desígnio salvífi co de Deus, re-
velado em Cristo, depois, no próximo, especialmente o pobre 
e o pequeno; na Palavra e nos sacramentos; onde dois ou mais 
estiverem reunidos em seu nome (cf. Mt 18,20); na profecia; nas 
obras de justiça e caridade (cf. Mt 25); enfi m, em tudo o que 
expressa a santidade como testemunho radical do Evangelho no 
mundo a ser salvo.

2.1. Os santos

Os santos são a realização exemplar do seguimento de Cristo, 
concretizado numa situação e num ambiente histórico. São aqueles 
que fi zeram uma profunda experiência de Deus, seguindo o cami-
nho de Jesus Cristo. Por isso mesmo, são o testemunho mais efi caz 
do Evangelho. A convicção da Igreja é que a santidade de vida re-
presenta a forma mais radical e penetrante de evangelização.

A comunidade cristã sempre manifestou muito apreço 
àqueles que, fi éis a Cristo, o testemunharam até a morte. No 
contexto da Comunhão dos Santos, não se pode imaginar um cris-
tianismo reduzido á mera doutrina, a uma mensagem ou á sua 
realização terrestre. Ele é vivido numa profunda comunhão que 
deriva da comunhão trinitária, além das fronteiras da História. 
Essa comunhão é, também, comunhão com os que vivem “em 
Cristo”, junto do Pai.
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A Igreja apresenta esses nossos irmãos na fé como mode-
los mais próximos de seguimento de Cristo. Ela os “canoniza”, 
os propõe a nossa veneração. O culto aos santos (com maior ra-
zão, à Virgem Maria) faz parte do próprio culto devido a Deus. 
E uma maneira de chegar a Deus. Nos santos, contemplamos 
a obra e as maravilhas divinas. A devoção aos santos não nos 
deve afastar de Deus. Ao contrário, são sinais da ação salvífi ca 
de Deus, que nos aproximam dele, na História.

Portanto, a Igreja venera os seus santos não como obra 
própria, mas como obra de Deus, como ação da graça no mun-
do e resultado palpável da própria obra de evangelização. Essa 
é a glória da Igreja. Salvos pela graça de Cristo, eles vivem junto 
de Deus. Por isso, a Igreja não venera mortos, mas pessoas vivas 
“em Cristo”, no mistério de comunhão divina que supera todos 
os limites humanos.

2.2. A Virgem Maria

O lugar que Maria ocupa na Igreja, segundo o Concílio 
é, “depois de Cristo, o mais alto e o mais perto de nós” (LG, n. 
54; Paulo VI, Marialis Cultus, 28). Ela é, por um lado, a “Mãe do 
Redentor”, associada ao mistério de Cristo; por outro lado, ela é 
a perfeita seguidora de seu Filho na fé, está no centro da Igreja, 
que está a caminho (cf. João Paulo II, Redemptoris Mater, 1).

São mais do que conhecidas as passagens do Novo Tes-
tamento em que Maria aparece associada ao mistério de Cris-
to e da Igreja, a Anunciação (cf. Lc 1,27s), as Bodas do Caná 
(cf. Jo 2,1-5), ao pé da Cruz (cf. Jo 19,26), no Cenáculo com 
os discípulos (At 1,14) e outras passagens dos sinóticos, mais 
ligadas ao ministério de Jesus (cf. Mc 3,31-35; Mt 12,46-50; Lc 
8,19-21; Mc 6,3; Mt 13,55; Lc 11,27-28). Todas elas indicam uma 
presença sóbria e discreta de Maria, essencialmente ligada ao 
mistério de Cristo.
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No decorrer da História, a Tradição da Igreja, pela fé dos 
fi éis e pela explicitação da Teologia e do Magistério, foi com-
preendendo cada vez mais o mistério dessa relação profun-
da. No contexto das controvérsias cristológicas dos primeiros 
séculos, esclareceu-se sua relação com Cristo e, por ele, com 
Deus: ela é “Theotokos”, ou seja, Mãe de Deus, porque Mãe 
do Verbo Encarnado (Concílio de Êfeso, 431). Com o tempo, 
a consciência da fé vai se explicitando nos dogmas marianos: 
Virgindade Perpétua, Imaculada Conceição, Assunção ao céu 
em corpo e alma.

Ao lado disso, podemos descobrir, também, uma história 
da devoção mariana. Nesse capítulo, a Idade Média pode con-
siderar-se como um grande “laboratório” da devoção a “Nossa 
Senhora”. Bernardo de Claraval põe Maria ao pé da Cruz, e 
começa a descobrir a participação dela na salvação do mundo. 
Mais tarde, difunde-se a récita do Rosário. Na Idade Média, 
começa, também, a valorização do feminino em Maria. Vai ser 
cantada pelos trovadores.

Os séculos, que se seguiram, já encontram não mais uma 
cristandade em seu apogeu, mas uma cristandade ameaçada, 
internamente, pela ruptura da unidade entre protestantes e 
católicos; externamente, pela pressão dos turcos que avançam. 
Lepanto (1571) e Viena (1683) são vitórias atribuídas à proteção 
de Maria Santíssima.

A partir do século XVIII, com a revolução francesa, a Igreja 
Católica enfrenta difi culdades crescentes. Os séculos XIX e XX 
parecem ser, para a Igreja, particularmente difíceis. O mundo 
moderno, liberal e capitalista, desponta com sua pujança e, ao 
mesmo tempo, com a arrogância da razão técnica e científi ca. 
São séculos de revoluções sociais, que repercutem, cada vez 
mais, devido, inclusive, a expansão crescente dos meios de co-
municação social.
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E, também, nessa época, marcada por um clima de exal-
tação mariana, que acontecem as mais conhecidas aparições de 
Nossa Senhora. Foi nessa época que o devocionismo mariano 
fez esquecer, não raras vezes, a centralidade do mistério de 
Cristo e alimentou a tendência de isolar Maria da Igreja, mesmo 
contra a vontade de muitos de seus propugnadores.

O Concílio Vaticano II tomou outro caminho. Por um lado, 
situou a Virgem Maria dentro do mistério cristão, que une in-
dissociavelmente Cristo e a Igreja. Por outro, ligando a Virgem 
Maria à própria missão messiânica do Filho, expressa a raiz de 
sua ligação com toda a humanidade a ser salva. Ressalta, assim, 
sua maternidade espiritual em relação a nós. Por isso mesmo, 
ela é tipo e modelo da Igreja.

Na etapa pós-conciliar, temos dois documentos precio-
sos do magistério da Igreja. Paulo VI aprofunda a doutrina do 
Concílio, especialmente em relação ao culto mariano (Marialis 

Cultus), ou seja, o lugar de Maria na vida da Igreja. João Pau-
lo II aprofunda a mesma doutrina do Concílio, especialmente 
no que toca à relação de Maria com o mistério da Redenção 
(Redemptoris Mater).

2.3. A fraqueza humana e o mal no mundo

Fenômenos sobrenaturais acontecem na mediação de 
acontecimentos históricos. Estes são submetidos, normalmente, 
à ambiguidade que reveste a própria história humana, sujeita a 
interpretações várias, conforme a cultura, a mentalidade, a tra-
dição religiosa, enfi m, a própria consciência histórica. A obra de 
Deus, no mundo, passa por dentro da mesma trama da história 
humana, eleva-a e a purifi ca.

O Evangelho explicita isso, de maneira exemplar, na pa-
rábola do joio e do trigo: “O Reino dos Céus semelhante a um 
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homem que semeou a boa semente no seu campo. Enquanto 
todos dormiam, veio o seu inimigo e semeou o joio no meio do 
trigo e foi-se embora” (Mt 13,24-25). Há, pois, um inimigo que 
planta o mal na seara de Deus: é o Maligno (cf. Mt 13,18ss).

Já advertia o Apóstolo Pedro: “Sede sábios e vigiai. Vos-
so adversário, o demônio, anda ao redor de vós, como o leão 
que ruge, buscando a quem devorar. Resisti-lhe, fortes na fé” 
(1Pd 5,8s). Na condição de peregrino, o cristão está sempre 
submetido não só à fraqueza e aos limites da condição humana 
enquanto criatura fi nita, mas também às investidas do mal, en-
quanto criatura sujeita à vontade de autoafi rmação, ao orgulho 
da carne, aos infl uxos do Maligno.

Daí a importância do discernimento dos espíritos, que Pau-
lo coloca entre os dons do Espírito Santo (cf. 1Cor 12,10). Ele 
mostra, deste modo, que não é fácil, nem obra puramente hu-
mana, distinguir acuradamente entre o que procede de Deus e 
o que procede das limitações da natureza humana doente, ou 
do Maligno.

Muitos, que se julgam carismáticos, são, na verdade, ma-
níacos ou mesmo psiquicamente desequilibrados. Em muitos 
casos, é fácil perceber. Mas há casos que confundem até pessoas 
sensatas. Entre os casos evidentemente patológicos e a manifes-
tação clara da presença de Deus há um vasto campo, aberto ao 
discernimento. “É nisto que se conhece quais são os fi lhos de 
Deus e quais os do demônio: todo o que não pratica a justiça, 
não é de Deus, como também aquele que não ama o seu irmão” 
(1Jo 3,10).

Ora, diante disso, é fundamental proceder a uma análi-
se mais acurada do fenômeno das aparições. O que fazemos a 
seguir.
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C A P Í T U L O  I V

A ANÁLISE DO FENÔMENO

O processo de discernimento deve ter em conta a análise do 

fenômeno: 1. como fato em si; 2. enquanto mensagem, e 3. em 
seu contexto, onde o fenômeno repercute e adquire um signifi -
cado novo.

Um tal signifi cado não vem simplesmente das aparições 
como fenômeno social, político, econômico ou cultural, mas en-
quanto fenômeno especifi camente religioso, vivido na fé. Isso 
não vem negar que esse fenômeno religioso, enquanto humano, 
adquire, também, um signifi cado social, político, econômico e 
cultural.3

1. O fato

Nas aparições, é preciso estabelecer, com clareza, a distin-
ção entre a visão comum, obtida pelos olhos, e a visão do fenô-
meno especial. Nesta, não se trata de algo físico, que aparece 
diante do vidente e que, eventualmente, possa ser fotografado 
ou fi lmado. Somente os “videntes” percebem. Há, mesmo, pes-
soas sugestionáveis que afi rmam, categoricamente, que o que 
viram, são visões interiores, que se projetam como se fossem 
exteriores.

Em Fátima, só os três pastorinhos viram Nossa Senhora 
sobre a azinheira. Em 13 de outubro de 1917, na última aparição, 
uma grande multidão estava na expectativa de ver o fenômeno. 

3 Cf. Eliade M., Tratado de Historia de las Religions I, 17ss.
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Os videntes entraram em êxtase, viram Nossa Senhora. Mas a 
multidão não viu, nem as máquinas fotográfi cas registraram 
coisa alguma. As aparições, mesmo autênticas, não são objeti-
vas, algo físico que possa ser registrado cientifi camente e ser 
transmitido. São fenômenos de outra índole. Elas são objetivas, 
no sentido e na medida em que geram, no cerne da pessoa, uma 
experiência de fé, cuja expressão é a acolhida de uma vocação e 
de uma missão a que o vidente deve responder.

Para quem crê, Deus sempre pode manifestar-se à sua cria-
tura, através das mais variadas mediações. Acolher e vivenciar 
essa comunicação de Deus faz parte da experiência da fé. Não 
se pode, pois, excluir, a priori, que tais experiências se façam de 
maneiras, por nós, consideradas extraordinárias, que não per-
tencem à normalidade da vida cristã.

Determinar a autenticidade desses fenômenos constitui 
um desafi o. Cientistas, como Freud, abriram novos caminhos 
para a compreensão do vasto continente interior que é o sub-
consciente e do inconsciente, onde as percepções extrassenso-
riais podem situar-se. Elas pre cisam de estímulos para emergi-
rem no consciente. Para alguns, é o pêndulo, para outros, a bola 
de cristal, as cartas, a leitura das mãos. Para muitos, ainda, uma 
situa ção existencial extrema e excepcional ou o próprio clima 
cultural e religioso em que vivem.

Nesse assunto não se pode esquecer de que existem pessoas 
de equilíbrio psicológico frágil, que funcionam como “videntes” 
espontâneos. Há os que sofrem de dissociação da personalidade, 
por automatismos incontroláveis do inconsciente. Essas pessoas 
dão, como real, o que passa do inconsciente para o consciente.

A distinção entre fenômeno natural e sobrenatural não se situa 
nos mecanismos psicossociais, no contexto dos quais é percebido, 
mas na provocação que representa o seu conteúdo mais profundo. 
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Normalmente, fenômenos naturais acontecem como solução de 
confl itos latentes ou não, de natureza pessoal ou social, de tensões 
psíquicas. Os fenômenos de natureza sobrenatural, por seu lado, 
são, em geral, expressões de uma experiência mística no próprio 
cerne da pessoa. Seu conteúdo devolve à pessoa uma realidade que 
transcende a própria vida psíquica do vidente.4 Noutras palavras, o 
importante não é a aparição ou revelação, mas o que ela signifi ca.

Antes, pois, de recorrer a explicações de ordem sobrena-
tural, é fundamental buscar explicações naturais. As ciências 
humanas são, para isso um bom auxílio. Elas, porém, não expli-
cam tudo. São um instrumento para o discernimento que cabe à 
Igreja exercer, a partir da fé.

2. A mensagem

Um segundo elemento para compreender o fenômeno é a 
mensagem que, normalmente, cada aparição ou revelação parti-
cular traz. Uma vez recebida, essa mensagem é transmitida em 
linguagem humana. Deve, portanto, ser interpretada de acordo 
com critérios da linguagem humana.

Nesse ponto é importante verifi car quem recebe a men-
sagem e em que meio cultural se produz a transmissão. Em 
Fátima, por exemplo, foram crianças, em idade escolar e pré-
escolar. A mensagem chega numa linguagem infantil, do jeito 
como crianças a podem entender e passar adiante. Prevalece 
a imaginação. Pessoas de cultura tradicional vão, utilizar uma 
linguagem no mesmo plano.

Uma rápida análise da maioria das mensagens emitidas, 
especialmente em certas pretensas aparições, mostra-nos que, 
em geral, seguem uma estrutura básica de quatro elementos:

4 Cf. Monden L. Erscheinungen. LThK 3, 1049-50.
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Elas revelam uma a) visão apocalíptica da sociedade, do 
mundo e da Igreja. Pintam um quadro catastrófi co de 
decadência religiosa, moral e social, semelhante às das 
épocas do dilúvio, da Tone de Babel, de Sodoma e Go-
morra, de Nínive.

Segue a ameaça de b) castigos iminentes sobre a humani-
dade, caso os homens perseverem no mal: “Preparem-
se, porque a hora do terrível castigo chegou”. “O cáli-
ce transborda, e não há mais tempo!”

Depois, vem o apelo para a c) conversão, tentando demo-
ver do mau caminho e conclamando para um movi-
mento universal de renovação.

Por fi m, há a indicação dos d) meios e caminhos alternati-
vos para a restauração universal. Esses meios são comu-
mente, evitar o pecado, a vaidade, o excesso de riqueza 
e as diversões mundanas. Recomendam a penitência, o 
jejum e sacrifício, a frequência aos sacramentos, a ora-
ção com o terço, a jaculatória, as visitas ao Santíssimo, 
devoções, consagração a Nossa Senhora.

Aqui, também, fi ca a dúvida, até onde tais mensagens 
são realmente autênticas manifestações de Deus no mundo, e 
até onde elas espelham o quadro cultural e religioso dentro do 
qual as pessoas recebem as mensagens. No discernimento, não 
se pode deixar de analisar o momento histórico, seus condicio-
namentos e as expectativas nele geradas.

3. O contexto

Não se pode, portanto, negligenciar a análise das condições 
históricas no contexto das quais os fenômenos acontecem. Que 
fatores, tanto no Leste como no Oeste, tanto no Norte quanto 
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no Sul, mais infl uenciam no seu aparecimento no mundo de 
hoje? Por que estão repercutindo tanto no Brasil, e em espe-
cial, a partir certa data? A seguir, tentamos identifi car alguns 
fatores que compõem o quadro de tais fenômenos:

Os estudiosos, em geral, estão de acordo em afi rmar a) 
que, atualmente, estamos vivendo uma situação de 
crise epocal. Podem até divergir na explicação. Mas, 
fala-se em fi m de uma era, de uma civilização. A inse-
gurança da transição para outra era provoca um trauma. 
Tem-se a sensação de que o mundo está acabando. 
Isso não é novo. O “avanço dos bárbaros” e a queda 
do Império Romano provocou a sensação de fi m do 
mundo. Agostinho, no entanto, interpretando a pas-
sagem à luz da teologia da história e do mundo, num 
horizonte mais amplo do que a visão humana alcança, leu, 
nas entrelinhas do processo histórico, o advento de uma 
outra época, uma nova civilização. Essa é a tese do seu 
tratado sobre “A cidade de Deus” (De Civitate Dei).

A literatura mundial está repleta de pessimismo e de-
sespero. Diante disso, muitas pessoas se refugiam na 
religião como última tábua de salvação. Pululam os 
messianismos e os apelos patéticos ao transcenden-
te. Normalmente, esse é um clima propício ao surgi-
mento de mensagens radicais, que logo repercutem 
na opinião pública e viram atração popular. Despertam 
sempre uma esperança, verdadeira ou falsa.

Observa-se, além disso, um clima de busca do “maravi-b) 
lhoso”, do “extraordinário”, por parte, principalmente, 
de grupos ditos “entusiastas”. Cultiva-se uma expec-
tativa de experiências de carismas extraordinários e 
um universo próprio de experiências psicológicas e 
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simbólicas que, de fato, predispõem as pessoas a espe-
rar por fenômenos espetaculares. Esses grupos — es-
pecialmente pentecostais ou semelhantes — enfatizam 
a manifestação sensível do Espírito Santo e transmitem, 
no mais das vezes, uma visão pessimista do mundo de 
hoje e da Igreja, como forma de reação frente ao de-
senvolvimento das sociedades, sobretudo ocidentais 
e frente à instabilidade institucional e doutrinal das 
Igrejas tradicionais.

A essa busca do maravilhoso, que hoje, no mais das c) 
vezes, provém dos vários movimentos pentecostais, 
acrescenta-se, no Brasil, a crença difundida na ação dos 
espíritos e no encontro com eles, nossa cultura transpira 
o fenômeno da mediunidade, por toda parte. Os meios 
de comunicação social trabalham o imaginário social e 
popular, ampliando o alcance de tais fenômenos.

Além disso, não se pode descartar, hoje, a possibilidade d) 
real de se “produzir” fenômenos psicossociais ou de 
utilizar-se deles, de forma sensacionalista, para obter 
resultados que interessam aos donos do poder. Basta 
lembrar, apenas para registro, o uso que regimes tota-
litários fazem, em nossos dias, dos poderosos meios de 
comunicação de massa.

A situação de desesperança da maioria da nossa po-e) 
pulação, impotente diante dos privilégios escandalo-
sos de uma minoria ávida de poder e de riqueza, é 
outro ponto. A situação é tal, que aos deserdados não 
se permite outra saída que a religiosa: “Não há outro 
jeito senão apelar ao Santo”. É uma forma, mesmo in-
consciente, de resistência, que o povo, aqui e ali, desen-
volve para poder sobreviver na extrema adversidade.
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Olhando sob outro ponto de vista, pode-se dizer que, f) 
por um lado, a devoção mariana popular desenvolveu-
se como forma alternativa de manifestação religiosa re-
lativamente autônoma em relação à hierarquia e suas 
expressões litúrgicas. Nela, o povo cristão encontra-se 
a si mesmo na experiência do sagrado e foge, de certa 
forma, dos condicionamentos do poder. Nossa Senhora 
não precisa de canonizações e pertence mais ao povo 
do que às instituições eclesiásticas.5

Por outro lado, essa mesma devoção mariana desenvolveu-
se, dentro da Igreja Católica, em muitos casos, como caminho 
autônomo e paralelo para Deus, esquecendo a centralidade do 
mistério cristológico. É evidente que isso não se deve, imediata-
mente, aos dogmas mariológicos, mas a difusão de devoções ma-
rianas, isoladas de sua íntima ligação com o mistério central 
da fé. O Concílio Vaticano II, a propósito, chama a atenção 
para os desvios e convida a colocar Jesus Cristo, único media-
dor entre Deus e os homens, no centro de toda busca religiosa, 
na Igreja.

4. A função crítico profética da Igreja

É função da Igreja acompanhar, discernir e orientar os fi -
éis sobre assuntos tão importantes. Essa função decorre de sua 
ligação fundante com a Revelação divina e, em especial, com 
seu centro, Jesus Cristo. Em virtude de sua promessa, ele estará 
presente em sua Igreja, pelo poder do Espírito, “até o fi m dos 
séculos”: na Palavra, na graça divina, nos sacramentos e na 
vida cristã, no mundo.

5 
Cf. Gracco G. Tra San�  e Santuari. em: Delumeau J. (org.). Storia Vissuta del Popolo Cristiano, SEI, 

Torino, 1985, 2ª. ed. 249-272, especialmente pp. 268-270.
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Por essa sua especial relação com a Revelação divina, a 
Igreja deve ser vigilantemente precavida, quanto a aparições e 
revelações particulares, de onde quer que venham. Essa con-
vicção vem do fato de que a Revelação normativa, que constitui 
o objeto da fé católica, aconteceu de forma defi nitiva em Jesus 
Cristo e se encerrou com a morte do último apóstolo. Não há 
nada mais a acrescentar. 

O signifi cado das aparições e revelações particulares vem 
de outro aspecto da vida eclesial, elas têm sentido para a vida 
carismática da Igreja. De fato, a Igreja não se reduz apenas à 
sua dimensão institucional. Esses fenômenos adquirem impor-
tância para a ação da Igreja, em determinada situação histórica, 
onde as decisões sobre o que se deve ou não fazer não podem 
ser deduzidas só de princípios gerais, como também da análise 
da situação.

Ora, a situação está no domínio daquela ambiguidade que 
caracteriza a história humana. Há sempre o perigo de falsas 
interpretações, de falsos profetas e da criação de falsos ídolos. 
Neste sentido, o critério de autenticidade dessas aparições não 
é a repercussão social do evento, mas o seu conteúdo, enquanto 
em consonância com a Revelação normativa, lida e interpretada 
na comunidade eclesial, em harmonia com a Tradição e o Ma-
gistério da Igreja.

Todo acontecimento ressoa na sociedade, tem repercussão 
social. Isso faz parte do próprio acontecer. Essa repercussão não 
produz, por si mesma, a verdade. A opinião pública, por si, não 
pode ser constituída em critério de verdade, sem referência a 
valores transcendentes. A verdade é de outra ordem, vem de 
quem se manifesta, no acontecimento, e do seu conteúdo.

Sob este aspecto, não se pode apelar, facilmente, ao fato de 
que é pelos frutos que se conhece a árvore. Se os resultados são 
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bons, verdadeira deve ser sua causa. Aparições, em si mesmas 
duvidosas, podem dar ocasião a reais processos de conversão 
e de seguimento de Cristo. Neste caso, as aparições, reais ou 
pretensas, apenas ocasião. A verdadeira causa continua sendo a 
graça divina que atua até mesmo na fragilidade das mediações 
humanas.

Se a repercussão social não cria a verdade das aparições e 
revelações particulares, pode criar uma realidade eclesial e pasto-

ral. Sendo ou não autênticas, há uma dimensão pastoral que a 
Igreja e seu magistério não podem desconhecer. Fica, então, a 
pergunta: O que fazer entre a missão de preservar o “depósito” 
da fé e a realidade pastoral que se cria ao redor dessas aparições 
e revelações particulares?
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C A P Í T U L O  V

CRITÉRIOS DE DISCERNIMENTO

Analisando o fenômeno tal como fi zemos até agora, perce-
bemos a urgente necessidade de um discernimento, que exige 
critérios fundamentados na prudência, na Tradição da Igreja so-
bre a questão e, sobretudo, na palavra da Revelação normativa 
e do Magistério da Igreja. Aqui entra a abertura de mente e de 
coração à vontade de Deus, bem como a capacidade de escuta, 
tanto dos fi éis quanto dos pastores. Todos estamos submetidos 
ao juízo dessa Palavra libertadora que nos vem de Deus, em 
Jesus Cristo, pela força do Espírito.

1. A prudência

Na avaliação da autenticidade e da repercussão de apari-
ções e revelações particulares, cabe a norma mais fundamental 
da prudência, não começar pelo veredicto. A decisão deve ser 
fruto do processo do discernimento. Já Gamaliel advertia o Si-
nédrio a respeito de alguns fatos, fora da normalidade, da reli-
gião bíblica tradicional, provocados pelos seguidores de Jesus: 
“Não vos metais com estes homens. Deixai-os! Se o seu projeto 
ou sua obra provêm dos homens, por si mesma se destruirá; mas 
se provier de Deus, não podereis desfazê-la. Vós vos arrisca-
ríeis a entrar em luta contra o próprio Deus” (At 5, 38s).

Antes de apresentarmos os clássicos critérios de discernimento de 
Bento XIV, lembramos, entre outras, algumas normas de prudência:

Aparições e revelações não se presumem. Uma vez a) 
acontecidas, devem ser devidamente comprovadas;
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Não se deve recorrer facilmente a explicações sobre-b) 
naturais, quando há explicações por causas naturais 
ou paranormais;

Em casos concretos, é sempre possível o engano. O c) 
ser humano é frágil. Pode sofrer alucinações, ilusões, 
obsessão, sugestões coletivas...

Nesse juízo, além de se examinar a autenticidade do fato 
e o seu conteúdo, deve-se prestar atenção ao processo de trans-
missão da mensagem. Entre a recepção da mensagem e sua 
transmissão há, normalmente, uma defasagem entre a lingua-
gem interior, própria das aparições, e sua expressão exterior. 
Além disso, a distância do tempo torna difícil refazer o conteú-
do original da mensagem na sua inteireza. Há muitas revelações 
e profecias de pessoas piedosas, mesmo de santos canonizados, 
não confi rmadas pelo tempo.

As mensagens também sofrem a distorção que lhes advém 
de sua difusão no meio do povo. Esse não é um fenômeno de 
hoje. Já se dizia antigamente: “quem conta um conto, aumenta 
um ponto”. Hoje, mais do que nunca, os meios de comunicação 
de massa podem distorcer o signifi cado de fenômenos tipica-
mente religiosos. E não é de estranhar, eles trabalham com ou-
tros critérios que não os da fé.

2. Os critérios de Bento XIV

Para avaliar esses acontecimentos, o Papa Bento XIV, já 
desde o século XVIII havia estabelecido normas prudenciais 
bem precisas.6 Segue uma breve síntese desses critérios:

6 
Cf. “De Servorum Dei Beatificatione et Beatorum Canonizations”.
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Em primeiro lugar, deve-se examinar a pessoa do vi-a) 
dente, considerar sua vida, suas virtudes e sua saúde 
psicofísica. É possível que Nossa Senhora apareça, in-
distintamente, a santos e pecadores. Não se pode ad-
mitir que um pecador, depois da aparição, não mude, 
radicalmente, o seu modo de proceder. Uma conduta 
anti-evangélica desacredita a aparição. Outro ponto 
funda mental é a obediência à Igreja. Deve-se ressaltar, 
todavia, que a inabalável constância na afi rmação da 
aparição pode ser um indício da sua veracidade. Quan-
do o fato é verdadeiro, o vidente é ao mesmo tempo 
obediente, fi rme e humilde.

Há videntes que não gozam de boa saúde físico-
psíquica. Isso provoca alucinações, crises de histeria 
e outras doenças psicológicas, as quais devem ser 
devidamente verifi cadas e tratadas por especialistas 
que conheçam o problema também do ponto de vista 
religioso. Em casos assim, nem sempre é fácil chegar 
a uma conclusão. O vidente, nesses casos, transmite a 
aparição com tal emoção, coerência e pormenores que 
chegam a levar ao engano.

O b) conteúdo da aparição não pode contradizer nem à ra-
zão humana, por falso, maldoso ou imoral, nem à Re-
velação divina, aos dogmas e a doutrina magisterial da 
Igreja. Esses elementos são sufi cientes para dispensar 
ulteriores exames e considerar falsa a aparição. Tudo o 
que contradiz a Palavra de Deus, os ensinamentos dos 
Padres da Igreja, ou vai contra Deus, só pode ser consi-
derado como fenômeno demoníaco ou como mistifi ca-
ção. O mesmo se diga se elas tratam de coisas inúteis, 
estranhas e curiosas. Nestes casos, a aparição não se 
apresenta com o sinal de que vem de Deus.
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Outro critério prático é observar a c) forma das aparições. 
Deus é perfeição e amor. Não se manifesta na imperfei-
ção. Por isso, aparições não devem apresentar deformi-
dade física ou moral, nem ser indecorosa no compor-
tamento, no movimento do corpo ou em palavras que 
não sejam conformes à sã moral. Portanto, é indício de 
inautenticidade a deformação física ou moral da apari-
ção ou de sua descrição.

Outro critério apontado: a d) fi nalidade da aparição. O que 
vem realmente de Deus orienta-se para o aprofunda-
mento da vida de fé a vivência do Evangelho, na busca 
incessante de íntima comunhão com Deus. Toda reve-
lação ou aparição, que vem de Deus, é sempre acom-
panhada por um recolhimento interior, uma vivência 
amorosa do Evangelho, uma vida profundamente Cris-
tã. Os efeitos devem ser a salvação, a mudança de vida, 
a conversão permanente tanto do vidente quanto dos 
que o acompanham.

Os critérios apresentados até agora podem ser ainda e) 
determinantes. O critério decisivo é o milagre. Quando 
comprovado pelo juízo da Igreja, assegura a autentici-
dade da manifestação divina nas aparições e revelações 
particulares. É claro que, neste case, o milagre deve ser 
ligado ao fato da aparição. Quando não se consegue eli-
minar as dúvidas a respeito da sobrenaturalidade do 
fato, deve-se continuar a investigação.

Postos esses critérios práticos, fruto da experiência mile-
nar da Igreja no trate com a questão, resta-nos defi nir melhor 
a relação do Magistério com a Revelação normativa e com as 
aparições e revelações particulares.
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3. Magistério, Revelação normativa e aparições 
ou revelações particulares

Trata-se, aqui, de defi nir a competência do Magistério da 
Igreja em relação a esses fenômenos, os graus de aprovação, o 
assentimento que se pede e o que é teologicamente discutido.

Como primeira aproximação: o objeto próprio, primá-a) 
rio e direto do Magistério é a Revelação pública.7 

Em virtude de seu dever de proteger e de defender a fé, 
afi rma Leão XIII, a Igreja empenha o seu magistério tam-
bém naquilo que, “nas coisas humanas, é sagrado por 
uma razão qualquer, tudo o que é pertinente a salvação 
das almas e ao culto de Deus, seja por sua natureza, seja 
em relação ao seu fi m. Tudo isso é da alçada da autorida-
de da Igreja”.8 Aparições e revelações particulares geral-
mente têm, em suas mensagens, um conteúdo religioso e 
moral, de um ou de outro modo relacionado com a fé. A 
autoridade da Igreja não pode fi car alheia a isso.

Um segundo ponto decorre da ligação do Magistério b) 
com a Revelação normativa. Diz a Dei Verbum: “A eco-
nomia cristã, como aliança nova e defi nitiva, jamais pas-
sará. E já não há que esperar nenhuma nova revelação 
pública, antes da gloriosa manifestação de Jesus Cristo” 
(4b). Por isso mesmo, o romano pontífi ce e os bispos “não 
reconhecem nenhuma nova revelação pública como per-
tencente ao divino depósito da fé” (LG, n. 25d).

Por conseguinte, a atitude da Igreja e sua práxis nes-c) 
te ponto, pautam-se pelo seu dever de proteger a fé 
recebida e de orientar, pastoralmente, os fi éis, sem, 

7 
Cf. Denz. 3074.

8 
Leão XIII, Immortale Dei, 20. Documentos Pon� � cios 20, Vozes, 1960, p. 11-12.
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contudo, extinguir o Espírito (cf. 1Ts 5,19s). Sobre isso é 
bom lembrar as recomendações de São Pio X quan-
to às pias tradições: “Nos juízos a emitir acerca das 
pias tradições, tenha-se sempre, diante dos olhos, a 
suma prudência de que usa a Igreja, nesta matéria, 
de não permitir que essas tradições sejam relatadas 
nos livros, sem as determinadas precauções, e com a 
prévia declaração prescrita por Urbano VIII. E apesar 
disto, ainda não se segue que a Igreja tenha o fato por 
verdadeiro, mas apenas não proíbe que se lhe de cré-
dito, uma vez que, para isto, não faltem argumentos 
humanos”.9

Quanto ao d) assentimento, a mesma Encíclica de Pio X 
cita um Decreto de 2 de maio de 1877: “Essas aparições 
ou revelações não foram aprovadas nem condenadas 
pela Santa Sé. Foram apenas aceitas como merecedo-
ras de piedosa crença, com fé puramente humana, em 
vista da tradição de que gozam, também confi rmada 
por testemunhas e documentos idôneos”. Essa posi-
ção retoma a orientação dada já por Bento XIV, como 
norma para o discernimento desses fenômenos à luz 
da fé: “A aprovação (de milagres e aparições) não é 
mais do que permissão de publicar, para instrução 
e utilidade dos fi éis, depois de maduro exame. Pois, 
estas revelações, assim aprovadas, ainda que não se 
lhes dê nem possa prestar um assentimento de fé ca-
tólica, devem, contudo, ser recebidas com fé humana, 
segundo as normas da prudência, que fazem de tais 
revelações objeto provável e piedosamente aceitável”.10 

9 
Encíclica Pascendi, 57. Documentos Pon� � cios 43, Vozes, 1959, 36.

10 
De Servorum Dei Bea� fi ca� one, II, c. 32, 11. Cf. halic C. Apparizioni Mariane dei secoli XIX-XX. Em: Spia-

zzi R (dir.), Enciclopedia Mariana “Theotokos”, 1958, 2ª. ed. pp. 250s.
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Na prática, a autoridade da Igreja não garante a ver-
dade do fato das aparições. Contudo, não impede que 
se acredite nelas.

Aparições e revelações particulares não exigem, por-e) 
tanto, adesão de fé divina ou católica, mas de “fé hu-
mana”. Empenham o vidente ou a vidente, e os que 
recebem seu testemunho, numa adesão piedosa. Fun-
damenta-se na certeza gerada por uma experiência 
vivida. A aprovação da Igreja não é uma afi rmação 
infalível. É uma aprovação permissiva, um “nihil obs-

tat”. Atesta que não estão em desacordo com a fé, os 
costumes e com a missão da Igreja. Trata-se de uma 
aprovação negativa, ou seja, é mais uma permissão do 
que uma aprovação.11

É inquestionável o poder do Magistério de pronunciar-f) 
se, defi nitiva e infalivelmente, sobre o conteúdo doutri-
nário de uma “mensagem”, não por causa da aparição 
ou revelação, mas pela sua ligação com a Revelação 
divina. Ele poderia empenhar a infalibilidade sobre o 
fato da aparição de Nossa Senhora ou mesmo de Jesus 
Cristo? Essa é, entre os teólogos, uma “quaestio disputa-

ta”. A posição mais segura é esta: deve-se manter, como 
princípio, que o magistério autêntico não pode obrigar 
a crer como verdades reveladas por Deus se não as que 
foram manifestadas por Revelação pública.12

Concluindo essa parte, “Não devemos ter receio de fal-
tar a reverência, ao respeito ou à piedade, quando submetemos 
os fatos maravilhosos a uma crítica severa. A atitude ofi cial 

11 
Cf. Castellano M. La Prassi Canonica circa to Apparizioni Mariane. In Spiazzi R. Enciclopedia Mariana 

“Theotokos”, 1958, 2a. ed., pp. 498s.

12 
Cf. DV, n. 4b e LG, n. 25c1, ja citadas.
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da Igreja sempre foi extremamente exigente e crítica, nestas 
coisas. E as possíveis causas de engano provam a necessidade 
de sermos prudentes, cautelosos e reservados. Um verdadeiro 
milagre e uma autêntica aparição nada têm a temer. Seria, pelo 
contrário, mau sinal se não quisessem submeter-se de bom gra-
do, paciente e honradamente, a um simples exame crítico. Os 
grandes místicos da Igreja não só não se negaram a tal exame, 
mas exigiram-no. Leia-se o que escreveram, por exemplo, 
São João da Cruz e Santa Teresa de Ávila”.13

13 
Kloppenburg B. O Espiri� smo no Brasil, Vozes, 1960, p. 168. Cf. São João da Cruz, A subida do Monte 

Carmelo, L. II, cap. XXII. Em anexo apresentamos os n. 5 e 6.
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C A P Í T U L O  V I

CONCLUSÃO

Anotamos, a modo de conclusão, algumas observações 
de ordem prática e pastoral. Um fenômeno religioso e, no caso, 
cristão, tão vasto e tão enraizado na vida e na cultura do povo, 
como o de aparições de Nossa Senhora, deve merecer nossa 
atenção, pelo seu sentido eclesial e pastoral.

A seu modo, manifestam a presença de Deus e dos san-1. 
tos, na caminhada da Igreja, e chamam a atenção para 
um ou outro ponto do Evangelho, que deve ser mais 
intensamente vivido no momento. Esses dons extraor-
dinários são dados aos fi éis “não para propor doutri-
nas novas, mas sim para guiar a nossa conduta”.14 Na 
Igreja, o Espírito Santo não trabalha apenas na pers-
pectiva da hierarquia e da Instituição. Ele atua, no ho-
rizonte da Comunhão dos Santos, no coração dos fi éis, 
desde sua fé, suscita dons e carismas que, no plano 
concreto, não estão à margem da vida eclesial.

Deve-se, no entanto, ter o máximo empenho pastoral para 2. 
aplicar, à devoção mariana, aqueles critérios essenciais lem-
brados pelo Papa Paulo VI, na Marialis Cultus: a) Na devoção 
mariana, “a característica trinitária e cristológica e intrínse-
ca e essencial”. De fato, em Maria “tudo é relativo a Cristo e 
dependente” (n. 25), e deve realçar igualmente “a pessoa e 
obra do Espírito Santo” (n. 26). b) A piedade mariana deve 

14 
Joao XXIII, Radiomensagem no Centenário de Lourdes, 18.2.1959.
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Aparições e Revelações Particulares

manifestar, de modo claro, “o lugar que ela ocupa na Igreja” 
(n. 28): “depois de Cristo, o mais alto e o mais perto de nós” 
(LG, n. 54).

Ressalvado o principal, devemos dar tratamento pas-3. 
toral objetivo a esses fenômenos, convencidos de que, 
por um lado, ninguém pode ser obrigado a crer nalgu-
ma aparição ou revelação particular, em nome da fé; 
por outro, elas representam um potencial evangelizador, 

ligado à religiosidade popular, que não pode ser dei-
xado de lado. A função pastoral, neste caso, deve, ao 
mesmo tempo: a) animar e confi rmar os irmãos na fé; 
b) ajudar a superar a demasiada credulidade dos cris-
tãos, para que não venha a ser um fator de descrédito 
da própria mensagem cristã.

Nessa tarefa, duas coisas devem ser pastoralmente 4. 
evitadas. Primeiro, não se afastar de Cristo; segundo, 
não abafar o Espírito, que sopra onde quer. Para isso, 
o magistério da Igreja, por um lado, não pode dar a 
impressão de basear sua fé em fenômenos tão contro-
vertidos e em testemunhos tão frágeis. Por isso, ela 
deve manifestar-se, muitas vezes, incrédula em rela-
ção a eles, para que a verdadeira fé em Cristo não so-
fra prejuízos. Todavia, por outro lado, não pode deixar 
de exercer aquele necessário discernimento dos dons 
e carismas, distribuídos pelo Espírito Santo no meio 
do povo de Deus. Em ambos os casos, vale a adver-
tência do apóstolo Paulo: “Quando éreis gentios, éreis 
irresistivelmente arrastados para os ídolos mudos. 
Por isto, eu vos declaro que ninguém, falando com o 
Espírito de Deus, diz: anátema seja Jesus! E ninguém 
pode dizer: ‘Jesus é Senhor’ a não ser no Espírito San-
to” (1Cor 12,2-3).
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Subsídios Doutrinais - 1 

Para fi nalizar, não é fora de propósito lembrar que 5. 

estamos no fi nal de um século e de um milênio. Mo-

mento fértil para o surgimento de messianismos e 

movimentos milenaristas. Devemos estar atentos para 

não incentivar tais impulsos imprevisíveis, que se ani-

nham no inconsciente coletivo e encontram uma opor-

tunidade para emergir. A fé cristã deve encarnar-se no 

dia-a-dia da vida. Ela não precisa, nem deve esperar, 

fatos espetaculares. Ela não se fundamenta nem nes-

ses fatos extraordinários nem na intrínseca verdade 

das coisas conhecidas pela luz da razão, mas na auto-

ridade do mesmo Deus que se revela.15 Essa revelação 

chegou-nos em plenitude, em Jesus Cristo, seu envia-

do. Ela nos basta.

15 
Cf. Denz. 3008.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho da Comarca de Manaus
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__________________________________________________________________________________________________
Fórum Ministro Henoch Reis  Av. Umberto Calderaro Filho  s/nº - 5º andar  Setor 3  Adrianópolis CEP 69057-015 

Fone: (92) 3303-5014 Manaus  Amazonas

CERTIDÃO DE TEMPESTIVIDADE

Processo n°: 0659595-60.2018.8.04.0001
Classe: Procedimento Comum/PROC
Requerente: Protogenes Gabriel da Costa Coutinho
Requerido: Prelazia de Itacoatiara

Certifico, para os devidos fins, que a contestação foi apresentada dentro do prazo legal. 

Manaus, 04 de abril de 2019

Hiel Levy Maia Vasconcelos Junior
Matrícula: M64904
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho da Comarca de Manaus
Cartório da 4ª UPJ - Unidade de Processamento Judicial

ATO ORDINATÓRIO

Processo n°: 0659595-60.2018.8.04.0001
Ação: Procedimento Comum/PROC
Requerente: Protogenes Gabriel da Costa Coutinho
Requerido: Prelazia de Itacoatiara

Em conformidade com o art. 1º, XIII, da Portaria Conjunta nº 001/2017-PTJ, intimo a parte 
requerente para, no prazo de 15 (quinze) dias, na forma dos arts. 350 e 351 do CPC, manifestar-se sobre 
a contestação e documentos.

Manaus, 04 de abril de 2019.

Hiel Levy Maia Vasconcelos Junior
Matrícula: M64904
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 05/04/2019 09:05 
 Certidão - Processo 0659595-60.2018.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0078/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Ehud Emanuel Abensur Santos (OAB 10760/AM)  D.J.E 
 José Ricardo Xavier de Araújo (OAB 3730/AM)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Em   conformidade   com   o   art.   1º,   XIII,   da   Portaria   Conjunta   nº   001/2017-PTJ,   intimo   a   parte 
 requerente   para,   no   prazo   de   15   (quinze)   dias,   na   forma   dos   arts. 350   e   351   do   CPC,   manifestar-se   sobre   a 
 contestação e documentos." 

           Manaus, 5 de abril de 2019. 
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 08/04/2019 12:54 
 Certidão - Processo 0659595-60.2018.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0078/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   em   08/04/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data   acima 
 mencionada. O prazo terá início em 10/04/2019. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 18/04/2019 - Quinta-Feira Santa - Prorrogação 
 19/04/2019 - Paixão de Cristo - Prorrogação 
 21/04/2019 - Tiradentes - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Ehud Emanuel Abensur Santos (OAB 10760/AM)  15  03/05/2019 
 José Ricardo Xavier de Araújo (OAB 3730/AM)  15  03/05/2019 

           Teor   do   ato:   "Em   conformidade   com   o   art.   1º,   XIII,   da   Portaria   Conjunta   nº   001/2017-PTJ,   intimo   a   parte 
 requerente   para,   no   prazo   de   15   (quinze)   dias,   na   forma   dos   arts. 350   e   351   do   CPC,   manifestar-se   sobre   a 
 contestação e documentos." 

           Manaus, 8 de abril de 2019. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 12° VARA 

CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO DA CAPITAL. 

 

 

 

 

PROCESSO N° 659595-60.2018.8.04.0001 

 

 

 

 

 PROTÓGENES GABRIEL DA COSTA COUTINHAO E MARIA 

DO CARMO CARVALHO DE SOUZA COUTINHO, representados 

pelo seu filho Sr. EDSON GLAUBER DE SOUZA COUTINHO, por 

intermédio de seu patrono infra-assinado, veem a presença de Vossa 

Excelência, apresentar RÉPLICA na seguinte forma abaixo: 

 Em que pese as alegações contidas na Contestação, há de se 

levar em consideração alguns pontos, sendo o primeiro, o de que a 

lide trata unicamente de pleito indenizatório em detrimento das 

ofensas feitas aos Contestados pela Contestante, cujas provas 

apresentadas deixam claramente a existência da ocorrência do fato 

em questão. 

 É totalmente desnecessário tradutor juramentado para 

entender as imagens 21 e 23 que são claras ao chamar o Requerente 

de “Demônio” “E seus discípulos”, sendo fatos públicos e notórios que 

independem de comprovação. 
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 Noutro giro, muito embora a contestação seja um verdadeiro 

livro, deixou de trazer argumentos que combatam as ofensas 

provadas nos autos, muito pelo contrário, tenta ludibriar esse juízo 

para que se julgue incompetente para apreciar os ilícitos praticados 

contra os cidadãos e seus credos, o que é defeso pela Carta Magna 

em seu artigo 5°, inciso VI, que estipula a inviolabilidade de 

consciência e de crença, assegurando o livre exercício dos cultos 

religiosos e garantindo, na forma da lei, a proteção aos locais de culto 

e as suas liturgias. 

 Busca a contestação, afastar a justiça dos homens, como se a 

igreja não pudesse figurar no polo passivo de uma demanda dentro 

do judiciário, principalmente quando a demanda visa combater as 

ofensas a imagens das pessoas o que é defesa em nosso texto 

constitucional e legislação civil como já mencionado na inicial. 

 É o NCPC no que tange a competência para apreciar a presente 

ação de reparação de dano: 

   Art. 53. É competente o foro: 

   (...) 

   III – do lugar 

a) Onde está a sede, para a ação em que for ré 

pessoa jurídica; 

b) Onde se acha agência ou sucursal, quando 

às obrigações que a pessoa jurídica 

contraiu; 

   IV – do lugar do ato ou fato para a ação: 

a) reparação de dano; 

 É ainda o NCPC em seu artigo 374: 
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   Art. 374.  Não dependem de prova os fatos: 

   I - notórios; 

   II - afirmados por uma parte e confessados  

   pela parte contrária; 

   III - admitidos no processo como    

   incontroversos; 

   IV - em cujo favor milita presunção legal de  

   existência ou de veracidade. 

 

 Desta feita, não há como afastar o juízo para dirimir a lide. 

 Ademais, o lado negro da Contestante é muito bem 

demonstrado por meio das provas apensas, como as que se junta 

nesse momento, quando joga a comunidade contra o Contestado e 

sua família, fazendo uma verdadeira cruzada de fé, usando como 

sempre o nome de Deus para encobrir suas práticas ilícitas. 

 Ora, Excelência, o que resta constatado é o é simples fato da 

situação vexatória que a família do Contestado passa até a presente 

data pelas informações distorcidas e difamatórias feitas pela 

Contestante jogando a comunidade contra o Contestado e sua 

família, principalmente após a aquisição do imóvel a preço de 

banana. 

 É cediço que o nosso texto constitucional prevê que todos 

possuem a liberdade de credo no mesmo diapasão de que todos tem 

direito a privacidade, intimidade, bem como reparação de dano a sua 

imagem quando houver lesão de ordem não patrimonial, conforme já 

mencionado na inicial. 

 Por fim, Excelência, a Contestante requer sigilo dos autos, mas 

promove o falseamento das informações do processo jogando a 
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comunidade contra o Contestado e sua família, inclusive alegando 

que o valor da ação é de 100 milhões de reais conforme provas 

apensas. 

 Ante o exposto, o Contestado refuta todos os argumentos da 

Contestação, requerendo o prosseguimento do feito, com a devida 

audiência de instrução e julgamento para oitiva das partes e 

testemunhas, vez que a questão não trata unicamente de matéria de 

direito, mas de fato também. 

 Termos em que, 

 P. Deferimento. 

 Manaus, 10 de abril de 2019. 

 EHUD EMANUEL ABENSUR SANTOS 

 OAB/AM 10.760 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho da Comarca de Manaus
Cartório da 4ª UPJ - Unidade de Processamento Judicial

__________________________________________________________________________________________________
Fórum Ministro Henoch Reis  Av. Umberto Calderaro Filho  s/nº - 5º andar  Setor 3  Adrianópolis CEP 69057-015 

Fone: (92) 3303-5014 Manaus  Amazonas

CERTIDÃO DE TEMPESTIVIDADE

Processo n°: 0659595-60.2018.8.04.0001
Classe: Procedimento Comum/PROC
Requerente: Protogenes Gabriel da Costa Coutinho
Requerido: Prelazia de Itacoatiara

Certifico, para os devidos fins, que a réplica à contestação foi apresentada dentro do prazo legal.

Manaus, 11 de abril de 2019

Hiel Levy Maia Vasconcelos Junior
Matrícula: M64904
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Cartório da 4ª UPJ - Unidade de Processamento Judicial

ATO ORDINATÓRIO

Processo n°: 0659595-60.2018.8.04.0001
Ação: Procedimento Comum/PROC
Requerente: Protogenes Gabriel da Costa Coutinho
Requerido: Prelazia de Itacoatiara

Em conformidade com o art. 1º, XV, da Portaria Conjunta nº 001/2017-PTJ, intimo a parte 
requerida para, no prazo de 15 dias, na forma do § 1º do artigo 437 do CPC, manifestar-se sobre os 
documentos juntados.

Manaus, 11 de abril de 2019.

Hiel Levy Maia Vasconcelos Junior
Matrícula: M64904
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

JUÍZO DE DIREITO DA 12ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Fórum Ministro Henoch Reis - Rua Paraíba, s/n, Setor 1,  3º Andar – Adrianópolis. Manaus/AM.

CEP 69057-021. Fone/fax (92) 3303-5084

Processo: 0659595-60.2018.8.04.0001

Ação: Procedimento Comum/PROC

Requerente: Protogenes Gabriel da Costa Coutinho

Requerido: Prelazia de Itacoatiara

DECISÃO

Vistos.

ESPECIFIQUEM as partes, no prazo de 15 dias, as provas que 

pretendem produzir.

Em não havendo outras provas a produzir, DECIDO pelo julgamento 

antecipado da lide, nos termos do art. 355, inc. I, do CPC, determinando que os 

autos sejam conclusos para sentença.

I. C.

Manaus, 11 de abril de 2019.  

MÁRCIO ROTHIER PINHEIRO TORRES 

        JUIZ DE DIREITO
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 12/04/2019 08:50 
 Certidão - Processo 0659595-60.2018.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0083/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Ehud Emanuel Abensur Santos (OAB 10760/AM)  D.J.E 
 José Ricardo Xavier de Araújo (OAB 3730/AM)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   ESPECIFIQUEM   as   partes,   no   prazo   de   15   dias,   as   provas   que   pretendem   produzir.   Em 
 não   havendo   outras   provas   a   produzir,   DECIDO   pelo   julgamento   antecipado   da   lide,   nos   termos   do   art.   355,   inc.   I, 
 do CPC, determinando que os autos sejam conclusos para sentença. I. C." 

           Manaus, 12 de abril de 2019. 
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 12/04/2019 08:50 
 Certidão - Processo 0659595-60.2018.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0083/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Ehud Emanuel Abensur Santos (OAB 10760/AM)  D.J.E 
 José Ricardo Xavier de Araújo (OAB 3730/AM)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Em   conformidade   com   o   art.   1º,   XV,   da   Portaria   Conjunta   nº   001/2017-PTJ,   intimo   a   parte 
 requerida   para,   no   prazo   de   15   dias,   na   forma   do   §   1º   do   artigo   437   do   CPC,   manifestar-se   sobre   os   documentos 
 juntados." 

           Manaus, 12 de abril de 2019. 
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 15/04/2019 12:39 
 Certidão - Processo 0659595-60.2018.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0083/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   em   15/04/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data   acima 
 mencionada. O prazo terá início em 17/04/2019. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 18/04/2019 - Quinta-Feira Santa - Prorrogação 
 19/04/2019 - Paixão de Cristo - Prorrogação 
 21/04/2019 - Tiradentes - Prorrogação 
 01/05/2019 - Dia Mundial do Trabalho - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Ehud Emanuel Abensur Santos (OAB 10760/AM)  15  10/05/2019 
 José Ricardo Xavier de Araújo (OAB 3730/AM)  15  10/05/2019 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   ESPECIFIQUEM   as   partes,   no   prazo   de   15   dias,   as   provas   que   pretendem   produzir.   Em 
 não   havendo   outras   provas   a   produzir,   DECIDO   pelo   julgamento   antecipado   da   lide,   nos   termos   do   art.   355,   inc.   I, 
 do CPC, determinando que os autos sejam conclusos para sentença. I. C." 

           Manaus, 15 de abril de 2019. 
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 15/04/2019 12:39 
 Certidão - Processo 0659595-60.2018.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0083/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   em   15/04/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data   acima 
 mencionada. O prazo terá início em 17/04/2019. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 18/04/2019 - Quinta-Feira Santa - Prorrogação 
 19/04/2019 - Paixão de Cristo - Prorrogação 
 21/04/2019 - Tiradentes - Prorrogação 
 01/05/2019 - Dia Mundial do Trabalho - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Ehud Emanuel Abensur Santos (OAB 10760/AM)  15  10/05/2019 
 José Ricardo Xavier de Araújo (OAB 3730/AM)  15  10/05/2019 

           Teor   do   ato:   "Em   conformidade   com   o   art.   1º,   XV,   da   Portaria   Conjunta   nº   001/2017-PTJ,   intimo   a   parte 
 requerida   para,   no   prazo   de   15   dias,   na   forma   do   §   1º   do   artigo   437   do   CPC,   manifestar-se   sobre   os   documentos 
 juntados." 

           Manaus, 15 de abril de 2019. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 12° VARA 

CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO DA CAPITAL. 

 

 

 

 

PROCESSO N° 659595-60.2018.8.04.0001 

 

 

 

 

 PROTÓGENES GABRIEL DA COSTA COUTINHAO E MARIA 

DO CARMO CARVALHO DE SOUZA COUTINHO, representados 

pelo seu filho Sr. EDSON GLAUBER DE SOUZA COUTINHO, por 

intermédio de seu patrono infra-assinado, veem a presença de Vossa 

Excelência, juntar as últimas provas demonstrando que o Requerente 

e seus familiares continuam sendo expostos nas redes sociais pela 

Requerida, bem como nos veículos de comunicações como ocorreu na 

Rádio Tiradentes em 12/04/2019. 

 Desta feita, resta comprovado que a Requerida não só ofendeu 

a moral do Requerente e seus familiares, bem como ainda continua a 

jogar a sociedade contra os mesmos, inclusive aumentando o valor 

da demanda, devendo tal prática ser totalmente repelida pelo 

judiciário. 

 Assim, o discurso da Requerida em arguir sigilo processual, 

bem como negar que ofendeu o Requerente e seus familiares é 

totalmente desprovido da verdade. 
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 Noutro giro, se a Requerida fosse tão honesta e justa 

questiona-se: Por que não devolve o terreno à família para receber o 

que pagou, uma vez que não reconhece a aparição no local destinado 

a construção de um santuário?; Por que a família não era considerada 

charlatões na época? Por que somente após adquirir o terreno da 

família por valor irrisório a mesma foi considerada mentirosa? 

 Ademais, Excelência, as imagens do projeto juntada nesse 

momento, demonstram como a Requerida acreditava no Requerente 

e seus familiares antes de possuir o terreno. 

 Outro absurdo é o fato da Requerida ameaçar a liberdade de 

credo das pessoas tão protegido pela nossa Carta Magna, como 

ameaças de excomungar os fiéis que forem orar no terreno (local da 

suposta aparição) que era da família. 

 Assim sendo, Excelência, resta provado com as documentações 

apensadas aos autos, que o Requerente e sua família tiveram sua 

moral ofendida como continuam a ser perseguidos pela Requerida 

que joga a comunidade contra os mesmos, o que não pode ser 

admitidos por esse juízo. 

 Ante o exposto, reitera os termos e fundamentos da inicial para 

condenar a Requerida ao pagamento dos devidos danos morais 

conforme também mencionado na inicial. 

 Requer por fim o julgamento antecipado na forma da lei. 

 Termos em que, 

 P. Deferimento. 

 Manaus, 07 de maio de 2019. 

 EHUD EMANUEL ABENSUR SANTOS 

 OAB/AM 10.760 
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Principal >  manchete >  >Dia a Dia

Vidente de Itapiranga pede R$ 100
milhões de indenização à Igreja
Católica

   

10 de abril de 2019  em >Dia a Dia   0

Compartilhar Compartilhar Enviar



Inicial Política Economia Dia a Dia Esporte Expressão TV Atual

Destaques  Colunistas  Quem somos

 NEWSLETTER
 

Manaus
v

28 °C

Inicial Política Economia Dia a Dia Esporte Expressão TV Atual

Destaques  Colunistas  Quem somos





terça-feira, 7 maio, 2019   Login Pesquisar.. 
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Da Redação

MANAUS – Os pais de Edson Glauber de Souza Coutinho, que alega ver Nossa Senhora do Rosário e

da Paz em Itapiranga (a 360 quilômetros de Manaus), pedem R$ 100 milhões de indenização da

Prelazia de Itacoatira (a 176 quilômetros da capital), da Igreja Católica, em ação por

responsabilidade civil. Itapiranga é distrito de Itacoatiara. Edson é um dos autores do processo

com o pai Protógenes Gabriel da Costa Coutinho e a mãe, Maria do Carmo Carvalho de Souza

Coutinho, no TJAM (Tribunal de Justiça do Amazonas). O processo nº 0659595-60.2018.8.04.0001.

A família alega quebra de contrato da Igreja Católica para a construção de uma igreja no local onde

Edson Coutinho alega ver a santa. O contrato teria sido firmado entre o casal e o bispo de

Itacoatira, dom Carillo Gritti, morto em 2016. O Vaticano não reconhece a aparição da santa.

Na segunda-feira, 8, a Arquidiocese de Manaus orientou a comunidade católica a evitar a

celebração pelos 25 anos de aparição da santa, data comemorada pelo vidente e sua família. O

alerta gerou polêmica nas redes sociais.

Santuário foi construído em local onde vidente diz ver a santa (Foto: Divulgação)

Petições Prontas e  
Editáveis
Banco de Petições

Facilite sua vida com nossos modelos de  
Petições jurídicas, Prontas e Editáveis em  
Word

ABRIR


Inicial Política Economia Dia a Dia Esporte Expressão TV Atual

Destaques  Colunistas  Quem somos
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Em nota, o bispo de Itacoatiara, José Lonilton Lisboa, lamentou a atitude da família, que, segundo

ele, “usa o nome de Nossa Senhora por dinheiro fácil”. José Lisboa pediu aos católicos que

cumpram decreto do Vaticano de não participar ou mencionar o culto à santa em Itapiranga.

“Determino que nenhum católico ou católica, que queira manter a comunhão com a Igreja Católica

Apostólica Romana, frequente este lugar”, afirmou o bispo, na nota.

Confira o espelho do processo.

Termos:  Itapiranga Nossa Senhora do Rosário e da Paz

   Compartilhar Tweet Enviar

RelacionadoNotícias

Proposta de 4,74% é ‘pífia’ e ‘não
satisfaz’ a categoria, dizem
professores em greve

por Redação  7 DE MAIO DE 2019

Direito de resposta: empresária
diz que não é sócia de empresa
investigada na Operação
Arquimedes

por Redação  6 DE MAIO DE 2019

Mesmo com banco de rim,
Amazonas só deve fazer
transplante a partir de agosto

por Redação  6 DE MAIO DE 2019

Em direito de resposta, Viana
afirma não ter relação com
empresa de ex-esposa

Há 22 dias em greve, professores
decidem nesta semana se
aceitam 4,74% de reajuste

Fornecedores do Estado são
notificados por atraso na entrega
de medicamentos

>DIA A DIA >DIA A DIA >DIA A DIA

>DIA A DIA >DIA A DIA >DIA A DIA


Inicial Política Economia Dia a Dia Esporte Expressão TV Atual
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E-mail Site

O seu endereço de e-mail não será publicado.

Comentário

Nome



PUBLICAR COMENTÁRIO

por Redação  6 DE MAIO DE 2019 por Redação  6 DE MAIO DE 2019 por Redação  6 DE MAIO DE 2019

Sócia da empresa denunciada
pelo MPF por crime ambiental é
ex-mulher de Virgílio Viana

por Redação  7 DE MAIO DE 2019

Governo do Amazonas oferece
4,74% e vai esperar resposta dos
professores

por Redação  3 DE MAIO DE 2019

>DIA A DIA >DIA A DIA

MAIS CONTEÚDO

Deixe uma resposta

 × 6 = 54

Siga-nos


Inicial Política Economia Dia a Dia Esporte Expressão TV Atual
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Não Pague Por TV A Cabo
Assista TV ilimitada sem cobrança 
mensal com este dispositivo 
incrível

Últimas notícias

Que crise?! Hotéis e pousadas estão lotados para o Festival de Parintins 2019

 7 DE MAIO DE 2019

Motoristas de aplicativos farão paralisação contra alta do combustível

 7 DE MAIO DE 2019

Justiça do Trabalho manda Caixa Econômica cumprir a lei de cotas

 7 DE MAIO DE 2019

Bancos abriram 2,5 milhões de contas pelo celular em 2018, diz Febraban

 7 DE MAIO DE 2019

Semed convoca mais 22 professores aprovados no concurso de 2018

 7 DE MAIO DE 2019

Assinantes da HBO que se sentirem lesados podem pedir abatimento da assinatura,
diz Procon

 7 DE MAIO DE 2019

To�oli diz que parâmetros para uso de redes por juízes não é mordaça

 7 DE MAIO DE 2019 
Inicial Política Economia Dia a Dia Esporte Expressão TV Atual
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MAIS CONTEÚDO

Baixe PDF (Grátis)
EasyPDFCombine

Para Ver o PDF, Baixe Aqui

ABRIR

Newsle�er

Assine nossa newsletter

Pesquisar

Pesquisar... 

Sobre o Amazonas Atual
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Página 1 de 4 

AO JUÍZO DE DIREITO DA 12ª VARA CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO DA 

COMARCA DE MANAUS NO ESTADO DO AMAZONAS. 

 

Autos do Processo nº 0659595-60.2018.8.04.0001 

Classe: Procedimento Comum/PROC 

Requerente : Protógenes Gabriel da Costa Coutinho 

Requerente : Maria do Carmo Carvalho de Souza Coutinho 

Advogado : Ehud Emanuel Abensur Santos (OAB/AM 10.760) 

Requerida : Prelazia de Itacoatiara 

Advogado : José Ricardo Xavier de Araújo (OAB/AM 3.730) 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRELAZIA DE ITACOATIARA, nos autos da AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO (REPARAÇÃO) POR DANOS MORAIS ajuizada por PROTÓGENES GABRIEL 

DA COSTA COUTINHO e MARIA DO CARMO CARVALHO DE SOUZA COUTINHO, vem, 

perante este D. Juízo, através de seu Advogado in fine assinado, em atenção ao Ato 

Ordinatório (fls. 309) e à decisão (fls. 310), expor e requerer o seguinte: 

 

1.    Diante da petição e documentos apresentados pelos 

REQUERENTES observa-se, com todo respeito, que em nada contribuíram para provar o 

direito alegado, até mesmo porque a Réplica (fls. 291/307) não se manifestou 

completamente aos pontos importantes da contestação, especialmente as preliminares 

suscitadas. 

 

2.    De forma totalmente irresponsável, insistem os 

REQUERENTES no argumento de que a REQUERIDA os teria ofendido de alguma forma, 

afirmando-se, ainda, a desnecessidade de juntar a tradução juramentada, o qual se afirma 

necessária por imposição do Código de Processo Civil. 
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3.    Muito nos assusta o nível do causídico dos REQUERENTES em 

torno da discussão nesses autos processuais ao perceber a indolência em não ler a peça 

contestatória em sua integralidade, pois sabe-se que a leitura dignifica o homem, valora seu 

intelecto e induz seu cérebro a raciocinar, o que seria imperativo para a resolução da 

presente lide. 

 

4.    Saliente-se que a Réplica e os documentos apresentados em 

nada altera a compreensão de que a petição inicial foi mal elaborada, cheia de equívocos 

fáticos e jurídicos que não merecem prosperar e não devem ser considerados por este d. 

Juízo de Direito. 

 

5.    Percebe-se que os REQUERENTES continuam insistindo em 

afirmar fatos em que a REQUERIDA não praticou (má-fé), assim como se percebe que a 

redação continua confusa em diversos pontos. 

 

6.    Os REQUERENTES se mantiveram inertes em comentar sobre 

as questões preliminares suscitadas, todavia tentam, ainda, induzir este D. Juízo em erro, 

inclusive para acreditar que esta instituição da Igreja Católica teria publicado uma 

reportagem de que a presente ação judicial possui o valor de R$ 100.000.000,00 (cem 

milhões de reais), sendo que tal informação parte de um endereço eletrônico da internet que 

não possui qualquer ligação com esta REQUERIDA e que deve ter retirado esse valor do 

espelho do processo (fls. 321). 

 

7.    Os documentos juntados pelos REQUERENTES são provas 

imprestáveis ao deslinde da questão e não se relacionam aos fatos questionados na 

petição inicial e que foram juntadas de forma preclusa, razão pela qual necessário o devido 

desentranhamento. 

 

8.    Ademais, nos termos do art. 422, §1º, do CPC, esta 

REQUERIDA impugna todas as imagens extraídas da internet juntadas pelos 

REQUERENTES aos autos desse processo, até que seja apresentada a respectiva 

autenticação eletrônica, pois muitas delas se presume que não corresponde a verdade dos 

fatos, especialmente as juntadas com a petição inicial. 
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9.    A fim de esclarecer os fatos narrados, informa-se que o terreno 

onde ocorre as supostas aparições não está em posse, nem em nome da Prelazia de 

Itacoatiara/REQUERIDA, mas sim registrados com os REQUERENTES, tanto que eventos 

religiosos continuam sendo realizados por iniciativa do filho/representante dos mesmos, 

mesmo sem o aval da Igreja Católica, por orientação da Congregação para a Doutrina da 

Fé/Vaticano. 

 

10.    Ante o exposto, requer deste D. Juízo o prosseguimento do 

feito com a apreciação das questões preliminares e, caso ultrapassadas, o saneamento 

e organização do processo com o estabelecimento dos pontos controvertidos e a 

designação de audiência de instrução e julgamento com a oitiva das testemunhas 

abaixo arroladas que servirão para os esclarecimentos dos fatos e a improcedência da 

presente ação judicial. 

 

11.    Informa-se, ainda, que os documentos com as traduções 

juramentadas por parte desta REQUERIDA serão juntados oportunamente até o dia 25 de 

maio do corrente ano, conforme informações juntadas com esta petição. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

De Itacoatiara-AM para Manaus-AM, 10 de maio de 2019. 

 

 

JOSÉ RICARDO XAVIER DE ARAÚJO 

Advogado – OAB/AM 3730 
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Rol de testemunhas: 

 

1) Zenildo Lima da Silva: portador da Cédula de Identidade nº 0855459-5 (SSP/AM), 

inscrito no CPF (MF) sob o nº 238.579.352-00, domiciliado e residente em Manaus, 

na rua da Maromba, 116, Chapada, CEP 69050-150; 

2) Leudimar dos Santos: inscrito no CPF (MF) sob o nº 238.579.352-00, domiciliado e 

residente em Manaus, na rua D. Pedro I, 1370, Compensa II; 

3) Josenilda Ferreira Valente: portador da Cédula de Identidade nº 1851764-1 

(SSP/AM), inscrita no CPF (MF) sob o nº 576.998.872-04, domiciliada e residente em 

Manaus, na rua Lírio do Mar, 21, Novo Aleixo, CEP 69089-211; 

4) Raimunda Fonseca Paschoalino: portadora da Cédula de Identidade nº 124.773 

(SSP/AM), inscrita no CPF (MF) sob o nº 005.346.762-00, domiciliada e residente em 

Manaus, na rua Jacira Reis, 17, Conjunto Kíssia, D. Pedro, CEP 69040-270; 

5) Elizabeth Heitor Pinto: portadora da Cédula de Identidade nº 227.390 (SSP/AM), 

inscrita no CPF (MF) sob o nº 046.551.702-59, domiciliada e residente em Manaus, 

na rua Mem de Sá, 931, Conjunto D. Pedro I, D. Pedro, CEP 69040-700; 

6) Joelma de Oliveira Rolim: portadora da Cédula de Identidade nº 1439455-3 

(SSP/AM), inscrita no CPF (MF) sob o nº 660.067.682-87, domiciliada e residente em 

Itacoatiara-AM, na rua Araújo Costa, 684, Jauari II, CEP 69104-368. 
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AO JUÍZO DE DIREITO DA 12ª VARA CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO DA COMARCA 

DE MANAUS NO ESTADO DO AMAZONAS. 

 

Autos do Processo nº 0659595-60.2018.8.04.0001 

Classe: Procedimento Comum/PROC 

Requerente : Protógenes Gabriel da Costa Coutinho 

Requerente : Maria do Carmo Carvalho de Souza Coutinho 

Advogado : Ehud Emanuel Abensur Santos (OAB/AM 10.760) 

Requerida : Prelazia de Itacoatiara 

Advogado : José Ricardo Xavier de Araújo (OAB/AM 3.730) 

 

 

 

 

 

 

 

PRELAZIA DE ITACOATIARA, nos autos da AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO (REPARAÇÃO) POR DANOS MORAIS ajuizada por PROTÓGENES GABRIEL DA 

COSTA COUTINHO e MARIA DO CARMO CARVALHO DE SOUZA COUTINHO, vem, perante este 

D. Juízo, através de seu Advogado in fine assinado, requerer a juntada das traduções 

juramentadas seguintes: 

 

 Tradução Juramentada de Carta nº 465/13 expedida pelo Secretário Geral da 

Conferência Episcopal da Eslovênia em 16 de dezembro de 2013, ao Mons. Carillo Gritti, 

correspondente às fls. 177; 

 Tradução Juramentada de Carta nº 34/2014 – 46976 expedida pelo Arcebispo Titular 

de Thibica em 17 de junho de 2014 ao Mons. Carillo Gritti, correspondente às fls. 181; 

 Tradução Juramentada de Carta nº 134/2014 – 53385 expedida pelo Arcebispo Titular 

de Thibica em 15 de dezembro de 2015 ao Mons. Carillo Gritti, correspondente às fls. 

184; 
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 Tradução Juramentada de Carta nº 134/2014 – 56597 expedida pelo Arcebispo Titular 

da Cidade de Oregon em 30 de agosto de 2016 ao Mons. Graciomar Gama Fernandes, 

correspondente às fls. 186; 

 Tradução Juramentada de Carta nº 134/2014 – 59020 expedida pelo Arcebispo Titular 

de Thibica em 7 de fevereiro de 2017 ao Mons. Graciomar Gama Fernandes, 

correspondente às fls. 193/194; 

 Nota Fiscal de Serviços referente a tradução do idioma italiano ao português. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

De Itacoatiara-AM para Manaus-AM, 30 de maio de 2019. 

 

 

JOSÉ RICARDO XAVIER DE ARAÚJO 

Advogado – OAB/AM 3730 
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SETOR DE CORREIÇÃO

Vara: 12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 

Processo nº 0659595-60.2018.8.04.0001 

Inspeção Anual – Provimento nº 241/2015 CGJ/AM

VISTOS EM INSPEÇÃO EM 06/11/2019 

[X] Processo em ordem.

[   ] Ao Juiz para impulsionar os autos.

[   ] Ao Juiz para verificar eventual progressão de regime/livramento condicional do(s) réu(s).

[   ] Ao Escrivão/Diretor para Cumprimento de Despacho/Decisão Interlocutória/Sentença de fls.

[   ] Ao Escrivão/Diretor para Cumprimento do Provimento de fls., no prazo de 15 dias informando a Corregedoria-

Geral de Justiça, sob pena de responsabilidade disciplinar.  

[   ] Ao Escrivão/Diretor para fazer Conclusão dos autos ao Juiz.

[   ] Ao Escrivão/Diretor para certificar o cumprimento da diligencia de fls. Após, conclusão.

[   ] Ao Escrivão/Diretor para solicitar a devolução imediata do mandado.

[   ] Ao Escrivão/Diretor para arquivar os autos.

[   ] Outros.

Márcio Rothier Pinheiro Torres
Juiz

  

Sabrina Prata Avelino
Diretor(a) da Unidade

Atenção: Observar a tramitação prioritária de processo em que figure como parte ou interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, ou portadora de 

doença grave , conforme Lei nº 12.008/09.

METAS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) – 2019

Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos.

Meta 2 – Julgar processos mais antigos.

Meta 4 – Priorizar o julgamento dos processos relativos à corrupção e à improbidade administrativa.

Meta 5 – Impulsionar processos à execução.

Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas.

Meta 8 – Fortalecer a rede de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra as mulheres. 

fls. 349


